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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
ATA DA 9ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 09 DE ABRIL DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL.

Às nove horas e dezesseis minutos, do dia nove de abril de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Jayme Campos, Sodré Santoro, Eduardo Amorim, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Armando Monteiro, e das Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Registram presença os Deputados Federais Vieira da Cunha, Policarpo e Assis Melo. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata anterior, que é dada por aprovada. Passa-se ao inicio da Audiência Pública destinada debater a Convenção 151 da OIT, que “estabelece o princípio da negociação coletiva entre trabalhadores públicos e os governos das três esferas - municipal, estadual e federal”, em atendimento ao Requerimento nº 6, de 2013 da CAS, de autoria do Senador Paulo Paim, com a presença dos seguintes oradores: Deputado Federal Policarpo; Deputado Federal Vieira da Cunha; Deputado Federal Assis Melo; Sebastião Soares da Silva, Secretário-Geral da União Internacional de Sindicatos de Servidores Públicos - UIS/FSM;João Domingos Gomes dos Santos, Presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil; Lineu Neves Mazano, Secretário de Assuntos de Servidores Públicos da União Geral dos Trabalhadores; João Paulo Ribeiro, Secretário de Serviços Públicos e do Trabalhador Público da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil - CTB; Pedro Armengol, Secretário-Adjunto de Relações do Trabalho da Central Única dos Trabalhadores - CUT; Adolfo Grassi de Oliveira, Secretário Nacional do Serviço Público da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil; José Maria de Almeida, Membro da Coordenação Nacional da CSP-Conlutas; Aires Ribeiro, Presidente da Federação dos Sindicatos dos Servidores e Funcionários Públicos das Câmaras de Vereadores, Fundações, Autarquias e Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo - FESSPMESP; Mauro Zica Júnior, Presidente da Câmara Bipartite Governo / Servidores Públicos; Max Leno de Almeida, Especialista em Negociação do Setor Público do DIEESE; Antonio Augusto Queiroz, Diretor de Documentação do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar - DIAP; Ibrahim Yusef, Presidente do Sindireta DF; Mônica Valente, Diretora do Escritório da Internacional de Serviços Públicos no Brasil; Luiz Gonzaga de Negreiros, Diretor da Central dos Sindicatos Brasileiros - CSB; Antonio Carlos Fernandes Jr., Presidente da Confederação dos Servidores do Poder Legislativo e Tribunais de Contas do Brasil - CONFELEGIS; Nilton Paixão, Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União - SINDILEGIS e Representante da Força Sindical. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Rodrigo Rollemberg, Jayme Campos, Waldemir Moka, Presidente da CAS, e a Senadora Lídice da Mata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e trinta minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Declaro aberta a 9ª Reunião Extraordinária, da 54ª Legislatura do Senado Federal. 

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública com o objetivo de discutir a Convenção nº 151, da OIT, que estabelece o princípio da negociação coletiva entre trabalhadores públicos e os governos das três esferas – municipal, estadual e federal – em atendimento ao Requerimento nº 6, de 2003, desta Comissão, de iniciativa do eminente Senador Paulo Paim.  

Senador Paulo Paim, confesso que fui surpreendido por um número, na minha avaliação, exagerado de expositores. Preciso ser absolutamente direto e franco com os senhores. São 17 expositores. Não temos nem lugar à mesa. Em função disso, estou propondo que a gente faça três rodadas, e vou diminuir os 15 minutos normais, porque senão vai ficar uma audiência interminável e, o pior, os Senadores vão ter dificuldade inclusive para interagir com essa audiência pública, e acho que o objetivo dos senhores é exatamente, ao falar aqui, acelerar o que precisa ser feito aqui na Casa. Então, penso que, diminuindo isso... Acho até que, com 17 expositores, em algum momento os senhores serão repetitivos. Posso até estar enganado, salvo melhor juízo, e gostaria de estar. Mas como a franqueza conserva a amizade, estamos colocando aqui com todas as letras para que amanhã ou depois alguém diga: “O Moka cerceou a palavra.” Não! Ao contrário, para dar oportunidade de todos se expressarem, o que a Presidência vai fazer são três Mesas sucessivas com os expositores, diminuindo, naturalmente... Se considerarmos 15 minutos, só de exposição vamos para 3h30. Na minha avaliação, a audiência começa a ter dificuldade para ter rendimento, e o objetivo é exatamente o contrário: que possamos sensibilizar o conjunto da Casa da Comissão e do Plenário desta Casa para que possamos acelerar esta votação.

Espero que os senhores entendam. Alguns vão estranhar a minha forma de abrir, mas acho a melhor forma, me parece ser. 

Ouço, agora, o Senador Paulo Paim, que é o requerente desta audiência pública.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Primeiro, Senador Waldemir Moka, quero cumprimentar V. Exª. V. Exª tem sido um parceiro aqui de primeira hora de todos os segmentos. A ponderação que V. Exª faz, para mim, está mais do que correta. V. Exª inclusive dialogou comigo, como autor do requerimento, e com os outros Senadores – o Rollemberg está do nosso lado – para diminuirmos de 15 minutos para 5 minutos cada um. Tinha dirigente sindical dizendo que poderia ser 3 minutos, porque cada um quer expressar o seu ponto de vista na visão da sua representação sobre a importância da Convenção nº 151, que era um sonho até pouco tempo, hoje já temos um decreto e, agora, podemos, a partir daqui, ir para a decisão e a votação final para um tema tão importante.   

Só quero cumprimentar V. Exª. V. Exª tem aberto o espaço para todos os movimentos sociais. Hoje o Presidente Waldemir Moka está abrindo mão inclusive de um princípio, porque aqui é somente uma Mesa com seis convidados. Ele está abrindo para três Mesas, para que cada um de vocês possa usar a palavra.

Então, sejam bem-vindos. 

As palmas não são para vocês, mas para o Presidente Waldemir Moka, porque ele abriu mão de algumas coisas que normalmente ele não abre mão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço a intervenção do Senador Paulo Paim e passo a compor a Mesa. 

Vou, na sequência que foi aprovado aqui o requerimento, as indicações, chamando, sem nenhum demérito aos que vão ficar na 3ª Mesa. É apenas a sequência natural da ordem dos que aqui estão. 

Convido o Sr. Sebastião Soares da Silva, Secretário-Geral da União Internacional de Sindicatos de Servidores Públicos, a UIS/FSM. (Palmas.)

Convido o Sr. Antonio Carlos Fernandes Júnior, Presidente da Confederação dos Servidores do Poder Legislativo e Tribunais de Contas do Brasil (Confelegis). (Palmas.)

Convido, ainda, o Sr. João Domingos Gomes dos Santos, Presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil. (Palmas.)

Convido o Sr. Lineu Neves Mazano, Secretário de Assuntos de Servidores Públicos da União Geral dos Trabalhadores. (Palmas.)

Convido o Sr. João Paulo Ribeiro, Secretário de Serviços Públicos e do Trabalhador Público da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB). (Palmas.)

Convido o Sr. Pedro Armengol, Secretário-Adjunto de Relações do Trabalho da Central Única dos Trabalhadores. (Palmas.)

Por último, para compor a primeira Mesa, convido o Sr. Adolfo Grassi de Oliveira, Secretário Nacional do Serviço Público da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil. (Palmas.)

Senador Paulo Paim, a Presidência vai abrir mão da fala. Solicito a V. Exª, autor do projeto, que também o faça, para termos maior objetividade nessa questão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Já abri, Sr. Presidente, é a minha conduta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou pedir para que a nossa assessoria marque o tempo de cinco minutos. Ao término de quatro minutos, vai soar uma campainha, quando espero que os senhores possam concluir. Insisto em dizer que o tempo de minutos, já tratado, é em função da quantidade de expositores, somente para aqueles que estão chegando depois das explicações desta Presidência.

Sem perda de tempo, concedo a palavra ao senhor...

Eu tenho um pedido para que a primeira palavra seja concedida ao Sr. João Domingos Gomes dos Santos, que vou atender. (Palmas.)

O SR. JOÃO DOMINGOS GOMES DOS SANTOS – Obrigado, Sr. Senador Presidente desta Comissão e desta solenidade, Srs. Senadores presentes, Srs. Deputados, autoridades sindicais, plenária.

Primeiro, quero agradecer ao Senador Paulo Paim que, com a sua costumeira sensibilidade, sempre está afinado com as principais demandas da sociedade em geral, dos trabalhadores, em particular, e, em especial, dos servidores públicos. Muito obrigado, Senador, por mais esta oportunidade de expormos aqui as questões de maior relevância, e, particularmente, no momento da questão da regulamentação da Convenção 151, que reputo ser, depois de regulamentada, a maior conquista da história das relações de trabalho no setor público brasileiro.

A Convenção 151 regulamenta o tripé básico das relações de trabalho no âmbito sindical. Trata da negociação coletiva, do direito de greve e da organização sindical. O tripé é fundamental e está, Sr. Presidente, há mais de 30 anos, exatamente há 35 anos em debate na sociedade brasileira. O Brasil homologou essa Convenção em 1978; somente após 30 anos, em 2008, foi ratificada aqui no Congresso Nacional; em 2010, registrada na OIT, e estamos, desde 2010, tentando regulamentá-la.

Tivemos um salto de qualidade muito grande quando, no dia 6 de março, a Presidenta Dilma assinou um decreto presidencial promulgando o decreto ratificado aqui neste Congresso. Isso quer dizer que agora falta a última parte, porque essas convenções internacionais não são normas, elas são princípios. E, para que elas tenham efeito prático, precisam ser regulamentadas por normas próprias, por leis específicas. E é essa fase.

Quero agora, nesses brevíssimos cinco minutos, tentar chamar a atenção, Sr. Presidente, para o que mais me preocupa no momento, que pode atrapalhar a conclusão desses trabalhos.

Depois de 30 anos perdendo tempo, em dois anos criamos um consenso entre Governo e centrais sindicais, ratificamos, registramos e, desde 2010, estamos numa situação extremamente complicada, em que se desfez o consenso no movimento sindical e se desarticularam os órgãos do Governo que tratavam do tema. Desde então, há uma profusão de instâncias tratando do mesmo assunto e agora começa a haver profusão de projetos tratando de pontos específicos. Aqui na Casa, há mais de uma dezena de projetos que tratam, por exemplo, de lei de greve, há mais de um projeto que trata de negociação coletiva, há mais de um projeto que trata de organização sindical, mas todos os projetos tratam pontualmente de temas da convenção desarticulados entre si.

Essa convenção é um tripé e, como toda estrutura que se baseia em um tripé, qualquer uma das pernas que faltar a torna insustentável. Então nós não podemos ter a visão equivocada de resumir, como fazem muitas vezes as instituições governamentais, em algum momento, até mesmo o Poder Legislativo, mas principalmente a imprensa e até a sociedade, reduzindo a Convenção nº 151, as relações de trabalho à questão de greve. E não é assim.

Então, nós queríamos dizer o seguinte, Senador: nós temos hoje um grupo de trabalho do Ministério do Trabalho, temos um grupo multiministerial, formado pela Casa Civil, Secretaria Geral da Presidência, Ministério do Planejamento, AGU, Ministério do Trabalho e centrais sindicais, o Conselho Nacional de Relações de Trabalho e a Câmara Nacional Bipartite dos Servidores Públicos tratando do mesmo assunto.

O que nós queremos fazer, o apelo nesses poucos segundos que nos restam é de que esta Casa preste atenção e receba da forma mais eficiente para solucionar o problema os projetos oriundos da Câmara Bipartite Governo e Servidores Públicos. Ali estão todas as centrais e todos os órgãos de governo que articulam as relações de trabalho.

A preocupação é esta: aqui começam a tramitar vários projetos que tratam pontualmente do mesmo assunto, mas de forma desarticulada, o que muitas vezes não reflete o consenso, o acúmulo construído pelas centrais sindicais, pelo governo, pelas instituições nos vários debates. Foram dois anos de debates nacionais com a sociedade, com o movimento sindical, com os usuários do serviço público, através da sociedade civil organizada, então há um acúmulo muito grande. O que falta? Decisão de governo para coordenar o projeto que, agora, com o decreto assinado pela Presidenta Dilma, acreditamos que finalmente estamos a ponto de trazer.

E quero deixar, no final, para todas as centrais sindicais, para o Pedro, o Lineu, enfim, para todas: vamos construir, a partir de hoje, um calendário apertadíssimo, de modo que tenhamos, no dia 1º de maio, um projeto de consenso construído pelas centrais e que, finalmente, em junho, na conferência da OIT, que este ano é temática do serviço público, possamos estar lá para comemorar a Convenção nº 151, e não para denunciar o Brasil, que hoje está tecnicamente inadimplente junto àquele órgão.

Muito obrigado e desculpem pelo excesso do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo a participação, concedo a palavra ao Sr. Sebastião Soares da Silva, Secretário-Geral da União Internacional de Sindicatos de Servidores Públicos.

O SR. SEBASTIÃO SOARES DA SILVA – Bom dia a todos e a todas.

Inicialmente, agradeço o apoio a esta audiência aos trabalhadores aqui do Senado, na pessoa da Loni e do Adalberto, que foram decisivos para que os processos ocorressem, agradeço mais uma vez ao Senador Paim, que prontamente concordou com esta audiência, agradeço ao Senador Waldemir Moka, que consegue até romper os seus princípios aqui, que de fato são adequados, mas também quero agradecer a todos que aceitaram participar desta audiência. Não vou citar nominalmente, porque todos estão aqui referenciados, mas acredito que a unidade nesta mesa é a maior que já demonstramos em termos de discussão da Convenção nº 151. Pela primeira vez nós conseguimos reunir entidades tão diferenciadas e tão representativas no debate da Convenção 151. Eu acho que só por isso, Senador, já é um grande avanço. E a proposta final do João Domingos, de que nós façamos uma unidade na construção de um projeto único, acho que é o apelo principal e a questão central desta audiência.

Eu queria dizer que a UIS – União Internacional dos Servidores Públicos da Federação Sindical Mundial, é uma entidade que tem mais de 50 anos de existência e que sempre pautou pela luta classista dos servidores públicos em todo o mundo. Nós estamos aqui junto com a CSPB, junto com a Nova Central Sindical, junto com as demais centrais sindicais, CTB, CGTB, as nossas centrais no caso, que são as centrais filiadas à UIS, filiadas à FSM. Então, temos aqui várias entidades que filiadas à FSM aqui no Brasil e nós queremos que esta data seja um marco, porque essa luta é pelo aprofundamento da democratização das relações de trabalho no Brasil, para ver se encerra a enxurrada de judicialização de questões sindicais que existem, referentes ao setor público, e também para ver se se faz justiça ao que nós conquistamos em 88.

Quer dizer, o que não pode acontecer, Senador Moka e Senador Paim e Senador Rollemberg, a quem agradecemos o apoio que temos recebido, é que seja uma nova Lei do Ventre Livre.

Quando foi promulgada a Lei do Ventre Livre, a Nação rejubilou-se: “Que maravilha!” Quem nascesse a partir daquela época não seria mais escravo. Mas só que a lei dizia: “Ele continua pertencendo ao seu dono até sua maioridade”. Então, com essa lei aprovada agora, da regulamentação da Convenção 151, pode ser uma nova Lei do Ventre Livre. Foi aprovada, foi promulgada, mas não tem efetividade.

E uma questão para a qual eu gostaria da ajuda dos Senadores, Senador Moka, Senador Paulo Paim, Senador Rollemberg, é um princípio em que os prefeitos insistem: como superar a questão da legalidade? Houve a negociação coletiva, realizamos o acordo com o gestor – Executivo Federal, Estadual e Municipal –, como isso tem aplicação imediata sem que haja um impacto de que o Legislativo venha a torpedear, a impedir que o acordo firmado com o Executivo seja plenamente aplicado? Então, essa é uma questão legal e nós precisamos contar com o apoio do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, enfim, do Congresso Nacional, para que essa lei seja, de fato, uma lei que democratize o serviço público brasileiro, que resgate os direitos conquistados na Constituição de 88 e que transforme o Brasil, efetivamente, num país exemplar em relação aos seus trabalhadores do setor público. E que, na reunião da OIT em Genebra, em que o assunto será a Convenção 151, o Brasil se apresente como aquele país que efetivamente está aplicando essa lei, que é a redenção das relações trabalhistas e sindicais no setor público brasileiro.

Muito obrigado a todos e a todas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero cumprimentar e agradecer ao Sr. Sebastião Soares da Silva, que contribuiu para a economia do tempo, e eu não vou gastar. Então, eu quero chamar agora o Sr. Antonio Carlos Fernandes Júnior, Presidente da Confederação dos Servidores do Poder Legislativo e Tribunais de Contas do Brasil – Confelegis.

O SR. ANTONIO CARLOS FERNANDES JÚNIOR – E que espera contribuir também com o tempo, Sr. Presidente.

Cumprimento toda a Mesa, os Srs. Senadores, todas as entidades presentes.

Pegando carona no pronunciamento do nosso amigo Sebastião, estão presentes, caro João Domingos, nosso líder, todas as entidades representativas do setor público e nós não poderíamos deixar de estar presentes neste momento por delegação da nossa Confederação, por delegação das entidades que compõem o Poder Legislativo: Fenale, das assembleias legislativas; FENASTC, dos 34 tribunais de contas do Brasil; Fenalegis, das câmaras municipais; e o Sindilegis de Brasília, que é Câmara, Senado e Tribunal de Contas da União. Nós nos sentimos, portanto, na nossa Casa e com a responsabilidade que temos de colaborar nesse processo.

O Sebastião também lembrou bem um dos pontos sobre o que nós conversávamos antes do início desta reunião, que é exatamente a questão de desaguar no Poder Legislativo todas, praticamente, as demandas dos servidores públicos. É no plenário do Poder Legislativo municipal, estadual e federal que se transformam em lei todas as negociações feitas pelos sindicatos. E esta é a nossa preocupação nessa regulamentação da Convenção 151: como se dará, a partir de então, a efetividade do acordo coletivo de trabalho realizado entre o sindicato e a instituição local? Essa é uma grande preocupação nossa.

Quero deixar consignado o nosso apoio pleno e os nossos cumprimentos ao João Domingos, ao Sebastião, a todas as centrais e ao Fórum Nacional de Entidades, ao qual nós temos o prazer e a honra de pertencer. Contem com os servidores do Poder Legislativo nesta luta!

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer ao Sr. Antônio Carlos Fernandes Júnior a brevidade. Acho importante que a gente consiga.

Eu quero registrar, a presença do Senador Rodrigo Rollemberg; do Senador do Mato Grosso – eles querem que a gente fale Mato Grosso, mas, na verdade, eles têm vontade de ser do Mato Grosso do Sul, mas...– Sodré Santoro; do Senador Wellington Dias, Líder do PT no Senado; e do nosso eminente Senador Paulo Paim. O Wellington Dias é Senador pelo Piauí. (Palmas.)

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Do Mato Grosso. (Risos.)

Eu quero chamar o Sr. Lineu Neves Mazano, Secretário de Assuntos de Servidores Públicos da União Geral dos Trabalhadores – UGT, a central.

O SR. LINEU NEVES MAZANO – Quero cumprimentar o Presidente da Mesa, Senador Moka; quero cumprimentar o Senador Paulo Paim, autor do requerimento e sempre parceiro dos servidores públicos e das causas dos trabalhadores. E, na pessoa do Senador Paulo Paim, cumprimento os demais Senadores.

Quero dizer que para os 11 milhões de servidores públicos do Brasil este é um momento muito importante, Senador Moka, em que esta Casa concede este pequeno tempo para nós podermos aqui apresentar... E, desde o início, o senhor disse da quantidade de entidades que querem aqui falar. Isso acontece dada a importância da matéria, que é a regulamentação da Convenção 151.

Eu falo como Secretário Nacional de Assuntos de Servidores Públicos da União Geral dos Trabalhadores, como Secretário Geral também da CSPB e como Presidente da Federação do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo, e aproveito para cumprimentar os representantes das outras centrais e os demais dirigentes sindicais que aqui estão.

Para o Brasil isso é muito importante, porque nós estamos falando, corretamente, da segunda maior categoria de trabalhadores do Brasil. São 11 milhões de servidores públicos de que o Governo Federal, os governos estaduais e os governos municipais dependem do trabalho e da ação, nas três esferas de poder e dentro de todas as ações.

E mais: a importância que é para nós, de acordo com a nossa legislação, de que o governo, ou seja, os governos só podem fazer aquilo que a lei permite. Ou seja, tudo através de lei, no princípio da legalidade. Assim inicia o capítulo da Administração Pública na nossa Constituição.

Então, para esta Casa, o Senado, a Câmara, o Congresso Nacional, discutir a regulamentação da Convenção 151, e para nós, é muito importante no sentido de que é aqui que nós temos que fechar aquilo que se faz necessário para que possamos avançar e atender ao anseio de muitos anos, muitas décadas e muitas centenas de anos na história do servidor público no Brasil.

Nós conquistamos o direito à sindicalização apenas a partir de 88 e precisamos completar a representação sindical dos servidores públicos, completando o direito à garantia da negociação coletiva, a garantia à liberdade do dirigente sindical para exercer o mandato sindical classista, que a Convenção traz e que é um fator muito importante regulamentar o nosso direito de greve já constituído. Enfim, são pontos importantes, Senador Paulo Paim, que nós esperamos – por isso, agradecemos o seu empenho e de todos que aqui estão e desta Casa – nos permitam avançar.

Quero dizer, bem rapidamente, que nós, as centrais, temos uma proposta já acertada, que já foi entregue ao Governo. A Presidenta Dilma já tem uma proposta que as centrais sindicais elaboraram. Nós a entregamos ao Ministro Gilberto Carvalho no dia 21 de novembro passado e, a partir daí, a gente sabe que o Governo está trabalhando, mas precisa ser muito mais rápido. E ser muito mais rápido, por quê? Porque o Brasil está em mora, como falou o João Domingos. O Brasil está em mora.

E quero informar para vocês que, numa oportunidade em que a Presidenta Dilma atendeu a UGT, no dia 28 de fevereiro passado, o Presidente Ricardo Patah levou uma manifestação à Presidenta Dilma de que, na conferência da OIT, agora em junho, vai se tratar da questão da Convenção 151, e que o Brasil vai ser questionado. E ele, como representante dos trabalhadores brasileiros neste ano, está condicionado a denunciar o Governo brasileiro. E nesse momento, ela disse que fazia parte da marcha das centrais sindicais, que ocorreu no dia 6, e que ela tinha o compromisso de que, na marcha, com a comissão que fosse falar, ela trataria dessa questão. E ela cumpriu. Naquele dia, presente lá, ela assinou o decreto que dá encaminhamento sobre isso.

Mas não basta só isso. É preciso que nós tenhamos, de imediato, aqui no Congresso Nacional, o projeto que trata da regulamentação da Convenção 151.

E, para não estourar meu tempo, quero dizer da importância do tema e agradecer a oportunidade.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao Sr. Lineu. E para que não fique nenhuma dúvida, Lineu, a brevidade do tempo é em função da quantidade de expositores. O tempo da audiência pública é exatamente o mesmo de todas as audiências públicas. O que nós aqui acordamos foi que diminuiríamos o tempo para que nenhum expositor ficasse sem o tempo, embora pequeno, para poder falar. É só para registrar isso.

Concedo a palavra ao Sr. João Paulo Ribeiro, Secretário de Serviços Públicos e do Trabalhador Público, da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB.

O SR. JOÃO PAULO RIBEIRO – Obrigado, Senador Waldemir Moka. E Senador (falha na gravação) que, acho que, na nossa militância sindical, nós nos conhecemos desde a época da Central Única dos Trabalhadores – hoje nós construímos outra alternativa para os trabalhadores, a CTB –, nós somos parceiros de lutas e empreitadas. E, em nome dos dois Senadores, cumprimento todos os demais Senadores (falha na gravação)... com essa brevidade de tema.

Primeiro, queria dizer que nós da CTB, na mesma linha que o Tião, que é da UIS, falou, talvez não seja nem a Lei do Ventre Livre. Na verdade, nós queremos inserir os trabalhadores do serviço público como trabalhadores. Hoje, os trabalhadores do serviço público não querem ser só servidores. Nós temos que largar de ser servidor público e começar a ingressar no mercado de trabalho. Nós queremos ser trabalhadores. Essa é principal função por que a CTB está aqui.

E hoje nós não temos lei para isso. Inexiste; tudo é concessão, tudo é vontade política de alguns gestores.

Para vocês terem uma ideia, no setor público federal, nós sequer temos direito a liberação sindical. Se quiser, é o sindicato que faz. Isso não acontece em lugar nenhum. Nós não temos... as pessoas têm que fazer, e têm que fazer acordo. E acordo é com cada chefe, cada diretor, cada gestor, cada presidente, que, da vontade política de nomear alguém, pode conceder ou não. Se você brigar com alguém, acabou; você tem que começar a receber falta ou o sindicato pagar as suas custas. Isso não dá, não é mais permitido.

E aí nós queríamos relembrar: por que nós estamos pedindo para que os servidores que são tratados hoje ingressem no mercado de trabalho, sejam trabalhadores? Porque a própria OIT, embora tenha tido um avanço – nós consideramos isso –, quando no seu nascedouro, era questionável; ela nasceu dois anos depois da Revolução Russa e com um propósito economicista. Nós temos que dizer para que veio nesse primeiro momento. E só em 1978, que o avanço com a progressão e com a pressão também desse setor trabalhista das empresas públicas é que conseguimos esse avanço de colocarmos a Convenção 151 em 1978. E, no Brasil, só dez anos após, na Constituição, com todos os problemas que tivemos, mas com vários avanços, é óbvio, com a Constituição cidadã é que conseguimos a autorização para que nós trabalhadores do serviço público pudéssemos sindicalizar ou construir sindicatos. E, até hoje, nós não conseguimos construir nada. Nós não conseguimos colocar o trabalhador do serviço público em pé de igualdade com os demais trabalhadores regidos pela CLT.

Então, é isto que nós temos de fazer: é um avanço nisto. E só 22 anos depois, com o Presidente Lula, é que conseguimos a ratificação da Convenção 151, e está pairando agora, há dois anos, sem qualquer avanço nisso. A não ser os rompantes que acontecem nesta Casa, seja no Senado, seja na Câmara, com alguns rompantes de alguns Senadores ou de alguns Deputados que aparecem, nas épocas de crise geralmente, nas épocas de greve ou de conflito, com propostas de projetos de lei, todos maravilhosos, para o quê? Não para avançar a organização, mas para restringir a liberdade, restringir o acesso a nós. Então, nós temos de fazer fora do foco, nós temos de começar a trabalhar essa questão do trabalhador do serviço público. Nós temos que começar a ousar apresentar.

E acreditamos também, como os demais companheiros que me antecederam, que o fato da negociação coletiva, só por ela existir, já vai evitar vários movimentos paredistas, vai evitar várias greves, porque hoje, no setor, neste momento do governo Lula e Dilma, negociar até que a gente senta para conversar. Se tem efetividade, é outra coisa. Mas nós temos mais espaço agora. Sequer a gente pode negociar, sequer negociam.

Para se ter ideia, eu sou diretor de uma Federação também, chamada Fasubra, e nós ficamos 68 dias de greve – minto, 116 dias de grave – e não tivemos aceno. Um absurdo isso! E o Secretário de Relações de Trabalho sequer recebeu. Houve apelo do Senado, houve apelo de Congresso, houve apelo de autoridade, e nada! É isso que nós queremos? Não.

Nós aqui da CTB e os demais sindicalistas queremos negociar, nós queremos mostrar a que viemos, e o gestor público tem que ter o respeito com os trabalhadores do serviço público, e precisamos começar a nos sentar em uma mesa de diálogo, para que, sim, efetivamente, possamos fazer e avançar em nosso País.

Então, este breve contato eu acho um avanço. Parabenizo novamente esta Casa por esta iniciativa. E vamos juntos construir a negociação coletiva, e não só restringir o espaço de trabalho, de discussão, querendo só restringir o direito de greve. Acho que a questão da negociação coletiva não é isso. É apenas colocar os trabalhadores em pé de igualdade com os demais trabalhadores do nosso País.

Muito obrigado, Senador. Obrigado por ouvir estas breves palavras. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Concedo a palavra ao Sr. Pedro Armengol, Secretário-Adjunto de Relações do Trabalho da Central Única dos Trabalhadores.

O SR. PEDRO ARMENGOL – Bom dia a todos e a todas.

Eu queria aqui, em nome do Senador Waldemir Moka – para aproveitar o tempo, este tempo tão importante –, saudar a todos o Senadores, a todas as Senadoras, companheiros das centrais sindicais aqui presentes. E quero até dizer ao Senador Waldemir que é uma das poucas vezes em que não houve nenhum problema com o nome. Realmente, esta é a pronúncia correta, Armengol, e isso às vezes nos traz muitos problemas por aí.

Mas, aproveitando aqui este tempo, quero dizer que, apesar da redução do tempo para cada entidade aqui presente, eu acho que esta audiência está bem qualificada pela representatividade dada aqui, de organizações de todos os níveis, tanto no nível nacional, quanto no nível internacional, e com todas as visões, inclusive com divergências que, com certeza, vão ser expostas durante esta audiência sobre o debate da regulamentação da Convenção 151 da OIT.

E quero registrar aqui as nossas preocupações da Central Única dos Trabalhadores em relação a esse debate. É um debate que envolve hoje 10% da força de trabalho no Brasil, um universo de mais de 11 milhões de trabalhadores e de trabalhadoras do serviço público federal, estadual e municipal.

É um debate que naturalmente tem um nível de conflito muito grande, porque nós temos ainda uma herança de um Estado autoritário, um Estado de relação unilateral, que inclusive tem setores muito resistentes a se qualificar e melhorar as relações de trabalho do setor público, tendo uma relação literalmente bilateral de trabalho, em que os trabalhadores do setor do serviço público sejam reconhecidos inclusive com o direito de pensar e o direito de se organizarem como trabalhadores.

Nós inclusive temos um Estado que, atrasadamente, só permitiu a esses trabalhadores e trabalhadoras se organizarem em sindicatos a partir de 1988, a partir da Constituição de 1988. Nem direito a se organizarem em sindicatos tinham. Mas, mesmo – entre aspas – “concedendo” esse direito dos trabalhadores de se organizarem em sindicatos, ainda foi um direito restritivo no sentido de que permitiu se organizarem em sindicato, permitiu inclusive fazerem greve, mas não permitiu o direito à negociação. Isso, inclusive, é um elemento de divisão desse Estado conservador. E é por isso que se passaram 30 anos, de 1978 a 2008, para o Governo, o Poder Executivo, encaminhar ao Congresso Nacional a proposta de aprovação da Convenção 151 da OIT. Foram 30 anos na história para que houvesse uma decisão política.

E, apesar de a gente ter uma tendência forte, nós sindicalistas, militantes sindicais, de criticar o Poder Legislativo brasileiro – a Câmara e o Senado –, eu queria neste momento elogiar, porque eu diria que, para mim, surpreendeu-me positivamente que, no prazo de dois anos, num debate de tamanha complexidade, pelos interesses e pelas resistências conservadoras existentes, a Câmara e o Senado tenham aprovado a Convenção 151. Isso eu registro como elogio a esta Casa, que cumpriu seu papel parlamentar de, num prazo de dois anos, que considerei um tempo rápido, pela complexidade do debate, aprovar a Convenção 151. E, neste momento, quem está em débito é o Poder Executivo. O Poder Executivo é quem está em débito, e quero registrar aqui para vocês, passar a compreensão que temos desse processo de que, de 2010 a 2012, uma das desculpas do Poder Executivo em encaminhar para esta Casa uma proposta de regulamentação é de que havia divergências entre as seis centrais sindicais chamadas legalizadas hoje pelo Ministério do Trabalho: CUT e todas as outras cinco que estão presentes aqui. Quero dizer que superamos essas divergências. No dia 21 de novembro, nós entregamos para a Secretaria-Geral da Presidência da República: “está aqui: nós temos uma posição e uma proposta de regulamentação”. Isso no dia 21 de novembro. Já estamos no mês de abril, e não houve ainda nenhuma decisão. Foi importante a promulgação do Decreto agora no dia 7, mas não resolve o problema.

Só para concluir, Senador, quero dizer o seguinte: é que nos preocupa – e até pegando a fala do companheiro João Domingos, da CSPB – a profusão de propostas de regulamentação que tramitam nesta Casa, descaracterizando os princípios da Convenção, porque, na verdade, grande parte dessa proposições descaracterizam os princípios da Convenção quando priorizam o debate só sobre a regulamentação da greve – que, aliás, do nosso ponto de vista, não é questão de regulamentação do direito de grave, mas de restrição ao exercício do direito de greve.

Então, a gente queria aproveitar este momento aqui para dizer que esta Casa se debruce sobre essas propostas com a participação das organizações dos trabalhadores. E, hoje, ao menos as seis maiores centrais do Brasil de trabalhadores já têm posição acumulada durante os últimos seis anos com relação a esse debate, e inclusive já protocolamos junto ao Poder Executivo.

Assim, é essa preocupação que a gente externa, e queremos registrar aqui que devemos agilizar esse processo porque será uma vergonha política para o Brasil chegar na reunião da OIT, agora no mês de junho/julho, e o Brasil não ter ainda regulamentado a Convenção 151, da OIT. Com certeza, vamos precisar da agilidade também desta Casa mais uma vez, e esperamos que o Poder Executivo cumpra a sua obrigação, saia dessa mora e encaminhe, o mais rápido possível, essa proposição a esta Casa.

Eram essas as posições que a gente queria colocar neste momento, agradecendo, mais uma vez, pela oportunidade de externar aqui nossas preocupações.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Pedro Armengol, passo a palavra ao último expositor desta primeira Mesa, o Sr. Adolfo Grassi de Oliveira, Secretário Nacional do Serviço Público da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil.

O SR. ADOLFO GRASSI DE OLIVEIRA – Bom dia.

Eu cumprimento o Senador Waldemir Moka pela sua coragem de possibilitar esta audiência pública sobre um tema tão importante, da envergadura que é tratar de um assunto dos servidores públicos de todo o nosso País.
E eu quero cumprimentar também, de forma muito especial, o Senador Paulo Paim, que foi quem fez o requerimento para que nós pudéssemos estar aqui hoje.

Eu vou fazer também ao Senador Jayme Campos, que é lá do meu Estado, um pedido especial: que incorpore também os nossos Senadores. Nas pessoa do Senador Jayme Campos, eu quero cumprimentar os Srs. Senadores, os Srs. Deputados que aqui se encontram e todo o Plenário, os nossos colegas sindicalistas, tão aguerridos.

Dando continuidade à palavra dos nossos colegas, eu vou procurar ser breve, Senador Waldemir Moka.

Há alguns pontos sobre os quais a Central Geral dos Trabalhadores, em sintonia com as demais centrais, tem uma preocupação: que, nessa regulamentação, muito bem colocada pelo Pedro – e fazemos parte lá na câmara bipartite do Ministério do Trabalho –, isso possa ter agilidade, porque não é possível nós vivermos o quinto Estado brasileiro com a Constituição de 1988... E a maioria dos Srs. Parlamentares teve a oportunidade de participar aqui como constituinte. E essa Constituição de 1988 é o nosso quinto Estado brasileiro. E é preciso aperfeiçoar o seu art. 8º, para que nós possamos colocar isso em prática de maneira uniforme, em todos os Municípios, dos menores aos maiores neste País, que não é pequeno, é de uma extensão territorial muito grande, com diversas situações peculiares de cada região. Na Central Geral dos Trabalhadores, Srs. Parlamentares, nós temos uma preocupação exatamente nesses pontos, para que não tenhamos sindicatos de segunda categoria, para que todos possamos ter o direito de greve garantido.

Falou-se aqui muito em negociação coletiva, em como podemos avançar nesse quinto Estado nessa mora em que o Brasil se encontra, por falta de iniciativa do Poder Executivo, mas que pode ser acelerada por esta Casa de Leis.

Então, é esta a nossa esperança: que lá na organização também nós possamos respeitar o que já existe lá na nossa Constituição, que é exatamente o princípio da unicidade sindical, de modo que não tenhamos sindicatos de grupos de pessoas, mas sindicatos que possam representar toda a categoria econômica.

O financiamento é muito importante. Nós podemos criar todas essas situações, bem como a liberação dos servidores. Eu hoje sou presidente de um sindicato no Estado do Mato Grosso, e da nossa Constituição o nosso Senador que estava aqui na Mesa agora, o Senador Jayme Campos, participou. Lá na nossa Constituição, é prevista a liberação de três servidores para cada entidade: o presidente do sindicato... Senador, eu acho que o senhor conhece, mas o desenvolvimento econômico social é o terceiro maior segmento no nosso Estado, e isso lá está representado na Constituição. Só que não há uniformidade. Quando passa para os Municípios, os presidentes de sindicato têm dificuldade em se verem liberados para desenvolverem essa atividade. Então, que isso seja bem garantido, de forma uniforme, em todo o território nacional.

Nós temos essas preocupações, e há a questão do financiamento também. Hoje nós temos o financiamento, e por que não aproveitar o que existe, e aperfeiçoarmos aquilo que já está sendo praticado hoje? E, logicamente, muito bem colocado por todos os colegas que estão na Mesa, colegas sindicalistas, aqui está a nata, ou seja, a representação de todas essas entidades, e essa minuta está na mão da Presidenta Dilma, como foi bem colocado aqui; por que não acelerar isso?

Essa é a vontade das centrais, acho que é a vontade que deu para perceber, e alongar-me aqui seriam só repetições. Então, eu fico por aqui.

Meu muito obrigado. E que nós possamos em breve, com a ajuda do Senado e da Câmara dos Deputados, ter essa lei, que, pelo princípio da legalidade, tem que estar regulamentada a aprovada aqui pelo Congresso Nacional, para que nós possamos ter eficácia lá nas nossas unidades, nos nossos Municípios.

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer ao Sr. Adolfo Grassi de Oliveira, e vou pedir que os expositores agora deixem esta primeira Mesa, para que eu possa chamar os expositores da nossa segunda Mesa.

Aproveito para registrar e agradecer a presença do Senador Armando Monteiro, que nos honra como parte da nossa Comissão, que é um homem também acostumado com isso e que, certamente, já participou de alguma mesa de negociação, imagino. (Palmas.)

Também agradeço a presença do Deputado Federal Vieira da Cunha, do PDT do Rio Grande do Sul. Muito obrigado. (Palmas.)

Senhores, com objetividade, quero, então, chamar para compor a Mesa o Deputado Federal Vieira da Cunha, que é um dos expositores.

Por favor, Deputado Vieira da Cunha, tome assento à Mesa.

Convido ainda a compor a Mesa o Sr. José Maria de Almeida, Coordenador Nacional da Central Sindical e Popular (CSP-Conlutas); o Sr. Aires Ribeiro, Presidente da Federação do Sindicato dos Servidores e Funcionários Públicos das Câmaras de Vereadores, Fundações, Autarquias e Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo (FESSPMESP); o Sr. Mauro Zica Júnior, Presidente da Câmara Bipartite Governo/Servidores Públicos; o Sr. Max Leno de Almeida, Especialista em Negociação do Setor Público do Dieese – espero ter pronunciado corretamente o seu nome –; o Sr. Antônio Augusto Queiroz, representante do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap); e o Sr. Ibrahim Yusef, Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal (Sindireta/DF).

Informo que ainda falarão mais três expositores. A questão é o espaço na mesa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, quero só informar que o Paulinho da Força Sindical, que é um líder sindical e presidente, também viria aqui. Mas ele não pôde vir aqui, e quem vai representá-lo, na última Mesa, será o Milton Paixão. Era essa a informação que eu queria dar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero conceder a palavra ao Deputado Federal Vieira da Cunha.

Deputado, aqui, no início, deliberamos que, em função do número de expositores, reduziríamos para cinco minutos o tempo da fala, para que pudéssemos ouvir todos os representantes. Houve concordância. Sei que o tempo é pequeno, mas devo informá-lo disso.

Então, com a palavra, o Deputado Federal Vieira da Cunha.

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Minha saudação a todos os participantes desta audiência pública!

Quero agradecer o honroso convite que recebi do Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais do Senado da República.

Aqui, também quero reconhecer e elogiar a iniciativa do meu conterrâneo, do Senador da República pelo Rio Grande do Sul Paulo Paim, sempre atento à luta sindical.

Quero dizer que venho aqui muito mais para me colocar à disposição dos colegas Parlamentares e das lideranças sindicais, para que a Convenção nº 151 possa, finalmente, surtir seus efeitos no que diz respeito às suas disposições quanto aos avanços que, inegavelmente, ela significa para a luta dos trabalhadores no setor público no nosso País.

Eu era Presidente da Comissão de Relação Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados quando essa matéria foi objeto de debate. Imediatamente, fiz questão de assumir a relatoria desse assunto, por considerá-lo – e, de fato, ele o é – prioritário para a luta dos trabalhadores do Brasil.

Na época, nós conseguimos obter o apoio dos nossos colegas, para dar ao tema a celeridade que ele necessitava. Cumprimos nossa etapa na Câmara. Aprovamos a Convenção nº 151 e estamos todos na expectativa de que, agora, com sua regulamentação, ela possa surtir seus efeitos no que diz respeito à liberdade da organização sindical e à própria negociação coletiva que se instaura em todos os níveis da Federação, nos nossos Municípios, nos Estados e na União.

De fato, é um assunto urgente, inadiável. É uma luta de todos aqueles que querem que os direitos dos trabalhadores da iniciativa privada e do setor público sejam respeitados.

Nestes cinco minutos de exposição inicial, eu apenas gostaria de lembrar aos participantes desta audiência pública que, hoje, os mais elementares direitos dos trabalhadores do serviço público são descumpridos, mesmo aqueles que constam na nossa Lei Maior, naquela que é o guia de todas as autoridades públicas, que é exatamente a nossa Constituição Federal.

Eu mesmo, quando era Deputado Estadual no Rio Grande do Sul, tive de ingressar com uma ação no Judiciário para que este dispositivo fosse cumprido, que é o que consta na parte final do inciso X do art. 37. Diz a Lei Maior do País que, aos servidores públicos, é “assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”. Esse dispositivo simplesmente é ignorado, talvez com raríssimas exceções. Mas ele vem sendo ignorado, por via de regra, pelos Prefeitos municipais, pelos Governadores dos Estados e pela Presidência da República.

Enquanto o servidor público não tiver sequer o direito de ter, como manda a Constituição, seu vencimento reajustado – não é aumentado, mas reajustado – de acordo com as perdas inflacionárias, vamos realmente engatinhar no que diz respeito à observância dos mais elementares direitos dos trabalhadores do serviço público em nosso País.

Concluo, Sr. Presidente.

Eu apenas quis trazer esse exemplo, para dizer da importância dessa regulamentação, para que os trabalhadores do serviço público, finalmente, possam se organizar para estabelecer, nessas negociações coletivas, exatamente o respeito aos seus mais elementares direitos, como o da revisão geral anual dos seus vencimentos.

Quero finalizar, cumprimentado, mais uma vez, pela iniciativa, a Comissão. Quero dizer que nós, da Câmara dos Deputados, lutaremos ombro a ombro, lado a lado, para que essa regulamentação venha logo, a fim de que os nossos trabalhadores do serviço público possam ter os seus direitos respeitados e possam ter a sua boa luta realizada, para que a Constituição e as leis infraconstitucionais sejam respeitadas neste País.

Muito obrigado. Boa audiência a todos! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero lhe dizer, Deputado, que não é o Presidente que toca, não. É que se dá a impressão de que...

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Mas, se tivesse tocado, V. Exª teria toda a razão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim, mas estou dizendo...

Quero agradecer ao Deputado Federal Vieira da Cunha. Acho importante isso. Nós estamos aqui, e a Câmara, através dos Deputados, está sintonizada com isso. E acho que esta audiência pública já se encaminha para um desfecho que vai acelerar o processo.

Confesso que eu estava apreensivo, Senador Paulo Paim, mas acho que a forma pela qual decidimos fazer é, sem dúvida, a melhor saída.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E, com a sua Presidência, tudo dá certo!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer e dizer aos senhores que nos visitam que a 1ª Vice-Presidente, que manda no Presidente, está presente aqui, que é a Senadora Vanessa Grazziotin. Está aqui a nossa 1ª Vice-Presidente. Quero agradecer a sua presença. (Palmas.)

Concedo a palavra ao Sr. José Maria de Almeida, Coordenador Nacional da Central Sindical e Popular.

O SR. JOSÉ MARIA DE ALMEIDA – Bom dia a todos e a todas!

Bom dia, Senador Waldemir Moka e demais Senadores e Senadoras aqui presentes!

Eu queria começar, Senador Moka, ressaltando, como já foi dito anteriormente por alguém que me antecedeu, a representatividade desta audiência. Há aqui a representação dos servidores públicos de vários matizes, com várias opiniões inclusive em relação aos segmentos que se organizam no setor público. São várias as localizações ideológicas de cada uma das organizações que está aqui.

Nesse sentido, temos muitas condições de avançar efetivamente e de superar uma coisa que eu resumiria numa frase: podemos superar uma situação de injustiça em que se coloca, de fato, o servidor público brasileiro como trabalhador de segunda categoria.

A rigor, se tratarmos do ponto de vista da legislação trabalhista, da legislação que deveria proteger os direitos dos trabalhadores brasileiros, o servidor público é prejudicado. A Constituição de 1988 superou parte disso ao autorizar os servidores a organizarem seus sindicatos. Uma das funções mais importantes dos sindicatos é a de, a partir da pressão que fazem os servidores, os representados por esses sindicatos, estabelecer um processo de negociação e contratar condições de trabalho mais favoráveis do que aquilo que está na legislação, fazendo com que o contrato passe a valer a partir da assinatura do gestor da instituição pública onde os servidores trabalham. Mas isso os servidores não têm ainda.

Qual o problema que eu queria trazer à discussão, além daquilo que meus companheiros que me antecederam já colocaram? Nós temos um problema com o decreto que a Presidência da República adotou nesses dias, internalizando no nosso País, depois de aprovação no Congresso, a chamada Convenção nº 151. O decreto, da forma como está, não muda essa situação; ele a mantém da mesma forma como está. É importante que a gente esclareça isso. A própria Convenção nº 151 – é importante que a gente a leia com atenção – diz que a negociação e a contração coletiva vão depender de regulamentação da legislação do País que aderir à Convenção.

Então, a adesão à Convenção nº 151 – é importante que tenhamos isto claro – não muda a situação em que estamos hoje. Os sindicatos e os servidores vão continuar sem o direito de negociação e de contratação coletiva, pelo menos como é a negociação e a contratação coletiva que conhecemos no nosso País.

Qual é o direito que têm os trabalhadores do setor privado? Estabelece-se um processo de negociação entre o sindicato e a empresa ou entre o sindicato e o sindicato patronal. Acertam-se determinadas condições. Se os dois lados assinam, aquilo passa a ser lei. Se a empresa não cumprir, ela é acionada na Justiça e é obrigada a cumprir.

No Brasil, hoje, eventualmente, um processo de negociação é estabelecido com o ente público. Aqui, foi dado um exemplo dos piores que já tivemos. O companheiro da Fasubra disse aqui que, em 116 dias de greve, não houve sequer uma reunião para negociar. Mas houve, depois de três meses de greve no ano passado, uma greve dos servidores federais, e o Governo acabou sendo obrigado a negociar e a fazer alguma concessão. Mas pergunto a vocês: aquilo que o Governo assinou com as entidades, no final da greve passada, vale? Não, não vale. Há entidades lutando até hoje para que o Governo cumpra o que foi contratado, porque não há o direito de contratação coletiva para o servidor público.

Então, a mudança efetiva que estabeleça no Brasil o direito de negociação e contratação coletiva é uma mudança que implica não só a adoção da Convenção nº 151, mas também a adoção de mecanismos institucionais legais que façam com que o gestor, ao sentar com o sindicato e assinar um contrato, seja obrigado a cumpri-lo. E, se ele não o cumprir, o sindicato tem o direito de acioná-lo na Justiça, e a Justiça o obriga a cumpri-lo. Senão, “é para inglês ver”, gente!

Vejam bem: eu já disse ao Armengol em outro debate que já tivemos – eu queria externar aqui – que a própria proposta de regulamentação que algumas das centrais existentes no Brasil apresentaram ao Governo mantém essa situação. O art. 20 dessa proposta de anteprojeto diz que é obrigação da Administração Pública apresentar o resultado da negociação, para que o Legislativo o analise e o aprove ou não. Esta é a situação de hoje: o Governo negocia e, depois, manda para cá.

Se o Governo brasileiro – vocês vão me desculpar – pode administrar metade do orçamento do País para pagar as chamadas dívidas interna e externa, o serviço da dívida, quase R$1 trilhão no orçamento do ano passado, por que o Governo Federal não pode administrar 2% ou 3% do orçamento para fazer a concessão aos servidores públicos que ele julgar adequada, assinar e ser obrigado a cumprir? Por que os Estados não podem fazer a mesma coisa, as prefeituras?

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MARIA DE ALMEIDA – Então, desde esse ponto de vista, essa é a mudança fundamental que nós precisamos, para que passe a valer no Brasil, para os servidores públicos, aquilo que já vale para os trabalhadores da iniciativa privada.

Agradeço mais uma vez a atenção e parabenizo aqueles que organizaram esta audiência pública, que, de fato, é bastante representativa.

Vamos ver se avançamos.

Obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao José Maria de Almeida, que colocou, realmente, um ponto importante.

Passo a palavra ao Sr. Aires Ribeiro, Presidente da Federação do Sindicato dos Servidores e Funcionários Públicos das Câmaras de Vereadores, Fundações, Autarquias e Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo. 

O SR. AIRES RIBEIRO – Bom dia a todos, bom dia a todas. 

Senador Moka, Senadores, Senadora, trago aqui a posição da Força Sindical, da qual sou Coordenador do setor público, e que trabalhou com as demais centrais intensivamente, discutiu, apresentou uma proposta, e hoje essa proposta já está na mão do Governo. Ela resume a posição dos servidores públicos de todo o nosso País. 

Mas eu queria falar também especificamente do setor público municipal, o qual represento no Estado de São Paulo. São 500 mil trabalhadores que fazem parte da minha federação.

Nesse momento, Senadores, eu tenho dois Municípios prontos para participarem de uma greve, trazer prejuízos à população. Por quê? Porque simplesmente o prefeito municipal se recusa a se sentar com os representantes dos trabalhadores, com as entidades sindicais, que têm o papel de levar a eles, de conduzir a eles as reivindicações da categoria. Recusam-se a se sentar e a reconhecer a entidade sindical. Então, os trabalhadores do setor público têm que parar para ser ouvidos; têm que colocar a sociedade numa situação delicada para que ele possa cumprir o seu papel de dirigente sindical e defender não só sua categoria, mas defender a Constituição Federal, que é desrespeitada.

Em 1995, depois de uma greve do setor público de Americana, o Tribunal Regional do Trabalho fez o julgamento da greve. Naquele momento, até me emocionei com o voto de uma desembargadora. Ela disse que assumia, que o tribunal assumia a responsabilidade de julgar a greve. Por quê? Porque os legisladores deste País não cumpriram o seu papel, que era o quê? Regulamentar a Constituição Federal. Desde então, há mais de 15 anos, estamos nessa luta, nessa caminhada, para garantir a negociação, garantir o direito de greve, garantir o direito de se organizar em sindicatos.

Passo importante foi dado pelo governo Lula, quando ratificou a convenção, mas ainda é pouco. Ainda encontramos dificuldades, porque há um vazio legal, e, nesse vazio legal, os administradores, os prefeitos, os governo se justificam para não atender os trabalhadores; justificam-se para tirar direitos, benefícios já conquistados.

Isso é o que enfrentamos no Estado de São Paulo, onde a estrutura sindical é uma das mais fortes e representativas deste País, onde se concentra a maioria das centrais sindicais. Ali enfrentamos essa dificuldade. Imaginem os senhores nesses rincões do nosso País, onde o prefeito, ao sentar-se na cadeira, acha que é Deus! E, para falar com Deus, já viram, não é? Nem o Papa! Então, é difícil. Se continuar esse vazio legal... 

Eu queria chamar à responsabilidade Senadores e Deputados para concluir esse projeto. Nós não estamos pedindo. Nós até já oferecemos a nossa contribuição através de um projeto amplamente discutido.

Os senhores acham que há consenso? Não há! Nós rompemos todas as barreiras dentro das centrais, rompemos as barreiras dos interesses pessoais e particulares para construir alguma coisa que atendesse principalmente o trabalhador da base, que é a nossa preocupação. A nossa preocupação é com aquele que está catando lixo, que está varrendo a rua, que está tratando da água, está cuidando do paciente. Esta é a nossa preocupação: que o servidor público seja respeitado, seja valorizado, e que, acima de tudo, a nossa Constituição seja respeita. É isso o que queremos.

Quero agradecer e parabenizar a iniciativa desta Casa, Senado Paim, por esta abertura de podermos estar aqui nos expressando e trazendo a vontade dos trabalhadores.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Aires Ribeiro, passo a palavra ao Sr. Mauro Zica Júnior, Presidente da Câmara Bipartite Governo–Servidores Públicos.

O SR. MAURO ZICA JÚNIOR – Gostaria de cumprimentar o Senador Waldemir Moka, nosso vizinho lá de Goiás; cumprimentar o Senador Paulo Paim, esse eterno lutador das causas dos servidores públicos; Senador 
Rodrigo Rollemberg, que sempre também esteve à disposição do movimento sindical e dos movimentos sociais do Distrito Federal. 

Quero, especialmente, cumprimentar os companheiros sindicalistas, que deixaram seus Estados para estar aqui presentes, participando deste importantíssimo ato proposto pelo Senador Paim.

Que esse ato seja um marco inicial, para que possamos, com a rapidez possível, atender aos anseios dos servidores públicos, especialmente daqueles servidores públicos sobre os quais o companheiro Aires falou, os companheiros servidores públicos municipais dos mais longínquos rincões do nosso País, que, se não tiverem a proteção da lei, emanada desta Casa, não serão respeitados de forma alguma.

Nós, na Câmara Bipartite, governo dos servidores públicos do Ministério do Trabalho, que a maioria aqui conhece e que os Senadores devem conhecer também, é composto por servidores públicos de sindicatos por todas as centrais sindicais e pelo grupo de representantes do Governo. 

Há bastante tempo já se vem discutindo a regulamentação da Convenção nº 151. Entendemos que a jurisprudência já pacificou muita coisa, mas os representantes do Governo teimam em não respeitar. Com isso, levam ao caos a organização sindical dos servidores públicos.

Sr. Presidente, a Câmara Bipartite roga a esta Casa de leis que tomem as providências necessárias para que não tenhamos que passar pelas dificuldades – a organização sindical dos servidores públicas – que passamos no início deste ano, em que, pelo humor ou pelo mau humor de um Ministro, toda a organização sindical ficou prejudicada.

Então, nós precisamos que, com a urgência possível, ocorra aquilo que o companheiro João Domingos, da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, representante maior dos nossos servidores públicos, disse, que até 1º de maio tenhamos já um indicativo desta Casa de leis, para que possamos aprovar e regulamentar a Convenção nº 151.

Muito obrigado, Senador. (Palmas.)  

(Manifestação da plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer ao Sr. Mauro Zica Júnior a contribuição e passo a palavra ao Sr. Max Leno de Almeida, Especialista em Negociação do Setor Público do Dieese.

O SR. MAX LENO DE ALMEIDA – Bom dia a todos.

Gostaria, primeiramente, de agradecer o convite feito ao Dieese, na pessoa do Senador Waldemir Moka e também na do Senador Paulo Paim; agradecer também aos demais Senadores aqui presentes.

Nós, do Dieese – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, que é um órgão do movimento sindical, elaboramos vários estudos e acompanhamos vários processos de negociação coletiva no âmbito do setor privado. Queríamos reforçar o fato de que, no âmbito do setor privado, existe uma regulamentação, mesmo sendo falha ou apresentando vários problemas, mas, de certa forma, é estabelecido um canal de diálogo e até mesmo de acordos ou convenções coletivas entre o setor patronal e o setor dos trabalhadores, o que, evidentemente, acaba não acontecendo no caso do setor público. Daí reforça-se a necessidade de que não só a Convenção nº 151, que já foi homologada, ratificada pelo Brasil, mas também o próprio processo de negociação coletiva, no âmbito do setor público, venham a se dar. Claro que também respeitando-se as especificidades do setor público, já que a negociação entre setor público e setor privado é muito diferente, inclusive na própria dinâmica da negociação em si, e é nesse ponto que eu queria abordar algumas questões importantes para o debate a respeito da Convenção nº 151 e da posterior regulamentação do decreto.

A primeira delas é a necessidade de que haja transparência no processo da negociação coletiva no setor público. É claro que legislações recentes reforçaram a importância dessa transparência, mas há muitos dados, muitas informações, seja no âmbito do setor municipal, estadual e também da União, que são extremamente importantes para que haja um fortalecimento desse processo como um todo da negociação coletiva.

É necessário também reforçar a especificidade relativa ao chamado ciclo orçamentário, já que, no caso de todos os entes da Federação, deve-se respeitar não apenas o princípio da chamada legalidade, mas também as próprias questões relacionadas ao âmbito do ciclo orçamentário, composto pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, pela Lei Orçamentária Anual, pelo Plano Plurianual e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, também como elemento constituinte desses três elementos anteriores.

Vale lembrar que a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias, sob o ponto de vista da União, hoje, limita o prazo para se negociar no âmbito do setor público federal, pois, em um dos seus artigos, ela estabelece o prazo de até 31 de agosto para que o Governo Federal encaminhe para o Legislativo os projetos ou as questões legais que evolvam novos planos de carreira, por exemplo, no âmbito do setor público federal, o que, de certa forma, já é um certo limitador do processo como um todo.

Vale lembrar também que, recentemente, o Governo Federal, sob o ponto de vista de inibir a greve ocorrida no ano passado, editou um decreto bastante polêmico, diga-se de passagem, que é o Projeto nº 7.777, que estabeleceu novas formas de contratação no setor público como forma de substituição de eventuais trabalhadores que estivessem em momento de greve. 

Então, há vários elementos importantes que contribuem para esse debate, no sentido de que se fortaleça esse tão importante momento da história do movimento sindical brasileiro e, mais especificamente, o movimento sindical de servidores públicos, que é não só a Convenção nº 151, mas, sobretudo, a regulamentação dessa convenção, com o propósito de que se fortaleça não só a negociação no âmbito do setor público, não só as relações envolvendo servidores públicos e Governo nos seus mais variados entes, mas que o papel do Estado brasileiro também possa ser discutido no bojo desse processo como um todo.

Quero, mais uma vez, agradecer a oportunidade de o Dieese estar fazendo parte desta Mesa, importantíssima, na pessoa do Senador Waldemir Moka, e também do Senador Paulo Paim e demais Senadores aqui presentes.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Max Leno, concedo a palavra ao Sr. Antônio Augusto de Queiroz, representante do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap).

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DE QUEIROZ – Bom dia a todos. Eu gostaria, em primeiro lugar, de agradecer ao Presidente da Comissão, Senador Waldemir Moka; ao Senador Paulo Paim; aos companheiros e lideranças sindicais aqui presentes; aos demais Senadores presentes, dizendo da satisfação de participar deste evento. 

Acho o tema da maior relevância e importância. O debate a respeito da Convenção 151, da OIT, ganhou corpo e dimensão nos últimos anos, especialmente a partir do segundo mandato do Presidente Lula, que foi quem encaminhou para o Congresso o seu pedido de ratificação. E, na sequência, o decreto de internalização no Brasil, da Presidente Dilma, ainda que com um pouco de atraso. 

Houve um problema, lá atrás, que em grande medida é de responsabilidade das lideranças sindicais. É que todos, indistintamente, sabiam que havia restrições de natureza legal com relação à aplicação de uma convenção internacional da OIT no Brasil se essa convenção não tivesse sido votada para ser incorporada ao nosso ordenamento jurídico com o mesmo status de emenda à Constituição. 

Todos os tratados internacionais que têm alguma dimensão relativa aos direitos humanos podem ser votados, segundo a nossa Constituição, com três quintos, e incorporados ao texto constitucional com status de emenda à Constituição. Portanto, se sobrepõem em relação a qualquer restrição que haja em nível constitucional. Infelizmente, isso não foi feito. A convenção foi aprovada, no Brasil, com status de lei ordinária e como tal será aplicada. 

Portanto, a ideia de que se possa, por intermédio da convenção, garantir a contratação coletiva, ou seja, que no acordo ou convenção o resultado dessa negociação constitua lei das partes é absolutamente improvável, inviável do ponto de vista legal. Por quê? Porque no Brasil nós temos três fontes de direito para os trabalhadores, de um modo geral: a lei em sentido amplo, que inclui a Constituição, as leis complementares, as leis ordinárias, os tratados internacionais de que o Brasil é parte e são incorporados ao seu ordenamento jurídico; a negociação coletiva, os acordos e convenções; e a sentença normativa, ou seja, o poder que a Justiça tem de fixar normas e condições, ainda que o pedido se dê de comum acordo entre as partes. 

Para os servidores públicos essas três regras não se aplicam. A fonte de direito única do servidor, mesmo com a convenção, continuará sendo a lei. Ou seja, a justiça não poderá criar obrigações para o Estado, por limitação constitucional, nem a negociação, que terá de respeitar todas aquelas restrições mencionadas aqui pelo Dr. Max, que são a Lei de Responsabilidade Fiscal, que fixa um limite de gastos com pessoal, no caso da União limitada a 50% da receita líquida corrente; o PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o próprio orçamento da União. 

Essa questão da negociação depende muito de vontade política. Eu dou o exemplo. Na última negociação feita no serviço público, a convenção ainda não estava em vigor, não tinha sido internalizada no nosso ordenamento político. Foi feita observando todas as etapas, encerrado o processo de negociação no dia 31 de agosto, que era o último prazo para envio dos projetos ao Congresso e também envio do orçamento ao Congresso Nacional. Muito bem. Nessa negociação, porque não estava ritualizada, ou seja, não foi feita dentro dos princípios que a convenção estabelece, de boa fé, com prazos para apresentar propostas e contrapropostas, argumentações etc., 93% dos servidores foram contemplados com acordos salariais e 7% ficaram fora. Mas quem ficou fora? O núcleo financeiro, o núcleo de segurança, o núcleo de regulação, o núcleo de infraestrutura, ou seja, a essência do serviço público ficou fora. E a Presidente teve que modificar a LDO, para permitir que pelo menos parte desses setores pudessem ser contemplados com o acordo.

Então, depende de vontade política. Se eu pudesse dar um conselho, daria no sentido de que deve ser cobrada, dos governantes estaduais, federais e municipais, a imediata implementação por ato próprio, para se ritualizar esse processo e na sequência se garantir uma alteração no texto constitucional para dar amplitude à aplicação desse princípio da OIT, porque do contrário teremos o mesmo problema que se teve no Regime Jurídico Único, quando o Supremo declarou inconstitucionais as alíneas “d”, que previa negociação coletiva, e “e”, que permitia ajuizamento de dissídio coletivo, por ocasião da lei e do Regime Jurídico Único, de modo que é um desafio a ser implementado e eu recomendaria que os governantes que se recusassem a negociar, os servidores entrassem com mandado de injunção obrigando essa negociação até que se altere o texto constitucional e se faça a lei das partes, como é no setor privado.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Antônio Augusto de Queiroz, o último orador desta Mesa é o Sr. Ibrahim Yusef Mahmud Ali, Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal, a quem concedo a palavra.

O SR. IBRAHIM YUSEF MAHMUD ALI – (Falha na gravação.) Senador, nós servidores públicos agradecemos a iniciativa desta Casa, na sua pessoa, dessa discussão, porque há anos nós servidores públicos queremos ver, na nossa Carta Magna, um direito nosso.

Não posso, aqui, também, esquecer de agradecer ao Senador Paulo Paim; ao guerreiro Rodrigo Rollemberg, que subiu várias vezes no nosso carro de som, na luta pelos servidores públicos do Governo do Distrito Federal. E ao Deputado do nosso Estado, Deputado Policarpo, que se faz aqui presente. Às demais centrais. 

Infelizmente, nosso Presidente não pôde estar aqui presente, mas deixou um recado, um abraço a todos e a todas as centrais. É o Antonio Neto, atual Presidente da CSB. E também há a nossa Confederação dos Servidores Públicos e o nosso Presidente João Domingos. 

Presidente, a gente fica satisfeito com a forma democrática pela qual o senhor conduziu esses trabalhos, porque aqui está toda a representação dos servidores na pirâmide sindical brasileira. (Palmas.) Agora, a realidade, Presidente, é que o Estado sempre se omite das discussões sobre a questão dos servidores públicos.

Quando nós ingressamos nos tribunais, em várias matérias importantíssimas para os trabalhadores, os próprios tribunais ficam perguntando entre si sobre qual será a norma que aplicarão aos servidores públicos, porque há uma lacuna muito grande que esta Casa precisa resolver, pois é uma questão da negociação dos trabalhadores.

Aí, Presidente, nós servidores públicos estamos querendo simplesmente buscar isonomia, porque dentro da administração pública o já previsto na Carta Magna, no seu art. 39, dá direitos aos servidores públicos que estão lotados nas empresas, e nas empresas de economia mista E somente os servidores da administração direta não têm essa prerrogativa de sentar com o governo para negociar seus salários. 

Há alguns governos neoliberais que passam pelo Estado e querem o desmonte do Estado. E o primeiro desmonte é acabar com os servidores públicos. É acabar com o concurso público. Esse é o primeiro que passam a buscar. 

E aí eu faço minhas as palavras do Deputado Vieira, que traz para esta audiência pública a fala de que há, prescrito na nossa Constituição brasileira, um artigo que dá a obrigação de fazer aos governos, aos prefeitos, para sentar com os servidores, os pais de família, e conceder pelo menos a reposição salarial.

Então, estamos querendo aqui ter como base, porque estamos falando como sindicato, essa medida coercitiva, porque o Estado criou medidas coercitivas quando um ente público ultrapassa a Lei de Responsabilidade Fiscal. Aí, ele sofre a maior penalidade, porque passa a não ter o direito público, político; e se cassa o direito dele. 

Nós queremos esse mesmo modelo para se praticar somente para os trabalhadores. É esse modelo que queremos. E esta Casa tem a responsabilidade de fazer isso. E também a nossa Presidente Dilma deixaria um grande legado para os trabalhadores. 

Aqui, se for feita uma leitura da convenção, que foi criada em 1949, quando eu não era nem nascido, em 1978 se sentou para ver a necessidade dos trabalhadores que estão na função trabalhista pública. 

(Soa a campainha.)

O SR. IBRAHIM YUSEF MAHMUD ALI – Então, Sr. Presidente, até pelo tempo, vou abreviar aqui, mas digo a vocês que nós servidores públicos pedimos e conclamamos a todos vocês, que têm esse poder da caneta, a nos ajudarem, porque esse momento é importante para nós, para levarmos aos servidores públicos o tratamento igualitário que têm os trabalhadores na área privada. Que também se dê a isonomia para os servidores públicos de negociar com os governantes, de não precisar fazer uma greve e sacrificar a sociedade; e sofrer uma medida coercitiva daqueles governos que querem desmontar o Estado, que querem acabar com o serviço público. E nós tivemos vários exemplos de outros países que foram nessa mesma linha e estão fadados ao insucesso.

Então, eu queria contar com vocês e agradecer a forma democrática de podermos participar aqui, dizendo para todos os Senadores que podem contar com a gente nessa luta em defesa do serviço e do servidor público. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao Sr. Ibrahim Yusef e digo aos componentes da Mesa que nós temos de fazer a 3ª Mesa. Essa foi a decisão.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem... Pois não, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Senador, Presidente Moka, na verdade é uma consulta que quero fazer a V. Exª, pedindo a compreensão de todos os companheiros líderes aqui presentes, lideranças sindicais aqui presentes. 

Na terça-feira de manhã temos diversas Comissões. Eu, pessoalmente, tenho que participar da reunião da CAE, que é deliberativa. Eu gostaria de saber se é possível fazer uma breve colocação, neste momento, sobre essa reunião?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador, eu quero apenas dizer que nós só temos mais três expositores. Se a gente considerar que são cinco minutos, eu diria que exatamente em vinte minutos nós vamos... Mas se V. Exª quiser...
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Não. Eu vou aguardar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou abrir essa exceção, só que estou dizendo que estamos terminando essa exposição. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Mas eu sou favorável. Aqui eu quero me manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu fiz um acordo de que a gente ouviria e logo em seguida passaríamos a palavra.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.

Eu estou sugerindo a V. Exª, até pelo fato de termos Comissão e os demais também – eu particularmente tenho que ir agora para a Comissão de Assuntos Econômicos –, entretanto, um minuto só. Eu quero apenas dizer aos presidentes aqui, às autoridades sindicais que eu particularmente sou favorável. Já ouvi e já consegui aqui decidir tudo. 

Acho que essa é uma matéria... V. Exª já antecipou... Por sinal, eu quero cumprimentar sobretudo a sua competência na direção desta Comissão, pelo fato de aqui colocar 15, 20, e a sua Comissão cumprir literalmente horário. Está de parabéns!

Digo aos senhores que conversava com o Senador Paulo Paim aqui, que é meu líder nesta área – eu sou liderado pelo Senador Paulo Paim –, que eu, particularmente, estou extremamente sensibilizado. Confesso, até pela experiência que tenho, porque já fui três vezes prefeito, já fui governador, sou Senador e tenho 30 anos de vida pública e graças a Deus todos os mandatos que disputei eu ganhei, que isso aqui é apenas um assunto que depende da boa vontade do Poder Executivo. 

Eu tenho a convicção de que chegando nesta Casa, nós não levaremos 30 dias para aprovar a pauta. Agora, se o Poder Executivo não tiver o mínimo de boa vontade e de compromisso com a categoria, imagino que isso será postergado, como acontece aqui com o fator previdenciário e outros assuntos inerentes à questão dos trabalhadores brasileiros, que vêm se arrastando há cinco, seis, oito, dez anos. 

Então, quero aqui manifestar o meu apoio e dizer que no que depender do Senador Jayme Campos, eu sou favorável. Quando fui prefeito, Senador Paulo Paim, o meu primeiro mandato foi em 1982. Com o advento da Constituição de 1988, o Município de Várzea Grande tem três, quatro sindicatos na área da gestão pública municipal. Como Governador, Policarpo, que representa a CUT, sabe perfeitamente do diálogo, do entendimento, do encaminhamento que nós tivemos naquele Estado, pelo bom sucesso não só do Estado, mas sobretudo dos sindicatos.

De maneira que aqui vou deixar muito bem prático, Sebastião. Sou muito pragmático. Eu tenho um defeito, porque sou muito sincero e transparente nas minhas ações. Só depende do Poder Executivo aqui. Se não tiver boa vontade, nós vamos aqui fazer dez audiências públicas, vinte audiências públicas e chegar a lugar nenhum. 

Essa é a tese e o entendimento que eu tenho, de maneira que vocês contem comigo aqui. Eu não sou do Partido Aliado da Base do Governo. Eu sou independente. Eu voto conforme minhas convicções. Eu não voto aqui a troco de emenda ou através de favores; não senhor. Eu voto conforme minha consciência e, particularmente aqui, eu ouço muito o Senador Paulo Paim, que é meu mestre nessa área e todas as vezes que tem me procurado eu tenho acompanhado, porque eu sei que ele vota para o bem do Brasil, sobretudo defendendo os trabalhadores deste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg, como o Senador Jayme falou, a Presidência não tem como...

Eu imaginei que isso fosse acontecer, Paim, mas eu também não tenho como cercear os Senadores da palavra.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, eu serei muito breve. E lamento não poder ouvir o meu amigo, Deputado Policarpo, meu amigo, um ato falho aqui, o Presidente do Sindilegis, o meu querido amigo, Nilton Paixão, o Luiz Gonzaga de Negreiros e a Mônica Valente.

Realmente, eu comentava com V. Exª, no início desta reunião, a dificuldade que a gente tem de compatibilizar tantas comissões neste mesmo horário. Eu faço parte de três comissões que estão reunidas neste momento, mas quero aqui cumprimentar todos os dirigentes sindicais, quero cumprimentar o Senador Paulo Paim pela iniciativa correta, adequada, de trazer esse debate para a Comissão de Assuntos Sociais, que é onde deve acontecer esse debate, e cumprimentar V. Exª, Senador Moka, pela condução desses trabalhos.

Eu tive a oportunidade de, na semana passada, participar de um café da manhã com lideranças sindicais na Confederação dos Servidores Públicos do Brasil e ali ter uma conversa mais demorada acerca dessa questão.

Efetivamente, nós da Comissão de Assuntos Sociais, nós Senadores, que temos compromisso com o serviço público, e Deputados também, temos que nos unir em torno dessa bandeira para que possamos resolver definitivamente essa questão, porque essa convenção foi adaptada em 1978, depois foi aprovada aqui no Congresso em 2010 e ela precisa agora ser efetivada através da sua regulamentação.

E as três temáticas, da organização sindical, da negociação coletiva e da regulamentação do direito de greve são fundamentais para dar tranquilidade e segurança jurídica na relação com o serviço público, porque tem um dado que é importante, é que grande parte das greves no serviço público, Sr. Presidente, se dão para abrir a negociação, como pressão para abrir a negociação. Então, se se regulamenta a negociação coletiva, o que efetivamente vai acontecer é melhorar o ambiente no serviço público, que tende a reduzir o número de greves. 

Também há uma negociação avançada entre centrais sindicais que em determinados momentos tiveram posições diferentes, mas que construíram uma proposta unificada no âmbito da comissão bipartite.

E eu tenho convicção de que é essa proposta que foi consensuada entre as centrais sindicais que deve ser o ponto de partida a ser enviado pelo Executivo para cá para que o Congresso possa apreciar.

Então, nesse sentido, quero sugerir que os Senadores e os Deputados se unam, se for o caso, vamos fazer uma frente parlamentar em defesa dessa questão, mas vamos manter uma ação contínua junto ao Poder Executivo para que ele possa enviar essa proposta para o Parlamento, que é a proposta de consenso entre as centrais sindicais na comissão bipartite.

Do ponto de vista da liderança do PSB no Senado – e tenho convicção de que posso falar também pela liderança do PSB na Câmara, pelo companheiro Beto Albuquerque –, a proposta terá todo o apoio do Partido Socialista Brasileiro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo o Senador Rodrigo Rollemberg, eu quero então, a não ser que o Senador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estamos aqui para ouvir a moçada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então vamos lá.

Eu quero convidar o Deputado Policarpo do PT do Distrito Federal, também um dos expositores, a Srª Mônica Valente, que é Diretora do Escritório da Internacional de Serviços Públicos do Brasil, o Sr. Luiz Gonzaga de Negreiros, Diretor da Central dos Sindicatos Brasileiros e o Sr. Nilton Paixão, Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União, Sindilegis, e representante da Força Sindical. (Palmas.)
Eu concedo a palavra inicialmente...

Deputado Policarpo, nós deliberamos aqui que, em função da quantidade de expositores, limitaríamos a cinco minutos a fala dos expositores. Eu estou apenas .... Parlamentar aqui normalmente...

O SR. POLICARPO (PT – DF) – Gosta de extrapolar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não, é que tem mais tempo mesmo.

Então, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. POLICARPO (PT – DF) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, primeiro, gostaria de parabenizar V. Exª e o Senador Paulo Paim por esta iniciativa; saudar todos os presentes nesta audiência pública de hoje; o Senador Rodrigo Rollemberg, que também está aqui no ambiente; saudar nossa amiga Mônica Valente, representante da ISP (Internacional dos Serviços Públicos); o Nilton Paixão; o nosso amigo Luiz Gonzaga de Negreiros; saudar todas as entidades que estão participando desta reunião de hoje.

Senador, não gastarei nem os cinco minutos. Primeiro, queria fazer essa saudação e dizer ao conjunto de servidores que estão aqui hoje que, infelizmente, este tema vem muito à tona em algum momento quando os servidores se organizam – saudar o Deputado Vieira da Cunha que está aqui também – e fazem um enfrentamento com os governos.

Ao longo desses vinte, vinte e poucos anos sempre foi assim. O Supremo Tribunal Federal, anos atrás, chegou a querer regulamentar a greve no serviço público, fazendo isso por analogia com o setor privado. Isso ocorreu também num momento de enfrentamento dos servidores com os governos. Esse debate, no ano passado, veio à tona não com o caráter da negociação coletiva, mas veio à tona querendo regulamentar e restringir o direito de greve, num momento também em que os servidores público fizeram um enfrentamento. Depois, claro, foi feita a negociação – acho que o Toninho, do Diap, estava falando isso aqui –-, que atingiu mais de 90% das categorias.

Infelizmente, muitas vezes nesses momentos eles querem fazer um enfrentamento com o conjunto de servidores e não garantir o direito de lutar e o direito à negociação coletiva.

As greves, em geral – sei que as entidades fizeram isso já aqui, e as outras sempre falam no mesmo sentido –, mais de 90% delas são em função da falta de negociação coletiva no serviço público, em todas as esferas, seja na área federal, seja nos Estados ou nos Municípios, em todos os setores. E os governantes negociam hoje. Quando são mais democráticos, há mais negociação; quando são menos democráticos, há menos negociação. Isso é fato.

E nós não podemos ficar à mercê dos governantes que estão à frente em algum momento. Nós precisamos criar regras que garantam esse poder, essa negociação para o conjunto de servidores de forma geral, em todos... Nós não estamos falando aqui só do Governo Federal, mas nos Estados e nos Municípios. Nos Municípios, eu imagino que seja muito pior o dia a dia dos servidores públicos municipais. Se nos Estados, já é difícil, nos Municípios, imagino como deva ser.

Então, é necessário que a gente tenha essa compreensão; ou seja, que o importante agora, depois de ser ratificada a Convenção nº 151... E eu quero parabenizar as centrais que colocaram isso na pauta, porque muitas vezes as centrais têm uma pauta muito voltada para o setor privado e esquecem um pouco o setor público. E, neste momento, as centrais se juntaram, estão debatendo e estão levando à frente uma discussão que interessa ao conjunto dos trabalhadores do serviço público.

Então, eu quero parabenizar as centrais sindicais e o conjunto de entidades que tiveram esse entendimento. E a ratificação, inclusive, do decreto pela Presidente Dilma foi fruto dessa mobilização, desse movimento das centrais. E sei também que há toda essa construção para que venha o projeto acordado, para que a gente possa avançar.

No ano passado, Sr. Presidente, apresentei um projeto buscando, acima de tudo, a negociação coletiva para dar um outro enfoque. No momento em que se colocava a restrição do direito de greve, a gente precisava dar uma freada nesse movimento para dizer: “Olha, mais importante do que querer restringir o direito de greve....”. Quando se fala em regulamentar sempre se fala em restrição e não em um direito amplo para que os trabalhadores possam lutar pelos seus direitos. Apresentei um projeto com esse intuito para chamar a atenção para a negociação coletiva. Não estou querendo aqui dizer que foi em função disso que houve todo um debate, mas teve o seu efeito positivo para esse outro entendimento.

Apresentei, já neste ano, o de nº 5621/2013 que traz uma outra questão que precisamos resolver também. É sobre a organização sindical do serviço público e, inclusive, com direito à liberação dos nossos dirigentes sindicais. Aquele pacote, de outubro de 96, que Fernando Henrique baixou, suspendeu a liberação dos nossos dirigentes sindicais. Isso é importante, porque não existe organização sindical sem a participação, sem a possibilidade de liberação e com as restrições que há hoje. Então, espero também que esse projeto.... Estive no planejamento e lá se falava que não estava em discussão a parte da liberação dos dirigentes sindicais. Mas também o fiz buscando fosse possível incluir a questão nessa pauta da negociação coletiva. A Convenção nº 151 é muito mais completa e precisa ser tratada no todo para que a gente possa, também, discutir a liberação dos dirigentes sindicais. 

Quero agradecer. Quero parabenizar o Senador Paulo Paim por sua luta aqui no Senado. S. Exª abraçou também essa causa da negociação coletiva, que é importante. Sei que com ele vamos contar. O senhor já está abraçando também essa causa aqui no Senado. O Deputado Vieira da Cunha também, bem como outros Parlamentares que não estão aqui hoje. Mas a gente sabe que acompanham e podemos contar com eles aqui.

Esse projeto, a discussão da regulamentação da negociação coletiva é fundamental não apenas para os servidores públicos, mas para o Estado e para a sociedade. Nós vamos ter menos greves, mais negociações e a conquista de mais direitos a partir do momento em que instituirmos a negociação coletiva.

Muito obrigado. Estou à disposição de todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Concedo a palavra à Diretora do Escritório da Internacional de Serviços Públicos do Brasil, Srª Mônica Valente.

A SRª MÔNICA VALENTE – Bom dia!

Senador Waldemir Moka, em seu nome, parabenizo a iniciativa, e cumprimento o Senador Paulo Paim pela iniciativa de trazer esse debate importantíssimo aqui para o Senado. Falo da continuidade, na verdade, do debate, uma vez que a ratificação da Convenção nº 151 também passou aqui pelo Senado como a Casa que trata, principalmente, da adesão a esses tratados internacionais como é o caso desta convenção.

Tenho pouca coisa para acrescentar a tudo o que foi falado, porque muitos dos que nós antecederam – dirigentes sindicais, parlamentares, Senadores, o Deputado Vieira da Cunha, também, que participou ativamente da ratificação da Convenção nº151 – colocaram o centro do debate e do desafio que está posto agora.

Queria só enfatizar duas questões.

A primeira questão é que, no caso da Convenção nº 151, como alguns falaram aqui, não se trata apenas da negociação coletiva no setor público, que é fundamental, mas também da garantia do livre exercício sindical no âmbito da Administração Pública e também da administração indireta. Isso vale, também, não só para os governos estaduais e para o Governo Federal, mas também para os mais de 5 mil Municípios que nós temos no País. Este é um grande desafio: institucionalizar o direito ao livre exercício sindical no âmbito dos mais de 5 mil Municípios deste País.

A democracia brasileira não é tão antiga; é uma democracia que a gente vem construindo ao longo desses últimos anos, depois do final da famosa ditadura e do advento das eleições diretas, a partir de 1989. Isso significa que o desafio da institucionalização da democratização das relações do trabalho no nosso País, em todos os Municípios, é um desafio que ainda está muito presente. A regulamentação da Convenção nº 151 ajuda muito, é um passo fundamental na democratização das relações de trabalho no âmbito desse imenso território que é o Brasil. 

A ratificação da Convenção nº 151 e, agora, o decreto de sua promulgação só foram possível por duas razões: a primeira, pela sensibilidade do Executivo e do Legislativo em relação a isso; a segunda – e mais importante, na minha opinião, pois é onde eu trabalho – pela unidade das centrais sindicais. A ISP, entidade que eu dirijo no Brasil, desde 2001, vinha batalhando pela ratificação da Convenção nº 151 no Congresso. Só veio a acontecer depois que as centrais sindicais se uniram e conversaram com o Executivo, através do Presidente Lula. Mandou-se a proposta para a Casa, e ela foi aprovada, foi ratificada. E, agora, o decreto de promulgação da Presidenta Dilma também só foi possível pela unidade das centrais sindicais. Tenho convicção de que a regulamentação também vai ser possível porque as centrais sindicais, com ajuda do Dieese e de outras instituições, mesmo a nossa, da ISP, construíram um projeto unitário, base para o debate que vai ser feito – espero eu – no âmbito do Executivo, mas, certamente, também no âmbito do Legislativo.

A última coisa que eu queria colocar, no tempinho que ainda me resta, é a importância da Convenção nº 151 para além dos direitos dos trabalhadores do serviço público, trabalhadores e trabalhadoras, que também têm um papel fundamental na construção do serviço público de qualidade no nosso País. Isso porque, à medida que há uma melhora das condições de trabalho e das condições salariais, começa-se a introduzir, no setor público, princípios que há muito tempo já existem no setor privado, que ajudam a melhorar as condições de trabalho e as condições de atenção à população – na saúde, na educação.

Então, esta Casa Legislativa, ao regulamentar a Convenção nº 151, não está só atendendo uma justíssima reivindicação nossa, de trabalhadores e trabalhadoras públicas, mas ajudando a construir um serviço público de qualidade, a exemplo do que fez a Argentina, em 1987, que ratificou a Convenção nº 151; o Chile, no ano 2000; o Uruguai, em 1989. Quer dizer, do Cone Sul, nós somos o último País a ratificar e a regulamentar essa convenção.

Eu tenho a expectativa – e sou muito otimista – de que a gente consiga, antes da Conferência da OIT deste ano, pelo menos encaminhar para esta Casa um projeto negociado para tramitar no Legislativo brasileiro. Acho que vai ser um grande exemplo que o Brasil vai dar para o mundo, Senador Moka, Senador Paim, a quem agradeço, cumprimento mais uma vez e parabenizo pela iniciativa.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS)  – Agradeço à Srª Mônica.

Passo a palavra ao Sr. Luiz Gonzaga de Negreiros, Diretor da Central dos Sindicatos Brasileiros.

O SR. LUIZ GONZAGA DE NEGREIROS – Bom dia a todos; ao nosso Senador Waldemir Moka; ao Senador Paulo Paim, nosso patrono do movimento sindical brasileiro; ao Presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, João Domingos; e a todas as autoridades presentes; às centrais sindicais, aos sindicalistas e aos representantes de todas as entidades.

Uma data como esta, Senador, é uma data histórica, para nós, servidores públicos. A Central dos Sindicatos Brasileiros, a CSB, tem mais de um ano de fundação: hoje temos mais de 500 sindicatos, com mais de 400 validades do Ministério do Trabalho. 

Trago um abraço ao Senador Paim e ao Senador Waldemir Moka do Presidente Antonio Neto, que não pôde estar presente, mas nos constituiu como representante.

Diante das falas dos nobres pares que já presenciamos, agradeço a Deus, porque Deus é a força maior de todo o conjunto. Deus nos diz que há um momento para todo propósito. Hoje chegou o momento de discutirmos esse propósito. A Convenção nº 151, a organização dos servidores públicos se faz necessária e é um débito que o Executivo tem com os trabalhadores, com os servidores.

Eu gostaria de pedir silêncio ao Plenário, pois está havendo muitas conversas. Senão, vocês não vão tirar proveito das falas, que o tempo é curto. Eu respeitei a todos. Gostaria que me respeitassem. (Palmas.)

É um momento histórico que nós estamos vivendo, uma oportunidade ímpar que ainda não tivemos dentro desta Casa do Congresso Nacional, por intermédio do Senador Paim, que tem sido incansavelmente o defensor do movimento sindical brasileiro, o defensor dos servidores públicos.

Gostaria de testemunhar esses fatos sobre os quais ele, Senador Paim, tem-se debruçado horas e mais horas da sua vida, do seu mandato, do seu tempo, para podermos estar hoje, aqui, realizando esta audiência pública.

Parabéns, Senador Paim, pela sua iniciativa e pela sua coragem! (Palmas)

O senhor tem feito a diferença aqui no Congresso Nacional. Eu tenho certeza de que os gaúchos, o Brasil e nós temos o orgulho de ter um Senador que tem essa preocupação e esse compromisso.

Vamos mais longe para falar sobre servidores públicos. Os servidores públicos do Brasil são a única categoria que mantém o Estado pagando seus impostos continuadamente. Os servidores públicos são os únicos que pagam Imposto de Renda eternamente, porque fazem opção para ser servidores públicos e, quando prestam concurso público, preparam-se e são taxados com Imposto de Renda, no INSS ad eternum. E, até então, o Executivo ainda não teve a preocupação de regulamentar, de dar o direito que a lei determina.

Portanto, penso que essa dívida, esse projeto, como o Senador bem ponderou, consolida-se no Executivo. O Executivo precisa entender melhor, assimilar melhor esta necessidade nossa para consolidarmos o que sendo feito aqui, hoje.

E nós, servidores, vivemos angustiados. Não podermos estar sujeitos a, se necessário for, entrarmos em greve, e, de repente, um decreto editado goela abaixo, dizendo como nos devemos comportar. A 151 nos regulamenta, ela nos organiza-nos e nos dá os direitos que temos, mas que não podemos praticar. Ainda estamos vivendo na era da escravidão em relação aos servidores públicos e ao movimento sindical brasileiro.

No advento da Constituição de 1988, nós tivemos o direito de nos sindicalizar, mas não tivemos o direito de praticar o movimento sindical livre, não tivemos o direito de organizar a categoria, porque nós não temos um custeio, nós não temos o direito de greve, nós não temos o direito à negociação coletiva.

Então, era dentro dessa linha que eu queria agradecer a todos os participantes, ao Senador Paim, ao Senador Waldemir Moka e a todas as centrais sindicais que aqui estiverem e à Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, que, a vida inteira também, têm feito uma luta incansável.

Muito obrigado a todos. Vamos à luta! Vamos à vitória!

Obrigado. (Palmas.)

(Manifestação da plateia: “Convenção 151 já!”)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O último expositor é o Sr. Nilton Paixão, Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União – Sindilegis.

Antes, porém, concedo a palavra à Srª Mônica Valente, que quer fazer uma comunicação ao Plenário.

A SRª MÔNICA VALENTE – Eu queria pedir autorização, Presidente, Senador Waldemir Moka – eu me esqueci de fazê-lo na minha fala – para distribuir este pequeno catálogo sobre a Convenção nº151/154, de uma campanha interamericana que nós estamos realizando. É um pequeno catálogo que explica as convenções para divulgação. É só a sua autorização para poderem distribuir.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com a palavra, o Sr. Nilton Paixão.

O SR. NILTON PAIXÃO – Exmo Senador Waldemir Moka, que já pôde perceber claramente que testemunha uma virada histórica num movimento sindical do setor público.

Ouso dizer – corrijam-me os companheiros de luta – que haverá uma data marcante para todos nós: antes e depois desta audiência pública, porque ela não vai resumir-se a este breve encontro. Ela vai surtir frutos, e frutos rápidos, de colhida rápida, de amadurecimento forçado com nossas articulações e por estes homens que estão aqui na condução dos destinos do Senado e da Câmara dos Deputados.

Saúdo, com muito carinho – o nome dele é muito grande – o Senador: Paulo Paim, trabalhador, servidor público dos aposentados do Brasil, que sempre tem sido realmente um incansável guerreiro em defesa de todos nós.

Eu vou falar especificamente, não sem antes saudar a iniciativa do Senador Rodrigo Rollemberg. Senador Moka, é urgente a formação dessa Frente Parlamentar. Deputado Policarpo, Deputado Vieira da Cunha, aqui presentes, vocês já precisam se articular, também na Câmara dos Deputados, em sintonia com o Senador Moka, que preside esta Comissão, com os Senadores Paulo Paim, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin e todos os que nos dão apoio, como a Senadora Lídice da Mata, que é uma guerreira, lutadora em defesa de todos nós. A nós nos preocupa uma questão fundamental que se chama processo legislativo.

Antes de falar dessa questão – e eu não vou me exceder no tempo – eu preciso fazer registro de alguns companheiros de luta, como João Domingos, da CSPB; Antonio Carlos, da Confelegis; Pedro Armengol, que tem um nome complicado para danar, mas para compensar é um guerreiro em luta dos servidores públicos; o Aires Ribeiro, companheiro de Força; o Ogib, da Associação dos Servidores Aposentados da Câmara dos Deputados; a Fátima Mosqueira, da Associação dos Servidores da Câmara; Toninho, do Diap, que sempre está aí nos apoiando e nos fornecendo toda a estrutura e orientação técnica, e os conselhos de sempre; e o Lineu, da UGT.

O Edison, do Mosap – viu, Senador Paim? – me ligou dizendo que não pôde estar aqui, mas que lhe transmite um abraço fraterno. O Edison é Presidente do Movimento dos Servidores Aposentados do Brasil.

Não tenho como discordar, Senador Moka, do que disse o Senador Jayme Campos, que, neste momento, depende do Executivo. Mas o Executivo não sintetiza a democracia. As Casas da democracia são o Senado Federal e a Câmara dos Deputados. É óbvio que nós precisamos da boa vontade da Presidente Dilma, que já manifestou essa boa vontade no dia 6 de março, ao internalizar a Convenção nº 151 da OIT.

O que nós pedimos aos Parlamentares da base? Que se articulem junto às suas respectivas Lideranças, porque o processo legislativo e o calendário internacional da OIT nos assombram. Seria muito bom que nós pudéssemos chegar a Genebra, em junho, já com a OIT internalizada e regulamentada.

Então, o que é preciso fazer em termos práticos? Que o Executivo imediatamente envie para cá o consenso da Comissão bipartite entre as centrais sindicais. E que, também, a matéria ao chegar – e provavelmente chegará pela Câmara dos Deputados – que haja um acordo de Lideranças para que seja submetida a matéria ao regime de tramitação de urgência, sob pena de não lograr êxito a tramitação. E ainda há mais um agravante, que V. Exªs conhecem, que são as festas juninas e julinas que se aproximam. Por uma questão política tradicional, cultural e respeitável, as bancadas nortista e nordestina têm que estar junto as suas bases neste momento.

Então, fica aqui esse apelo: que nós não sejamos o último país do Mercosul, ou da América, a ratificar a Convenção nº 151 da OIT. Conte com todo o movimento sindical. Vamos turbinar esse processo legislativo e implorar à nossa Presidente Dilma que envie imediatamente o texto acordado.

Fica aqui um abraço fraterno a todos os companheiros de luta. (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Nilton Paixão, agora vou conceder, Senador Paulo Paim, a palavra aos Senadores e, depois, aos Deputados Federais que quiserem fazer as colocações.

Quero dizer que aqui foi dito que as centrais já entregaram uma proposta. Quer dizer, o Executivo tem uma proposta. A minha primeira pergunta é se os outros segmentos concordam. Isso é consenso? Porque isso é fundamental, pois, se houver uma proposta e todos os segmentos que aqui se pronunciaram estão de acordo com essa proposta... Porque me pareceu que alguns segmentos não conheciam ou não tinham notícia de que tinha sido entregue. Então, essa é uma preocupação: se representa, é um bom início.

Então, o Governo tem ou teria uma proposta que representa 100%; quer dizer, o consenso é possível, mas está lá. A partir de lá, as duas Casas, o Senado e Câmara, começariam a pedir – se, evidentemente, a Presidente Dilma entendeu, ou os seus ministros da área entenderam – que essa proposta já viesse para cá, para que a gente iniciasse esta discussão em cima dela. Pelo menos para mim, pareceu que as sindicais estão em consenso quanto a isso.

Então, Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra, mas eu gostaria de colocar isso como aquilo que me parece ser a forma mais objetiva de fazer com que esta proposta venha mais rapidamente para esta Casa.

Concedo a palavra ao autor do requerimento que ensejou esta audiência pública, Senador Paulo Paim. (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, eu vou ser bem objetivo, senão vou repetir todos os argumentos que eles usaram. Então, eu vou entrar no encaminhamento, de imediato, desta discussão, da Convenção nº 151.

Deu-me a impressão, ao longo do debate, de que não há um consenso fechado; não há, digamos, consenso absoluto aqui. Há alguma divergência entre as falas, entre o que nós poderíamos efetivamente votar aqui no Congresso.

Eu vou dar um exemplo: eu recebi um documento da Fonacate (Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado). Na verdade, quando eles me procuraram, eu disse: “entrem com uma proposta de iniciativa na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa”. Assim eles fizeram, e eu só vou ler aqui o título. Eles encaminharam Disposições Gerais, Capítulo I; Do Direito à Livre Associação Sindical das Entidades, Capítulo II; Da Negociação Coletiva, Capítulo III; Do Direito de Greve, Capítulo IV; e, depois, vai, ainda, Dos Observatórios da Relação de Trabalho e Serviço Público, Capítulo V; e, Capítulo VI, Das Disposições Finais.

Isso eu recebi da Fonacate e lhes disse: “Olha, eu não quero eu ser o autor. Vocês entram na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, eu posso assumir a relatoria [e assim o fiz] e passo a trabalhar em cima da proposta que veio dos trabalhadores”.

O que eu estaria propondo aqui?

Existe, por movimentação, naturalmente, e vontade até dessa SUG, que é uma proposta de iniciativa que vem do movimento para a Comissão, de que ela fosse votada amanhã. Eu daria o parecer, naturalmente, favorável à iniciativa dos trabalhadores.

O que eu estou pretendendo fazer?

Não votar amanhã. Retiro, digamos, o relatório apresentado. Eu pediria que essa proposta das centrais sindicais e do movimento social fosse apresentada também lá – não é da autoria desse ou daquele Parlamentar –, que fosse encaminhada à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. Eu, então, avoco todas as propostas para um único parecer e apresento um substitutivo que virá de imediato para esta Comissão. Lá só se dá entrada, e aqui é que se vai depois fazer o debate. E, daí, se houver um entendimento, naturalmente, nós votaríamos aqui sob a tutela, no bom sentido, do relator que o Presidente indicar. Eu darei o parecer lá naquela Comissão.

Eu acho que é um projeto sobre o qual nós podemos construir um grande entendimento. Já é instrumento de pressão para que o Executivo mande para cá. O Legislativo estaria construindo uma proposta (Palmas.), e o Executivo mande o dele. Do contrário, nós vamos começar a trabalhar na busca da regulamentação.

Esse seria o meu encaminhamento. Digo já: não se preocupem se virem esse relatório por aí. O relatório não será votado. É uma contribuição ao debate apresentada pela Fonacate. E, a partir dos documentos que eu vou receber das centrais sindicais, que será registrado lá na Comissão de Direitos Humanos, eu faço um substitutivo, aprovo lá e mando para cá.

Aí, V. Exª vai indicar o relator da versão final. E podemos chegar a um acordo de que nada será votado sem uma outra audiência pública, porque é um tema, de fato – nós todos sabemos – complexo, que exige muito, muito cuidado com a matéria.

Só isso de encaminhamento, meu amigo e Presidente, Senador Waldemir Moka, e agradeço a V. Exª pela forma como tem encaminhado esta Comissão. Quando aqui saiu – permita que eu diga isso, e V. Exª também o elogiou – o Senador Jayme Campos, que fez uma bela Presidência, eu dizia: “Ninguém vai superar você, Jayme Campos”. Eu sou obrigado a dizer: “Jayme Campos, tem um aí que está quase o superando já.”

Uma salva de palmas para os dois aí. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Obrigado, Senador Paulo Paim.

Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – Sr. Presidente, apenas para saudar os representantes dos servidores públicos aqui, do sindicalismo.

Oferto o meu apoio a essa luta pela Convenção nº 151 e pela nº 154, dizendo da nossa disposição de estar ao lado de vocês, especialmente liderada, em tantas batalhas políticas aqui, Senador Moka, pelo Senador Paulo Paim e pelo Senador Jayme Campos que, nesta Comissão, deu uma importante contribuição à luta da sociedade brasileira, especialmente dos trabalhadores brasileiros.

Nosso Senador Paim é um precursor nessa batalha dos funcionários públicos federais, estaduais, municipais na luta pelos seus direitos. Eu tive a oportunidade, no meu Estado da Bahia, de estar sempre ao lado dos servidores públicos estaduais e municipais, até porque fui prefeita. Antes, tive a possibilidade de ajudar os servidores públicos municipais e, depois, de travar com eles um debate democrático que nos permitiu manter uma relação política em todo o período de nosso governo e após a minha administração.

Então, quero dar meus parabéns a esta audiência e a essa iniciativa realizada, como tantas outras, e tão importante para o trabalhador brasileiro, realizada pelo Senador Paulo Paim.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O Senador Paulo Paim fez um encaminhamento. Eu gostaria que, entre os que falaram... 

Antes, vou conceder a palavra ao Deputado Federal Assis Melo, do PCdoB do Rio Grande do Sul.

O SR. ASSIS MELO (PCdoB – RS) – Sr. Presidente; debatedores, quero saudar a Mesa na pessoa do Presidente e do nosso conterrâneo, Senador Paulo Paim.

Nós somos do movimento sindical também. Sou Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Caxias do Sul, licenciado.

Primeiro, nós temos de saudar o esforço das centrais sindicais, de todos os trabalhadores que, ao longo de suas marchas, têm colocado na pauta a 151, a 158, que não é menos importante que a 151.

Nós estamos aqui fazendo este debate, neste momento, sobre a 151. Acho que ela tem sua importância imediata exatamente para que possamos ter o espaço definido para exatamente regulamentar pelo menos a negociação. Parece que estão... Um País que nós... Estamos aqui engatinhando na democracia. São fatos como este que nos fazem crer que estamos longe ainda de uma democracia plena, pois um setor tão importante para o Estado e para a sociedade, como é o funcionalismo público, não tem direito sequer à negociação.

Então, nós temos de compreender que, em um Estado que precisa avançar na democracia – e clama por isso –, isso, por si só, vindo da Presidência, também em conjunto e em negociação com as centrais, é um gesto importante.

Então, ao mesmo tempo em que reconhecemos ainda essa falta de democracia e a importância que é a negociação... Se nós não temos o direito nem de negociar, teremos o direito a quê? Portanto, é importante este momento, em que as categorias estão mobilizadas e, acho, o Parlamento também. Quando o Governo quer e o Parlamento está sempre com essa vontade maior de fazer, eu acho que nós temos condições de andar rapidamente.

O Nilton Paixão aqui falou das festas juninas. Eu acho que se a gente consegue fazer uma versão a mais, até porque já tem um documento das centrais, uma opinião do Governo. Eu acho que nós conseguimos, sim – quem sabe – saudar as festas juninas com a ratificação da Convenção nº 151. Já há um entendimento, há uma vontade política. Assim, eu acho que, se há alguma coisa para ser ajeitada, será rapidamente feita, porque há uma vontade do Executivo e da grande maioria dos Parlamentares, o que nos dá a certeza de que avançamos. 

Então, era a exposição que eu queria fazer, Sr. Presidente, não sem antes fazer um convite, Senador Paulo Paim. No dia 8 de maio, às 10h, uma quarta-feira, faremos uma sessão solene em homenagem à velha CLT, que muitos querem que acabe. Eu não! Eu saúdo a CLT, exatamente porque quem falou que queria acabar com a CLT não quer construir algo novo na CLT e dar mais direitos aos trabalhadores, mas, sim, para retroceder a Vargas. Infelizmente, é uma luta grande no Parlamento para que os direitos dos trabalhadores continuem avançando e dando cada vez mais um espaço maior àqueles que trabalham.

Era isso, Sr. Presidente.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Deputado Assis Melo, quero conceder a palavra ao Sr. João Domingos Gomes dos Santos, mas peço objetividade.

Há uma proposta – parece-me que é uma forma legítima de pressão do Poder Legislativo – no sentido de começarmos a discutir aqui um projeto que possa ser o consenso de toda a base. A partir daí, o Governo, imagino eu, se preocuparia em mandar. É claro que isso nós vamos ver na prática.

V. Sª tem a palavra.

O SR. JOÃO DOMINGOS GOMES DOS SANTOS – Obrigado, Sr. Presidente.

É exatamente para informá-los, Sr. Presidente e Senador Paulo Paim, que nós fizemos uma consulta neste ambiente com todas as centrais sindicais aqui presentes. O Pedro Armengol já tinha saído, mas viemos juntos a esta audiência e determinamos que o nosso propósito maior era encontrar uma alternativa que tirasse essa questão da regulamentação do ponto morto em que se encontra lá no Executivo desde o dia 21.

Então, posso assegurar – e espero que o Deputado Policarpo me acompanhe nisso – que a CUT também nos acompanha. A Conlutas já nos autorizou a informar que todas as centrais aqui presentes, as sete centrais aqui presentes, concordam e louvam a solução proposta pelo Senador Paulo Paim que, como sempre, mais uma vez dá uma objetividade muito grande.

Raríssimas vezes entramos numa audiência pública, num assunto tão complexo, tão amplo quanto este, e saímos, objetivamente, praticamente com uma solução, que é esta: avocar para a Comissão de Assuntos Sociais todas as propostas que tratam do mesmo assunto, sob a relatoria do Senador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Direitos Humanos.

O SR. JOÃO DOMINGOS GOMES DOS SANTOS – Perdão, dos Direitos Humanos, que poderia, assim, sistematizar todas as propostas. Aqui será a nova instância de debates, de consenso dessa proposta.

Parabéns, Senador Paulo Paim.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador, a experiência mostra que temos um encaminhamento, sugerido pelo Senador Paulo Paim. Imagino que V. Sª falou pelo conjunto, pois invocou todas as centrais.

Então, neste momento, quero dizer que a Comissão de Assuntos Sociais vai aguardar. Há um encaminhamento proposto pelo Senador Paulo Paim, que vai começar na Comissão de Direitos Humanos. Na hora em que chegar aqui à Comissão de Assuntos Sociais, o Presidente tem o compromisso de indicar para relator, aqui na Comissão de Assuntos Sociais – e não poderia ser diferente –, mercê de sua trajetória, de sua luta, e também porque foi o Senador que ensejou esta audiência pública.

Então, aqui na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência indicará também o Senador Paulo Paim como Relator do projeto. (Palmas.).

Acho que cumprimos com a nossa finalidade.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 16 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 30 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Declaro aberta a 9ª Reunião Extraordinária, da 54ª Legislatura do Senado Federal. 

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública com o objetivo de discutir a Convenção nº 151, da OIT, que estabelece o princípio da negociação coletiva entre trabalhadores públicos e os governos das três esferas – municipal, estadual e federal – em atendimento ao Requerimento nº 6, de 2003, desta Comissão, de iniciativa do eminente Senador Paulo Paim.  

Senador Paulo Paim, confesso que fui surpreendido por um número, na minha avaliação, exagerado de expositores. Preciso ser absolutamente direto e franco com os senhores. São 17 expositores. Não temos nem lugar à mesa. Em função disso, estou propondo que a gente faça três rodadas, e vou diminuir os 15 minutos normais, porque senão vai ficar uma audiência interminável e, o pior, os Senadores vão ter dificuldade inclusive para interagir com essa audiência pública, e acho que o objetivo dos senhores é exatamente, ao falar aqui, acelerar o que precisa ser feito aqui na Casa. Então, penso que, diminuindo isso... Acho até que, com 17 expositores, em algum momento os senhores serão repetitivos. Posso até estar enganado, salvo melhor juízo, e gostaria de estar. Mas como a franqueza conserva a amizade, estamos colocando aqui com todas as letras para que amanhã ou depois alguém diga: “O Moka cerceou a palavra.” Não! Ao contrário, para dar oportunidade de todos se expressarem, o que a Presidência vai fazer são três Mesas sucessivas com os expositores, diminuindo, naturalmente... Se considerarmos 15 minutos, só de exposição vamos para 3h30. Na minha avaliação, a audiência começa a ter dificuldade para ter rendimento, e o objetivo é exatamente o contrário: que possamos sensibilizar o conjunto da Casa da Comissão e do Plenário desta Casa para que possamos acelerar esta votação.

Espero que os senhores entendam. Alguns vão estranhar a minha forma de abrir, mas acho a melhor forma, me parece ser. 

Ouço, agora, o Senador Paulo Paim, que é o requerente desta audiência pública.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Primeiro, Senador Waldemir Moka, quero cumprimentar V. Exª. V. Exª tem sido um parceiro aqui de primeira hora de todos os segmentos. A ponderação que V. Exª faz, para mim, está mais do que correta. V. Exª inclusive dialogou comigo, como autor do requerimento, e com os outros Senadores – o Rollemberg está do nosso lado – para diminuirmos de 15 minutos para 5 minutos cada um. Tinha dirigente sindical dizendo que poderia ser 3 minutos, porque cada um quer expressar o seu ponto de vista na visão da sua representação sobre a importância da Convenção nº 151, que era um sonho até pouco tempo, hoje já temos um decreto e, agora, podemos, a partir daqui, ir para a decisão e a votação final para um tema tão importante.   

Só quero cumprimentar V. Exª. V. Exª tem aberto o espaço para todos os movimentos sociais. Hoje o Presidente Waldemir Moka está abrindo mão inclusive de um princípio, porque aqui é somente uma Mesa com seis convidados. Ele está abrindo para três Mesas, para que cada um de vocês possa usar a palavra.

Então, sejam bem-vindos. 

As palmas não são para vocês, mas para o Presidente Waldemir Moka, porque ele abriu mão de algumas coisas que normalmente ele não abre mão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço a intervenção do Senador Paulo Paim e passo a compor a Mesa. 

Vou, na sequência que foi aprovado aqui o requerimento, as indicações, chamando, sem nenhum demérito aos que vão ficar na 3ª Mesa. É apenas a sequência natural da ordem dos que aqui estão. 

Convido o Sr. Sebastião Soares da Silva, Secretário-Geral da União Internacional de Sindicatos de Servidores Públicos, a UIS/FSM. (Palmas.)

Convido o Sr. Antonio Carlos Fernandes Júnior, Presidente da Confederação dos Servidores do Poder Legislativo e Tribunais de Contas do Brasil (Confelegis). (Palmas.)

Convido, ainda, o Sr. João Domingos Gomes dos Santos, Presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil. (Palmas.)

Convido o Sr. Lineu Neves Mazano, Secretário de Assuntos de Servidores Públicos da União Geral dos Trabalhadores. (Palmas.)

Convido o Sr. João Paulo Ribeiro, Secretário de Serviços Públicos e do Trabalhador Público da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB). (Palmas.)

Convido o Sr. Pedro Armengol, Secretário-Adjunto de Relações do Trabalho da Central Única dos Trabalhadores. (Palmas.)

Por último, para compor a primeira Mesa, convido o Sr. Adolfo Grassi de Oliveira, Secretário Nacional do Serviço Público da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil. (Palmas.)

Senador Paulo Paim, a Presidência vai abrir mão da fala. Solicito a V. Exª, autor do projeto, que também o faça, para termos maior objetividade nessa questão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Já abri, Sr. Presidente, é a minha conduta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou pedir para que a nossa assessoria marque o tempo de cinco minutos. Ao término de quatro minutos, vai soar uma campainha, quando espero que os senhores possam concluir. Insisto em dizer que o tempo de minutos, já tratado, é em função da quantidade de expositores, somente para aqueles que estão chegando depois das explicações desta Presidência.

Sem perda de tempo, concedo a palavra ao senhor...

Eu tenho um pedido para que a primeira palavra seja concedida ao Sr. João Domingos Gomes dos Santos, que vou atender. (Palmas.)

O SR. JOÃO DOMINGOS GOMES DOS SANTOS – Obrigado, Sr. Senador Presidente desta Comissão e desta solenidade, Srs. Senadores presentes, Srs. Deputados, autoridades sindicais, plenária.

Primeiro, quero agradecer ao Senador Paulo Paim que, com a sua costumeira sensibilidade, sempre está afinado com as principais demandas da sociedade em geral, dos trabalhadores, em particular, e, em especial, dos servidores públicos. Muito obrigado, Senador, por mais esta oportunidade de expormos aqui as questões de maior relevância, e, particularmente, no momento da questão da regulamentação da Convenção 151, que reputo ser, depois de regulamentada, a maior conquista da história das relações de trabalho no setor público brasileiro.

A Convenção 151 regulamenta o tripé básico das relações de trabalho no âmbito sindical. Trata da negociação coletiva, do direito de greve e da organização sindical. O tripé é fundamental e está, Sr. Presidente, há mais de 30 anos, exatamente há 35 anos em debate na sociedade brasileira. O Brasil homologou essa Convenção em 1978; somente após 30 anos, em 2008, foi ratificada aqui no Congresso Nacional; em 2010, registrada na OIT, e estamos, desde 2010, tentando regulamentá-la.

Tivemos um salto de qualidade muito grande quando, no dia 6 de março, a Presidenta Dilma assinou um decreto presidencial promulgando o decreto ratificado aqui neste Congresso. Isso quer dizer que agora falta a última parte, porque essas convenções internacionais não são normas, elas são princípios. E, para que elas tenham efeito prático, precisam ser regulamentadas por normas próprias, por leis específicas. E é essa fase.

Quero agora, nesses brevíssimos cinco minutos, tentar chamar a atenção, Sr. Presidente, para o que mais me preocupa no momento, que pode atrapalhar a conclusão desses trabalhos.

Depois de 30 anos perdendo tempo, em dois anos criamos um consenso entre Governo e centrais sindicais, ratificamos, registramos e, desde 2010, estamos numa situação extremamente complicada, em que se desfez o consenso no movimento sindical e se desarticularam os órgãos do Governo que tratavam do tema. Desde então, há uma profusão de instâncias tratando do mesmo assunto e agora começa a haver profusão de projetos tratando de pontos específicos. Aqui na Casa, há mais de uma dezena de projetos que tratam, por exemplo, de lei de greve, há mais de um projeto que trata de negociação coletiva, há mais de um projeto que trata de organização sindical, mas todos os projetos tratam pontualmente de temas da convenção desarticulados entre si.

Essa convenção é um tripé e, como toda estrutura que se baseia em um tripé, qualquer uma das pernas que faltar a torna insustentável. Então nós não podemos ter a visão equivocada de resumir, como fazem muitas vezes as instituições governamentais, em algum momento, até mesmo o Poder Legislativo, mas principalmente a imprensa e até a sociedade, reduzindo a Convenção nº 151, as relações de trabalho à questão de greve. E não é assim.

Então, nós queríamos dizer o seguinte, Senador: nós temos hoje um grupo de trabalho do Ministério do Trabalho, temos um grupo multiministerial, formado pela Casa Civil, Secretaria Geral da Presidência, Ministério do Planejamento, AGU, Ministério do Trabalho e centrais sindicais, o Conselho Nacional de Relações de Trabalho e a Câmara Nacional Bipartite dos Servidores Públicos tratando do mesmo assunto.

O que nós queremos fazer, o apelo nesses poucos segundos que nos restam é de que esta Casa preste atenção e receba da forma mais eficiente para solucionar o problema os projetos oriundos da Câmara Bipartite Governo e Servidores Públicos. Ali estão todas as centrais e todos os órgãos de governo que articulam as relações de trabalho.

A preocupação é esta: aqui começam a tramitar vários projetos que tratam pontualmente do mesmo assunto, mas de forma desarticulada, o que muitas vezes não reflete o consenso, o acúmulo construído pelas centrais sindicais, pelo governo, pelas instituições nos vários debates. Foram dois anos de debates nacionais com a sociedade, com o movimento sindical, com os usuários do serviço público, através da sociedade civil organizada, então há um acúmulo muito grande. O que falta? Decisão de governo para coordenar o projeto que, agora, com o decreto assinado pela Presidenta Dilma, acreditamos que finalmente estamos a ponto de trazer.

E quero deixar, no final, para todas as centrais sindicais, para o Pedro, o Lineu, enfim, para todas: vamos construir, a partir de hoje, um calendário apertadíssimo, de modo que tenhamos, no dia 1º de maio, um projeto de consenso construído pelas centrais e que, finalmente, em junho, na conferência da OIT, que este ano é temática do serviço público, possamos estar lá para comemorar a Convenção nº 151, e não para denunciar o Brasil, que hoje está tecnicamente inadimplente junto àquele órgão.

Muito obrigado e desculpem pelo excesso do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo a participação, concedo a palavra ao Sr. Sebastião Soares da Silva, Secretário-Geral da União Internacional de Sindicatos de Servidores Públicos.

O SR. SEBASTIÃO SOARES DA SILVA – Bom dia a todos e a todas.

Inicialmente, agradeço o apoio a esta audiência aos trabalhadores aqui do Senado, na pessoa da Loni e do Adalberto, que foram decisivos para que os processos ocorressem, agradeço mais uma vez ao Senador Paim, que prontamente concordou com esta audiência, agradeço ao Senador Waldemir Moka, que consegue até romper os seus princípios aqui, que de fato são adequados, mas também quero agradecer a todos que aceitaram participar desta audiência. Não vou citar nominalmente, porque todos estão aqui referenciados, mas acredito que a unidade nesta mesa é a maior que já demonstramos em termos de discussão da Convenção nº 151. Pela primeira vez nós conseguimos reunir entidades tão diferenciadas e tão representativas no debate da Convenção 151. Eu acho que só por isso, Senador, já é um grande avanço. E a proposta final do João Domingos, de que nós façamos uma unidade na construção de um projeto único, acho que é o apelo principal e a questão central desta audiência.

Eu queria dizer que a UIS – União Internacional dos Servidores Públicos da Federação Sindical Mundial, é uma entidade que tem mais de 50 anos de existência e que sempre pautou pela luta classista dos servidores públicos em todo o mundo. Nós estamos aqui junto com a CSPB, junto com a Nova Central Sindical, junto com as demais centrais sindicais, CTB, CGTB, as nossas centrais no caso, que são as centrais filiadas à UIS, filiadas à FSM. Então, temos aqui várias entidades que filiadas à FSM aqui no Brasil e nós queremos que esta data seja um marco, porque essa luta é pelo aprofundamento da democratização das relações de trabalho no Brasil, para ver se encerra a enxurrada de judicialização de questões sindicais que existem, referentes ao setor público, e também para ver se se faz justiça ao que nós conquistamos em 88.

Quer dizer, o que não pode acontecer, Senador Moka e Senador Paim e Senador Rollemberg, a quem agradecemos o apoio que temos recebido, é que seja uma nova Lei do Ventre Livre.

Quando foi promulgada a Lei do Ventre Livre, a Nação rejubilou-se: “Que maravilha!” Quem nascesse a partir daquela época não seria mais escravo. Mas só que a lei dizia: “Ele continua pertencendo ao seu dono até sua maioridade”. Então, com essa lei aprovada agora, da regulamentação da Convenção 151, pode ser uma nova Lei do Ventre Livre. Foi aprovada, foi promulgada, mas não tem efetividade.

E uma questão para a qual eu gostaria da ajuda dos Senadores, Senador Moka, Senador Paulo Paim, Senador Rollemberg, é um princípio em que os prefeitos insistem: como superar a questão da legalidade? Houve a negociação coletiva, realizamos o acordo com o gestor – Executivo Federal, Estadual e Municipal –, como isso tem aplicação imediata sem que haja um impacto de que o Legislativo venha a torpedear, a impedir que o acordo firmado com o Executivo seja plenamente aplicado? Então, essa é uma questão legal e nós precisamos contar com o apoio do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, enfim, do Congresso Nacional, para que essa lei seja, de fato, uma lei que democratize o serviço público brasileiro, que resgate os direitos conquistados na Constituição de 88 e que transforme o Brasil, efetivamente, num país exemplar em relação aos seus trabalhadores do setor público. E que, na reunião da OIT em Genebra, em que o assunto será a Convenção 151, o Brasil se apresente como aquele país que efetivamente está aplicando essa lei, que é a redenção das relações trabalhistas e sindicais no setor público brasileiro.

Muito obrigado a todos e a todas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero cumprimentar e agradecer ao Sr. Sebastião Soares da Silva, que contribuiu para a economia do tempo, e eu não vou gastar. Então, eu quero chamar agora o Sr. Antonio Carlos Fernandes Júnior, Presidente da Confederação dos Servidores do Poder Legislativo e Tribunais de Contas do Brasil – Confelegis.

O SR. ANTONIO CARLOS FERNANDES JÚNIOR – E que espera contribuir também com o tempo, Sr. Presidente.

Cumprimento toda a Mesa, os Srs. Senadores, todas as entidades presentes.

Pegando carona no pronunciamento do nosso amigo Sebastião, estão presentes, caro João Domingos, nosso líder, todas as entidades representativas do setor público e nós não poderíamos deixar de estar presentes neste momento por delegação da nossa Confederação, por delegação das entidades que compõem o Poder Legislativo: Fenale, das assembleias legislativas; FENASTC, dos 34 tribunais de contas do Brasil; Fenalegis, das câmaras municipais; e o Sindilegis de Brasília, que é Câmara, Senado e Tribunal de Contas da União. Nós nos sentimos, portanto, na nossa Casa e com a responsabilidade que temos de colaborar nesse processo.

O Sebastião também lembrou bem um dos pontos sobre o que nós conversávamos antes do início desta reunião, que é exatamente a questão de desaguar no Poder Legislativo todas, praticamente, as demandas dos servidores públicos. É no plenário do Poder Legislativo municipal, estadual e federal que se transformam em lei todas as negociações feitas pelos sindicatos. E esta é a nossa preocupação nessa regulamentação da Convenção 151: como se dará, a partir de então, a efetividade do acordo coletivo de trabalho realizado entre o sindicato e a instituição local? Essa é uma grande preocupação nossa.

Quero deixar consignado o nosso apoio pleno e os nossos cumprimentos ao João Domingos, ao Sebastião, a todas as centrais e ao Fórum Nacional de Entidades, ao qual nós temos o prazer e a honra de pertencer. Contem com os servidores do Poder Legislativo nesta luta!

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer ao Sr. Antônio Carlos Fernandes Júnior a brevidade. Acho importante que a gente consiga.

Eu quero registrar, a presença do Senador Rodrigo Rollemberg; do Senador do Mato Grosso – eles querem que a gente fale Mato Grosso, mas, na verdade, eles têm vontade de ser do Mato Grosso do Sul, mas...– Sodré Santoro; do Senador Wellington Dias, Líder do PT no Senado; e do nosso eminente Senador Paulo Paim. O Wellington Dias é Senador pelo Piauí. (Palmas.)

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Do Mato Grosso. (Risos.)

Eu quero chamar o Sr. Lineu Neves Mazano, Secretário de Assuntos de Servidores Públicos da União Geral dos Trabalhadores – UGT, a central.

O SR. LINEU NEVES MAZANO – Quero cumprimentar o Presidente da Mesa, Senador Moka; quero cumprimentar o Senador Paulo Paim, autor do requerimento e sempre parceiro dos servidores públicos e das causas dos trabalhadores. E, na pessoa do Senador Paulo Paim, cumprimento os demais Senadores.

Quero dizer que para os 11 milhões de servidores públicos do Brasil este é um momento muito importante, Senador Moka, em que esta Casa concede este pequeno tempo para nós podermos aqui apresentar... E, desde o início, o senhor disse da quantidade de entidades que querem aqui falar. Isso acontece dada a importância da matéria, que é a regulamentação da Convenção 151.

Eu falo como Secretário Nacional de Assuntos de Servidores Públicos da União Geral dos Trabalhadores, como Secretário Geral também da CSPB e como Presidente da Federação do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo, e aproveito para cumprimentar os representantes das outras centrais e os demais dirigentes sindicais que aqui estão.

Para o Brasil isso é muito importante, porque nós estamos falando, corretamente, da segunda maior categoria de trabalhadores do Brasil. São 11 milhões de servidores públicos de que o Governo Federal, os governos estaduais e os governos municipais dependem do trabalho e da ação, nas três esferas de poder e dentro de todas as ações.

E mais: a importância que é para nós, de acordo com a nossa legislação, de que o governo, ou seja, os governos só podem fazer aquilo que a lei permite. Ou seja, tudo através de lei, no princípio da legalidade. Assim inicia o capítulo da Administração Pública na nossa Constituição.

Então, para esta Casa, o Senado, a Câmara, o Congresso Nacional, discutir a regulamentação da Convenção 151, e para nós, é muito importante no sentido de que é aqui que nós temos que fechar aquilo que se faz necessário para que possamos avançar e atender ao anseio de muitos anos, muitas décadas e muitas centenas de anos na história do servidor público no Brasil.

Nós conquistamos o direito à sindicalização apenas a partir de 88 e precisamos completar a representação sindical dos servidores públicos, completando o direito à garantia da negociação coletiva, a garantia à liberdade do dirigente sindical para exercer o mandato sindical classista, que a Convenção traz e que é um fator muito importante regulamentar o nosso direito de greve já constituído. Enfim, são pontos importantes, Senador Paulo Paim, que nós esperamos – por isso, agradecemos o seu empenho e de todos que aqui estão e desta Casa – nos permitam avançar.

Quero dizer, bem rapidamente, que nós, as centrais, temos uma proposta já acertada, que já foi entregue ao Governo. A Presidenta Dilma já tem uma proposta que as centrais sindicais elaboraram. Nós a entregamos ao Ministro Gilberto Carvalho no dia 21 de novembro passado e, a partir daí, a gente sabe que o Governo está trabalhando, mas precisa ser muito mais rápido. E ser muito mais rápido, por quê? Porque o Brasil está em mora, como falou o João Domingos. O Brasil está em mora.

E quero informar para vocês que, numa oportunidade em que a Presidenta Dilma atendeu a UGT, no dia 28 de fevereiro passado, o Presidente Ricardo Patah levou uma manifestação à Presidenta Dilma de que, na conferência da OIT, agora em junho, vai se tratar da questão da Convenção 151, e que o Brasil vai ser questionado. E ele, como representante dos trabalhadores brasileiros neste ano, está condicionado a denunciar o Governo brasileiro. E nesse momento, ela disse que fazia parte da marcha das centrais sindicais, que ocorreu no dia 6, e que ela tinha o compromisso de que, na marcha, com a comissão que fosse falar, ela trataria dessa questão. E ela cumpriu. Naquele dia, presente lá, ela assinou o decreto que dá encaminhamento sobre isso.

Mas não basta só isso. É preciso que nós tenhamos, de imediato, aqui no Congresso Nacional, o projeto que trata da regulamentação da Convenção 151.

E, para não estourar meu tempo, quero dizer da importância do tema e agradecer a oportunidade.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao Sr. Lineu. E para que não fique nenhuma dúvida, Lineu, a brevidade do tempo é em função da quantidade de expositores. O tempo da audiência pública é exatamente o mesmo de todas as audiências públicas. O que nós aqui acordamos foi que diminuiríamos o tempo para que nenhum expositor ficasse sem o tempo, embora pequeno, para poder falar. É só para registrar isso.

Concedo a palavra ao Sr. João Paulo Ribeiro, Secretário de Serviços Públicos e do Trabalhador Público, da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB.

O SR. JOÃO PAULO RIBEIRO – Obrigado, Senador Waldemir Moka. E Senador (falha na gravação) que, acho que, na nossa militância sindical, nós nos conhecemos desde a época da Central Única dos Trabalhadores – hoje nós construímos outra alternativa para os trabalhadores, a CTB –, nós somos parceiros de lutas e empreitadas. E, em nome dos dois Senadores, cumprimento todos os demais Senadores (falha na gravação)... com essa brevidade de tema.

Primeiro, queria dizer que nós da CTB, na mesma linha que o Tião, que é da UIS, falou, talvez não seja nem a Lei do Ventre Livre. Na verdade, nós queremos inserir os trabalhadores do serviço público como trabalhadores. Hoje, os trabalhadores do serviço público não querem ser só servidores. Nós temos que largar de ser servidor público e começar a ingressar no mercado de trabalho. Nós queremos ser trabalhadores. Essa é principal função por que a CTB está aqui.

E hoje nós não temos lei para isso. Inexiste; tudo é concessão, tudo é vontade política de alguns gestores.

Para vocês terem uma ideia, no setor público federal, nós sequer temos direito a liberação sindical. Se quiser, é o sindicato que faz. Isso não acontece em lugar nenhum. Nós não temos... as pessoas têm que fazer, e têm que fazer acordo. E acordo é com cada chefe, cada diretor, cada gestor, cada presidente, que, da vontade política de nomear alguém, pode conceder ou não. Se você brigar com alguém, acabou; você tem que começar a receber falta ou o sindicato pagar as suas custas. Isso não dá, não é mais permitido.

E aí nós queríamos relembrar: por que nós estamos pedindo para que os servidores que são tratados hoje ingressem no mercado de trabalho, sejam trabalhadores? Porque a própria OIT, embora tenha tido um avanço – nós consideramos isso –, quando no seu nascedouro, era questionável; ela nasceu dois anos depois da Revolução Russa e com um propósito economicista. Nós temos que dizer para que veio nesse primeiro momento. E só em 1978, que o avanço com a progressão e com a pressão também desse setor trabalhista das empresas públicas é que conseguimos esse avanço de colocarmos a Convenção 151 em 1978. E, no Brasil, só dez anos após, na Constituição, com todos os problemas que tivemos, mas com vários avanços, é óbvio, com a Constituição cidadã é que conseguimos a autorização para que nós trabalhadores do serviço público pudéssemos sindicalizar ou construir sindicatos. E, até hoje, nós não conseguimos construir nada. Nós não conseguimos colocar o trabalhador do serviço público em pé de igualdade com os demais trabalhadores regidos pela CLT.

Então, é isto que nós temos de fazer: é um avanço nisto. E só 22 anos depois, com o Presidente Lula, é que conseguimos a ratificação da Convenção 151, e está pairando agora, há dois anos, sem qualquer avanço nisso. A não ser os rompantes que acontecem nesta Casa, seja no Senado, seja na Câmara, com alguns rompantes de alguns Senadores ou de alguns Deputados que aparecem, nas épocas de crise geralmente, nas épocas de greve ou de conflito, com propostas de projetos de lei, todos maravilhosos, para o quê? Não para avançar a organização, mas para restringir a liberdade, restringir o acesso a nós. Então, nós temos de fazer fora do foco, nós temos de começar a trabalhar essa questão do trabalhador do serviço público. Nós temos que começar a ousar apresentar.

E acreditamos também, como os demais companheiros que me antecederam, que o fato da negociação coletiva, só por ela existir, já vai evitar vários movimentos paredistas, vai evitar várias greves, porque hoje, no setor, neste momento do governo Lula e Dilma, negociar até que a gente senta para conversar. Se tem efetividade, é outra coisa. Mas nós temos mais espaço agora. Sequer a gente pode negociar, sequer negociam.

Para se ter ideia, eu sou diretor de uma Federação também, chamada Fasubra, e nós ficamos 68 dias de greve – minto, 116 dias de grave – e não tivemos aceno. Um absurdo isso! E o Secretário de Relações de Trabalho sequer recebeu. Houve apelo do Senado, houve apelo de Congresso, houve apelo de autoridade, e nada! É isso que nós queremos? Não.

Nós aqui da CTB e os demais sindicalistas queremos negociar, nós queremos mostrar a que viemos, e o gestor público tem que ter o respeito com os trabalhadores do serviço público, e precisamos começar a nos sentar em uma mesa de diálogo, para que, sim, efetivamente, possamos fazer e avançar em nosso País.

Então, este breve contato eu acho um avanço. Parabenizo novamente esta Casa por esta iniciativa. E vamos juntos construir a negociação coletiva, e não só restringir o espaço de trabalho, de discussão, querendo só restringir o direito de greve. Acho que a questão da negociação coletiva não é isso. É apenas colocar os trabalhadores em pé de igualdade com os demais trabalhadores do nosso País.

Muito obrigado, Senador. Obrigado por ouvir estas breves palavras. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Concedo a palavra ao Sr. Pedro Armengol, Secretário-Adjunto de Relações do Trabalho da Central Única dos Trabalhadores.

O SR. PEDRO ARMENGOL – Bom dia a todos e a todas.

Eu queria aqui, em nome do Senador Waldemir Moka – para aproveitar o tempo, este tempo tão importante –, saudar a todos o Senadores, a todas as Senadoras, companheiros das centrais sindicais aqui presentes. E quero até dizer ao Senador Waldemir que é uma das poucas vezes em que não houve nenhum problema com o nome. Realmente, esta é a pronúncia correta, Armengol, e isso às vezes nos traz muitos problemas por aí.

Mas, aproveitando aqui este tempo, quero dizer que, apesar da redução do tempo para cada entidade aqui presente, eu acho que esta audiência está bem qualificada pela representatividade dada aqui, de organizações de todos os níveis, tanto no nível nacional, quanto no nível internacional, e com todas as visões, inclusive com divergências que, com certeza, vão ser expostas durante esta audiência sobre o debate da regulamentação da Convenção 151 da OIT.

E quero registrar aqui as nossas preocupações da Central Única dos Trabalhadores em relação a esse debate. É um debate que envolve hoje 10% da força de trabalho no Brasil, um universo de mais de 11 milhões de trabalhadores e de trabalhadoras do serviço público federal, estadual e municipal.

É um debate que naturalmente tem um nível de conflito muito grande, porque nós temos ainda uma herança de um Estado autoritário, um Estado de relação unilateral, que inclusive tem setores muito resistentes a se qualificar e melhorar as relações de trabalho do setor público, tendo uma relação literalmente bilateral de trabalho, em que os trabalhadores do setor do serviço público sejam reconhecidos inclusive com o direito de pensar e o direito de se organizarem como trabalhadores.

Nós inclusive temos um Estado que, atrasadamente, só permitiu a esses trabalhadores e trabalhadoras se organizarem em sindicatos a partir de 1988, a partir da Constituição de 1988. Nem direito a se organizarem em sindicatos tinham. Mas, mesmo – entre aspas – “concedendo” esse direito dos trabalhadores de se organizarem em sindicatos, ainda foi um direito restritivo no sentido de que permitiu se organizarem em sindicato, permitiu inclusive fazerem greve, mas não permitiu o direito à negociação. Isso, inclusive, é um elemento de divisão desse Estado conservador. E é por isso que se passaram 30 anos, de 1978 a 2008, para o Governo, o Poder Executivo, encaminhar ao Congresso Nacional a proposta de aprovação da Convenção 151 da OIT. Foram 30 anos na história para que houvesse uma decisão política.

E, apesar de a gente ter uma tendência forte, nós sindicalistas, militantes sindicais, de criticar o Poder Legislativo brasileiro – a Câmara e o Senado –, eu queria neste momento elogiar, porque eu diria que, para mim, surpreendeu-me positivamente que, no prazo de dois anos, num debate de tamanha complexidade, pelos interesses e pelas resistências conservadoras existentes, a Câmara e o Senado tenham aprovado a Convenção 151. Isso eu registro como elogio a esta Casa, que cumpriu seu papel parlamentar de, num prazo de dois anos, que considerei um tempo rápido, pela complexidade do debate, aprovar a Convenção 151. E, neste momento, quem está em débito é o Poder Executivo. O Poder Executivo é quem está em débito, e quero registrar aqui para vocês, passar a compreensão que temos desse processo de que, de 2010 a 2012, uma das desculpas do Poder Executivo em encaminhar para esta Casa uma proposta de regulamentação é de que havia divergências entre as seis centrais sindicais chamadas legalizadas hoje pelo Ministério do Trabalho: CUT e todas as outras cinco que estão presentes aqui. Quero dizer que superamos essas divergências. No dia 21 de novembro, nós entregamos para a Secretaria-Geral da Presidência da República: “está aqui: nós temos uma posição e uma proposta de regulamentação”. Isso no dia 21 de novembro. Já estamos no mês de abril, e não houve ainda nenhuma decisão. Foi importante a promulgação do Decreto agora no dia 7, mas não resolve o problema.

Só para concluir, Senador, quero dizer o seguinte: é que nos preocupa – e até pegando a fala do companheiro João Domingos, da CSPB – a profusão de propostas de regulamentação que tramitam nesta Casa, descaracterizando os princípios da Convenção, porque, na verdade, grande parte dessa proposições descaracterizam os princípios da Convenção quando priorizam o debate só sobre a regulamentação da greve – que, aliás, do nosso ponto de vista, não é questão de regulamentação do direito de grave, mas de restrição ao exercício do direito de greve.

Então, a gente queria aproveitar este momento aqui para dizer que esta Casa se debruce sobre essas propostas com a participação das organizações dos trabalhadores. E, hoje, ao menos as seis maiores centrais do Brasil de trabalhadores já têm posição acumulada durante os últimos seis anos com relação a esse debate, e inclusive já protocolamos junto ao Poder Executivo.

Assim, é essa preocupação que a gente externa, e queremos registrar aqui que devemos agilizar esse processo porque será uma vergonha política para o Brasil chegar na reunião da OIT, agora no mês de junho/julho, e o Brasil não ter ainda regulamentado a Convenção 151, da OIT. Com certeza, vamos precisar da agilidade também desta Casa mais uma vez, e esperamos que o Poder Executivo cumpra a sua obrigação, saia dessa mora e encaminhe, o mais rápido possível, essa proposição a esta Casa.

Eram essas as posições que a gente queria colocar neste momento, agradecendo, mais uma vez, pela oportunidade de externar aqui nossas preocupações.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Pedro Armengol, passo a palavra ao último expositor desta primeira Mesa, o Sr. Adolfo Grassi de Oliveira, Secretário Nacional do Serviço Público da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil.

O SR. ADOLFO GRASSI DE OLIVEIRA – Bom dia.

Eu cumprimento o Senador Waldemir Moka pela sua coragem de possibilitar esta audiência pública sobre um tema tão importante, da envergadura que é tratar de um assunto dos servidores públicos de todo o nosso País.
E eu quero cumprimentar também, de forma muito especial, o Senador Paulo Paim, que foi quem fez o requerimento para que nós pudéssemos estar aqui hoje.

Eu vou fazer também ao Senador Jayme Campos, que é lá do meu Estado, um pedido especial: que incorpore também os nossos Senadores. Nas pessoa do Senador Jayme Campos, eu quero cumprimentar os Srs. Senadores, os Srs. Deputados que aqui se encontram e todo o Plenário, os nossos colegas sindicalistas, tão aguerridos.

Dando continuidade à palavra dos nossos colegas, eu vou procurar ser breve, Senador Waldemir Moka.

Há alguns pontos sobre os quais a Central Geral dos Trabalhadores, em sintonia com as demais centrais, tem uma preocupação: que, nessa regulamentação, muito bem colocada pelo Pedro – e fazemos parte lá na câmara bipartite do Ministério do Trabalho –, isso possa ter agilidade, porque não é possível nós vivermos o quinto Estado brasileiro com a Constituição de 1988... E a maioria dos Srs. Parlamentares teve a oportunidade de participar aqui como constituinte. E essa Constituição de 1988 é o nosso quinto Estado brasileiro. E é preciso aperfeiçoar o seu art. 8º, para que nós possamos colocar isso em prática de maneira uniforme, em todos os Municípios, dos menores aos maiores neste País, que não é pequeno, é de uma extensão territorial muito grande, com diversas situações peculiares de cada região. Na Central Geral dos Trabalhadores, Srs. Parlamentares, nós temos uma preocupação exatamente nesses pontos, para que não tenhamos sindicatos de segunda categoria, para que todos possamos ter o direito de greve garantido.

Falou-se aqui muito em negociação coletiva, em como podemos avançar nesse quinto Estado nessa mora em que o Brasil se encontra, por falta de iniciativa do Poder Executivo, mas que pode ser acelerada por esta Casa de Leis.

Então, é esta a nossa esperança: que lá na organização também nós possamos respeitar o que já existe lá na nossa Constituição, que é exatamente o princípio da unicidade sindical, de modo que não tenhamos sindicatos de grupos de pessoas, mas sindicatos que possam representar toda a categoria econômica.

O financiamento é muito importante. Nós podemos criar todas essas situações, bem como a liberação dos servidores. Eu hoje sou presidente de um sindicato no Estado do Mato Grosso, e da nossa Constituição o nosso Senador que estava aqui na Mesa agora, o Senador Jayme Campos, participou. Lá na nossa Constituição, é prevista a liberação de três servidores para cada entidade: o presidente do sindicato... Senador, eu acho que o senhor conhece, mas o desenvolvimento econômico social é o terceiro maior segmento no nosso Estado, e isso lá está representado na Constituição. Só que não há uniformidade. Quando passa para os Municípios, os presidentes de sindicato têm dificuldade em se verem liberados para desenvolverem essa atividade. Então, que isso seja bem garantido, de forma uniforme, em todo o território nacional.

Nós temos essas preocupações, e há a questão do financiamento também. Hoje nós temos o financiamento, e por que não aproveitar o que existe, e aperfeiçoarmos aquilo que já está sendo praticado hoje? E, logicamente, muito bem colocado por todos os colegas que estão na Mesa, colegas sindicalistas, aqui está a nata, ou seja, a representação de todas essas entidades, e essa minuta está na mão da Presidenta Dilma, como foi bem colocado aqui; por que não acelerar isso?

Essa é a vontade das centrais, acho que é a vontade que deu para perceber, e alongar-me aqui seriam só repetições. Então, eu fico por aqui.

Meu muito obrigado. E que nós possamos em breve, com a ajuda do Senado e da Câmara dos Deputados, ter essa lei, que, pelo princípio da legalidade, tem que estar regulamentada a aprovada aqui pelo Congresso Nacional, para que nós possamos ter eficácia lá nas nossas unidades, nos nossos Municípios.

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer ao Sr. Adolfo Grassi de Oliveira, e vou pedir que os expositores agora deixem esta primeira Mesa, para que eu possa chamar os expositores da nossa segunda Mesa.

Aproveito para registrar e agradecer a presença do Senador Armando Monteiro, que nos honra como parte da nossa Comissão, que é um homem também acostumado com isso e que, certamente, já participou de alguma mesa de negociação, imagino. (Palmas.)

Também agradeço a presença do Deputado Federal Vieira da Cunha, do PDT do Rio Grande do Sul. Muito obrigado. (Palmas.)

Senhores, com objetividade, quero, então, chamar para compor a Mesa o Deputado Federal Vieira da Cunha, que é um dos expositores.

Por favor, Deputado Vieira da Cunha, tome assento à Mesa.

Convido ainda a compor a Mesa o Sr. José Maria de Almeida, Coordenador Nacional da Central Sindical e Popular (CSP-Conlutas); o Sr. Aires Ribeiro, Presidente da Federação do Sindicato dos Servidores e Funcionários Públicos das Câmaras de Vereadores, Fundações, Autarquias e Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo (FESSPMESP); o Sr. Mauro Zica Júnior, Presidente da Câmara Bipartite Governo/Servidores Públicos; o Sr. Max Leno de Almeida, Especialista em Negociação do Setor Público do Dieese – espero ter pronunciado corretamente o seu nome –; o Sr. Antônio Augusto Queiroz, representante do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap); e o Sr. Ibrahim Yusef, Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal (Sindireta/DF).

Informo que ainda falarão mais três expositores. A questão é o espaço na mesa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, quero só informar que o Paulinho da Força Sindical, que é um líder sindical e presidente, também viria aqui. Mas ele não pôde vir aqui, e quem vai representá-lo, na última Mesa, será o Milton Paixão. Era essa a informação que eu queria dar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero conceder a palavra ao Deputado Federal Vieira da Cunha.

Deputado, aqui, no início, deliberamos que, em função do número de expositores, reduziríamos para cinco minutos o tempo da fala, para que pudéssemos ouvir todos os representantes. Houve concordância. Sei que o tempo é pequeno, mas devo informá-lo disso.

Então, com a palavra, o Deputado Federal Vieira da Cunha.

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Minha saudação a todos os participantes desta audiência pública!

Quero agradecer o honroso convite que recebi do Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais do Senado da República.

Aqui, também quero reconhecer e elogiar a iniciativa do meu conterrâneo, do Senador da República pelo Rio Grande do Sul Paulo Paim, sempre atento à luta sindical.

Quero dizer que venho aqui muito mais para me colocar à disposição dos colegas Parlamentares e das lideranças sindicais, para que a Convenção nº 151 possa, finalmente, surtir seus efeitos no que diz respeito às suas disposições quanto aos avanços que, inegavelmente, ela significa para a luta dos trabalhadores no setor público no nosso País.

Eu era Presidente da Comissão de Relação Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados quando essa matéria foi objeto de debate. Imediatamente, fiz questão de assumir a relatoria desse assunto, por considerá-lo – e, de fato, ele o é – prioritário para a luta dos trabalhadores do Brasil.

Na época, nós conseguimos obter o apoio dos nossos colegas, para dar ao tema a celeridade que ele necessitava. Cumprimos nossa etapa na Câmara. Aprovamos a Convenção nº 151 e estamos todos na expectativa de que, agora, com sua regulamentação, ela possa surtir seus efeitos no que diz respeito à liberdade da organização sindical e à própria negociação coletiva que se instaura em todos os níveis da Federação, nos nossos Municípios, nos Estados e na União.

De fato, é um assunto urgente, inadiável. É uma luta de todos aqueles que querem que os direitos dos trabalhadores da iniciativa privada e do setor público sejam respeitados.

Nestes cinco minutos de exposição inicial, eu apenas gostaria de lembrar aos participantes desta audiência pública que, hoje, os mais elementares direitos dos trabalhadores do serviço público são descumpridos, mesmo aqueles que constam na nossa Lei Maior, naquela que é o guia de todas as autoridades públicas, que é exatamente a nossa Constituição Federal.

Eu mesmo, quando era Deputado Estadual no Rio Grande do Sul, tive de ingressar com uma ação no Judiciário para que este dispositivo fosse cumprido, que é o que consta na parte final do inciso X do art. 37. Diz a Lei Maior do País que, aos servidores públicos, é “assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”. Esse dispositivo simplesmente é ignorado, talvez com raríssimas exceções. Mas ele vem sendo ignorado, por via de regra, pelos Prefeitos municipais, pelos Governadores dos Estados e pela Presidência da República.

Enquanto o servidor público não tiver sequer o direito de ter, como manda a Constituição, seu vencimento reajustado – não é aumentado, mas reajustado – de acordo com as perdas inflacionárias, vamos realmente engatinhar no que diz respeito à observância dos mais elementares direitos dos trabalhadores do serviço público em nosso País.

Concluo, Sr. Presidente.

Eu apenas quis trazer esse exemplo, para dizer da importância dessa regulamentação, para que os trabalhadores do serviço público, finalmente, possam se organizar para estabelecer, nessas negociações coletivas, exatamente o respeito aos seus mais elementares direitos, como o da revisão geral anual dos seus vencimentos.

Quero finalizar, cumprimentado, mais uma vez, pela iniciativa, a Comissão. Quero dizer que nós, da Câmara dos Deputados, lutaremos ombro a ombro, lado a lado, para que essa regulamentação venha logo, a fim de que os nossos trabalhadores do serviço público possam ter os seus direitos respeitados e possam ter a sua boa luta realizada, para que a Constituição e as leis infraconstitucionais sejam respeitadas neste País.

Muito obrigado. Boa audiência a todos! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero lhe dizer, Deputado, que não é o Presidente que toca, não. É que se dá a impressão de que...

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Mas, se tivesse tocado, V. Exª teria toda a razão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim, mas estou dizendo...

Quero agradecer ao Deputado Federal Vieira da Cunha. Acho importante isso. Nós estamos aqui, e a Câmara, através dos Deputados, está sintonizada com isso. E acho que esta audiência pública já se encaminha para um desfecho que vai acelerar o processo.

Confesso que eu estava apreensivo, Senador Paulo Paim, mas acho que a forma pela qual decidimos fazer é, sem dúvida, a melhor saída.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E, com a sua Presidência, tudo dá certo!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer e dizer aos senhores que nos visitam que a 1ª Vice-Presidente, que manda no Presidente, está presente aqui, que é a Senadora Vanessa Grazziotin. Está aqui a nossa 1ª Vice-Presidente. Quero agradecer a sua presença. (Palmas.)

Concedo a palavra ao Sr. José Maria de Almeida, Coordenador Nacional da Central Sindical e Popular.

O SR. JOSÉ MARIA DE ALMEIDA – Bom dia a todos e a todas!

Bom dia, Senador Waldemir Moka e demais Senadores e Senadoras aqui presentes!

Eu queria começar, Senador Moka, ressaltando, como já foi dito anteriormente por alguém que me antecedeu, a representatividade desta audiência. Há aqui a representação dos servidores públicos de vários matizes, com várias opiniões inclusive em relação aos segmentos que se organizam no setor público. São várias as localizações ideológicas de cada uma das organizações que está aqui.

Nesse sentido, temos muitas condições de avançar efetivamente e de superar uma coisa que eu resumiria numa frase: podemos superar uma situação de injustiça em que se coloca, de fato, o servidor público brasileiro como trabalhador de segunda categoria.

A rigor, se tratarmos do ponto de vista da legislação trabalhista, da legislação que deveria proteger os direitos dos trabalhadores brasileiros, o servidor público é prejudicado. A Constituição de 1988 superou parte disso ao autorizar os servidores a organizarem seus sindicatos. Uma das funções mais importantes dos sindicatos é a de, a partir da pressão que fazem os servidores, os representados por esses sindicatos, estabelecer um processo de negociação e contratar condições de trabalho mais favoráveis do que aquilo que está na legislação, fazendo com que o contrato passe a valer a partir da assinatura do gestor da instituição pública onde os servidores trabalham. Mas isso os servidores não têm ainda.

Qual o problema que eu queria trazer à discussão, além daquilo que meus companheiros que me antecederam já colocaram? Nós temos um problema com o decreto que a Presidência da República adotou nesses dias, internalizando no nosso País, depois de aprovação no Congresso, a chamada Convenção nº 151. O decreto, da forma como está, não muda essa situação; ele a mantém da mesma forma como está. É importante que a gente esclareça isso. A própria Convenção nº 151 – é importante que a gente a leia com atenção – diz que a negociação e a contração coletiva vão depender de regulamentação da legislação do País que aderir à Convenção.

Então, a adesão à Convenção nº 151 – é importante que tenhamos isto claro – não muda a situação em que estamos hoje. Os sindicatos e os servidores vão continuar sem o direito de negociação e de contratação coletiva, pelo menos como é a negociação e a contratação coletiva que conhecemos no nosso País.

Qual é o direito que têm os trabalhadores do setor privado? Estabelece-se um processo de negociação entre o sindicato e a empresa ou entre o sindicato e o sindicato patronal. Acertam-se determinadas condições. Se os dois lados assinam, aquilo passa a ser lei. Se a empresa não cumprir, ela é acionada na Justiça e é obrigada a cumprir.

No Brasil, hoje, eventualmente, um processo de negociação é estabelecido com o ente público. Aqui, foi dado um exemplo dos piores que já tivemos. O companheiro da Fasubra disse aqui que, em 116 dias de greve, não houve sequer uma reunião para negociar. Mas houve, depois de três meses de greve no ano passado, uma greve dos servidores federais, e o Governo acabou sendo obrigado a negociar e a fazer alguma concessão. Mas pergunto a vocês: aquilo que o Governo assinou com as entidades, no final da greve passada, vale? Não, não vale. Há entidades lutando até hoje para que o Governo cumpra o que foi contratado, porque não há o direito de contratação coletiva para o servidor público.

Então, a mudança efetiva que estabeleça no Brasil o direito de negociação e contratação coletiva é uma mudança que implica não só a adoção da Convenção nº 151, mas também a adoção de mecanismos institucionais legais que façam com que o gestor, ao sentar com o sindicato e assinar um contrato, seja obrigado a cumpri-lo. E, se ele não o cumprir, o sindicato tem o direito de acioná-lo na Justiça, e a Justiça o obriga a cumpri-lo. Senão, “é para inglês ver”, gente!

Vejam bem: eu já disse ao Armengol em outro debate que já tivemos – eu queria externar aqui – que a própria proposta de regulamentação que algumas das centrais existentes no Brasil apresentaram ao Governo mantém essa situação. O art. 20 dessa proposta de anteprojeto diz que é obrigação da Administração Pública apresentar o resultado da negociação, para que o Legislativo o analise e o aprove ou não. Esta é a situação de hoje: o Governo negocia e, depois, manda para cá.

Se o Governo brasileiro – vocês vão me desculpar – pode administrar metade do orçamento do País para pagar as chamadas dívidas interna e externa, o serviço da dívida, quase R$1 trilhão no orçamento do ano passado, por que o Governo Federal não pode administrar 2% ou 3% do orçamento para fazer a concessão aos servidores públicos que ele julgar adequada, assinar e ser obrigado a cumprir? Por que os Estados não podem fazer a mesma coisa, as prefeituras?

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MARIA DE ALMEIDA – Então, desde esse ponto de vista, essa é a mudança fundamental que nós precisamos, para que passe a valer no Brasil, para os servidores públicos, aquilo que já vale para os trabalhadores da iniciativa privada.

Agradeço mais uma vez a atenção e parabenizo aqueles que organizaram esta audiência pública, que, de fato, é bastante representativa.

Vamos ver se avançamos.

Obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao José Maria de Almeida, que colocou, realmente, um ponto importante.

Passo a palavra ao Sr. Aires Ribeiro, Presidente da Federação do Sindicato dos Servidores e Funcionários Públicos das Câmaras de Vereadores, Fundações, Autarquias e Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo. 

O SR. AIRES RIBEIRO – Bom dia a todos, bom dia a todas. 

Senador Moka, Senadores, Senadora, trago aqui a posição da Força Sindical, da qual sou Coordenador do setor público, e que trabalhou com as demais centrais intensivamente, discutiu, apresentou uma proposta, e hoje essa proposta já está na mão do Governo. Ela resume a posição dos servidores públicos de todo o nosso País. 

Mas eu queria falar também especificamente do setor público municipal, o qual represento no Estado de São Paulo. São 500 mil trabalhadores que fazem parte da minha federação.

Nesse momento, Senadores, eu tenho dois Municípios prontos para participarem de uma greve, trazer prejuízos à população. Por quê? Porque simplesmente o prefeito municipal se recusa a se sentar com os representantes dos trabalhadores, com as entidades sindicais, que têm o papel de levar a eles, de conduzir a eles as reivindicações da categoria. Recusam-se a se sentar e a reconhecer a entidade sindical. Então, os trabalhadores do setor público têm que parar para ser ouvidos; têm que colocar a sociedade numa situação delicada para que ele possa cumprir o seu papel de dirigente sindical e defender não só sua categoria, mas defender a Constituição Federal, que é desrespeitada.

Em 1995, depois de uma greve do setor público de Americana, o Tribunal Regional do Trabalho fez o julgamento da greve. Naquele momento, até me emocionei com o voto de uma desembargadora. Ela disse que assumia, que o tribunal assumia a responsabilidade de julgar a greve. Por quê? Porque os legisladores deste País não cumpriram o seu papel, que era o quê? Regulamentar a Constituição Federal. Desde então, há mais de 15 anos, estamos nessa luta, nessa caminhada, para garantir a negociação, garantir o direito de greve, garantir o direito de se organizar em sindicatos.

Passo importante foi dado pelo governo Lula, quando ratificou a convenção, mas ainda é pouco. Ainda encontramos dificuldades, porque há um vazio legal, e, nesse vazio legal, os administradores, os prefeitos, os governo se justificam para não atender os trabalhadores; justificam-se para tirar direitos, benefícios já conquistados.

Isso é o que enfrentamos no Estado de São Paulo, onde a estrutura sindical é uma das mais fortes e representativas deste País, onde se concentra a maioria das centrais sindicais. Ali enfrentamos essa dificuldade. Imaginem os senhores nesses rincões do nosso País, onde o prefeito, ao sentar-se na cadeira, acha que é Deus! E, para falar com Deus, já viram, não é? Nem o Papa! Então, é difícil. Se continuar esse vazio legal... 

Eu queria chamar à responsabilidade Senadores e Deputados para concluir esse projeto. Nós não estamos pedindo. Nós até já oferecemos a nossa contribuição através de um projeto amplamente discutido.

Os senhores acham que há consenso? Não há! Nós rompemos todas as barreiras dentro das centrais, rompemos as barreiras dos interesses pessoais e particulares para construir alguma coisa que atendesse principalmente o trabalhador da base, que é a nossa preocupação. A nossa preocupação é com aquele que está catando lixo, que está varrendo a rua, que está tratando da água, está cuidando do paciente. Esta é a nossa preocupação: que o servidor público seja respeitado, seja valorizado, e que, acima de tudo, a nossa Constituição seja respeita. É isso o que queremos.

Quero agradecer e parabenizar a iniciativa desta Casa, Senado Paim, por esta abertura de podermos estar aqui nos expressando e trazendo a vontade dos trabalhadores.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Aires Ribeiro, passo a palavra ao Sr. Mauro Zica Júnior, Presidente da Câmara Bipartite Governo–Servidores Públicos.

O SR. MAURO ZICA JÚNIOR – Gostaria de cumprimentar o Senador Waldemir Moka, nosso vizinho lá de Goiás; cumprimentar o Senador Paulo Paim, esse eterno lutador das causas dos servidores públicos; Senador 
Rodrigo Rollemberg, que sempre também esteve à disposição do movimento sindical e dos movimentos sociais do Distrito Federal. 

Quero, especialmente, cumprimentar os companheiros sindicalistas, que deixaram seus Estados para estar aqui presentes, participando deste importantíssimo ato proposto pelo Senador Paim.

Que esse ato seja um marco inicial, para que possamos, com a rapidez possível, atender aos anseios dos servidores públicos, especialmente daqueles servidores públicos sobre os quais o companheiro Aires falou, os companheiros servidores públicos municipais dos mais longínquos rincões do nosso País, que, se não tiverem a proteção da lei, emanada desta Casa, não serão respeitados de forma alguma.

Nós, na Câmara Bipartite, governo dos servidores públicos do Ministério do Trabalho, que a maioria aqui conhece e que os Senadores devem conhecer também, é composto por servidores públicos de sindicatos por todas as centrais sindicais e pelo grupo de representantes do Governo. 

Há bastante tempo já se vem discutindo a regulamentação da Convenção nº 151. Entendemos que a jurisprudência já pacificou muita coisa, mas os representantes do Governo teimam em não respeitar. Com isso, levam ao caos a organização sindical dos servidores públicos.

Sr. Presidente, a Câmara Bipartite roga a esta Casa de leis que tomem as providências necessárias para que não tenhamos que passar pelas dificuldades – a organização sindical dos servidores públicas – que passamos no início deste ano, em que, pelo humor ou pelo mau humor de um Ministro, toda a organização sindical ficou prejudicada.

Então, nós precisamos que, com a urgência possível, ocorra aquilo que o companheiro João Domingos, da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, representante maior dos nossos servidores públicos, disse, que até 1º de maio tenhamos já um indicativo desta Casa de leis, para que possamos aprovar e regulamentar a Convenção nº 151.

Muito obrigado, Senador. (Palmas.)  

(Manifestação da plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer ao Sr. Mauro Zica Júnior a contribuição e passo a palavra ao Sr. Max Leno de Almeida, Especialista em Negociação do Setor Público do Dieese.

O SR. MAX LENO DE ALMEIDA – Bom dia a todos.

Gostaria, primeiramente, de agradecer o convite feito ao Dieese, na pessoa do Senador Waldemir Moka e também na do Senador Paulo Paim; agradecer também aos demais Senadores aqui presentes.

Nós, do Dieese – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, que é um órgão do movimento sindical, elaboramos vários estudos e acompanhamos vários processos de negociação coletiva no âmbito do setor privado. Queríamos reforçar o fato de que, no âmbito do setor privado, existe uma regulamentação, mesmo sendo falha ou apresentando vários problemas, mas, de certa forma, é estabelecido um canal de diálogo e até mesmo de acordos ou convenções coletivas entre o setor patronal e o setor dos trabalhadores, o que, evidentemente, acaba não acontecendo no caso do setor público. Daí reforça-se a necessidade de que não só a Convenção nº 151, que já foi homologada, ratificada pelo Brasil, mas também o próprio processo de negociação coletiva, no âmbito do setor público, venham a se dar. Claro que também respeitando-se as especificidades do setor público, já que a negociação entre setor público e setor privado é muito diferente, inclusive na própria dinâmica da negociação em si, e é nesse ponto que eu queria abordar algumas questões importantes para o debate a respeito da Convenção nº 151 e da posterior regulamentação do decreto.

A primeira delas é a necessidade de que haja transparência no processo da negociação coletiva no setor público. É claro que legislações recentes reforçaram a importância dessa transparência, mas há muitos dados, muitas informações, seja no âmbito do setor municipal, estadual e também da União, que são extremamente importantes para que haja um fortalecimento desse processo como um todo da negociação coletiva.

É necessário também reforçar a especificidade relativa ao chamado ciclo orçamentário, já que, no caso de todos os entes da Federação, deve-se respeitar não apenas o princípio da chamada legalidade, mas também as próprias questões relacionadas ao âmbito do ciclo orçamentário, composto pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, pela Lei Orçamentária Anual, pelo Plano Plurianual e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, também como elemento constituinte desses três elementos anteriores.

Vale lembrar que a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias, sob o ponto de vista da União, hoje, limita o prazo para se negociar no âmbito do setor público federal, pois, em um dos seus artigos, ela estabelece o prazo de até 31 de agosto para que o Governo Federal encaminhe para o Legislativo os projetos ou as questões legais que evolvam novos planos de carreira, por exemplo, no âmbito do setor público federal, o que, de certa forma, já é um certo limitador do processo como um todo.

Vale lembrar também que, recentemente, o Governo Federal, sob o ponto de vista de inibir a greve ocorrida no ano passado, editou um decreto bastante polêmico, diga-se de passagem, que é o Projeto nº 7.777, que estabeleceu novas formas de contratação no setor público como forma de substituição de eventuais trabalhadores que estivessem em momento de greve. 

Então, há vários elementos importantes que contribuem para esse debate, no sentido de que se fortaleça esse tão importante momento da história do movimento sindical brasileiro e, mais especificamente, o movimento sindical de servidores públicos, que é não só a Convenção nº 151, mas, sobretudo, a regulamentação dessa convenção, com o propósito de que se fortaleça não só a negociação no âmbito do setor público, não só as relações envolvendo servidores públicos e Governo nos seus mais variados entes, mas que o papel do Estado brasileiro também possa ser discutido no bojo desse processo como um todo.

Quero, mais uma vez, agradecer a oportunidade de o Dieese estar fazendo parte desta Mesa, importantíssima, na pessoa do Senador Waldemir Moka, e também do Senador Paulo Paim e demais Senadores aqui presentes.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Max Leno, concedo a palavra ao Sr. Antônio Augusto de Queiroz, representante do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap).

O SR. ANTÔNIO AUGUSTO DE QUEIROZ – Bom dia a todos. Eu gostaria, em primeiro lugar, de agradecer ao Presidente da Comissão, Senador Waldemir Moka; ao Senador Paulo Paim; aos companheiros e lideranças sindicais aqui presentes; aos demais Senadores presentes, dizendo da satisfação de participar deste evento. 

Acho o tema da maior relevância e importância. O debate a respeito da Convenção 151, da OIT, ganhou corpo e dimensão nos últimos anos, especialmente a partir do segundo mandato do Presidente Lula, que foi quem encaminhou para o Congresso o seu pedido de ratificação. E, na sequência, o decreto de internalização no Brasil, da Presidente Dilma, ainda que com um pouco de atraso. 

Houve um problema, lá atrás, que em grande medida é de responsabilidade das lideranças sindicais. É que todos, indistintamente, sabiam que havia restrições de natureza legal com relação à aplicação de uma convenção internacional da OIT no Brasil se essa convenção não tivesse sido votada para ser incorporada ao nosso ordenamento jurídico com o mesmo status de emenda à Constituição. 

Todos os tratados internacionais que têm alguma dimensão relativa aos direitos humanos podem ser votados, segundo a nossa Constituição, com três quintos, e incorporados ao texto constitucional com status de emenda à Constituição. Portanto, se sobrepõem em relação a qualquer restrição que haja em nível constitucional. Infelizmente, isso não foi feito. A convenção foi aprovada, no Brasil, com status de lei ordinária e como tal será aplicada. 

Portanto, a ideia de que se possa, por intermédio da convenção, garantir a contratação coletiva, ou seja, que no acordo ou convenção o resultado dessa negociação constitua lei das partes é absolutamente improvável, inviável do ponto de vista legal. Por quê? Porque no Brasil nós temos três fontes de direito para os trabalhadores, de um modo geral: a lei em sentido amplo, que inclui a Constituição, as leis complementares, as leis ordinárias, os tratados internacionais de que o Brasil é parte e são incorporados ao seu ordenamento jurídico; a negociação coletiva, os acordos e convenções; e a sentença normativa, ou seja, o poder que a Justiça tem de fixar normas e condições, ainda que o pedido se dê de comum acordo entre as partes. 

Para os servidores públicos essas três regras não se aplicam. A fonte de direito única do servidor, mesmo com a convenção, continuará sendo a lei. Ou seja, a justiça não poderá criar obrigações para o Estado, por limitação constitucional, nem a negociação, que terá de respeitar todas aquelas restrições mencionadas aqui pelo Dr. Max, que são a Lei de Responsabilidade Fiscal, que fixa um limite de gastos com pessoal, no caso da União limitada a 50% da receita líquida corrente; o PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o próprio orçamento da União. 

Essa questão da negociação depende muito de vontade política. Eu dou o exemplo. Na última negociação feita no serviço público, a convenção ainda não estava em vigor, não tinha sido internalizada no nosso ordenamento político. Foi feita observando todas as etapas, encerrado o processo de negociação no dia 31 de agosto, que era o último prazo para envio dos projetos ao Congresso e também envio do orçamento ao Congresso Nacional. Muito bem. Nessa negociação, porque não estava ritualizada, ou seja, não foi feita dentro dos princípios que a convenção estabelece, de boa fé, com prazos para apresentar propostas e contrapropostas, argumentações etc., 93% dos servidores foram contemplados com acordos salariais e 7% ficaram fora. Mas quem ficou fora? O núcleo financeiro, o núcleo de segurança, o núcleo de regulação, o núcleo de infraestrutura, ou seja, a essência do serviço público ficou fora. E a Presidente teve que modificar a LDO, para permitir que pelo menos parte desses setores pudessem ser contemplados com o acordo.

Então, depende de vontade política. Se eu pudesse dar um conselho, daria no sentido de que deve ser cobrada, dos governantes estaduais, federais e municipais, a imediata implementação por ato próprio, para se ritualizar esse processo e na sequência se garantir uma alteração no texto constitucional para dar amplitude à aplicação desse princípio da OIT, porque do contrário teremos o mesmo problema que se teve no Regime Jurídico Único, quando o Supremo declarou inconstitucionais as alíneas “d”, que previa negociação coletiva, e “e”, que permitia ajuizamento de dissídio coletivo, por ocasião da lei e do Regime Jurídico Único, de modo que é um desafio a ser implementado e eu recomendaria que os governantes que se recusassem a negociar, os servidores entrassem com mandado de injunção obrigando essa negociação até que se altere o texto constitucional e se faça a lei das partes, como é no setor privado.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Antônio Augusto de Queiroz, o último orador desta Mesa é o Sr. Ibrahim Yusef Mahmud Ali, Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal, a quem concedo a palavra.

O SR. IBRAHIM YUSEF MAHMUD ALI – (Falha na gravação.) Senador, nós servidores públicos agradecemos a iniciativa desta Casa, na sua pessoa, dessa discussão, porque há anos nós servidores públicos queremos ver, na nossa Carta Magna, um direito nosso.

Não posso, aqui, também, esquecer de agradecer ao Senador Paulo Paim; ao guerreiro Rodrigo Rollemberg, que subiu várias vezes no nosso carro de som, na luta pelos servidores públicos do Governo do Distrito Federal. E ao Deputado do nosso Estado, Deputado Policarpo, que se faz aqui presente. Às demais centrais. 

Infelizmente, nosso Presidente não pôde estar aqui presente, mas deixou um recado, um abraço a todos e a todas as centrais. É o Antonio Neto, atual Presidente da CSB. E também há a nossa Confederação dos Servidores Públicos e o nosso Presidente João Domingos. 

Presidente, a gente fica satisfeito com a forma democrática pela qual o senhor conduziu esses trabalhos, porque aqui está toda a representação dos servidores na pirâmide sindical brasileira. (Palmas.) Agora, a realidade, Presidente, é que o Estado sempre se omite das discussões sobre a questão dos servidores públicos.

Quando nós ingressamos nos tribunais, em várias matérias importantíssimas para os trabalhadores, os próprios tribunais ficam perguntando entre si sobre qual será a norma que aplicarão aos servidores públicos, porque há uma lacuna muito grande que esta Casa precisa resolver, pois é uma questão da negociação dos trabalhadores.

Aí, Presidente, nós servidores públicos estamos querendo simplesmente buscar isonomia, porque dentro da administração pública o já previsto na Carta Magna, no seu art. 39, dá direitos aos servidores públicos que estão lotados nas empresas, e nas empresas de economia mista E somente os servidores da administração direta não têm essa prerrogativa de sentar com o governo para negociar seus salários. 

Há alguns governos neoliberais que passam pelo Estado e querem o desmonte do Estado. E o primeiro desmonte é acabar com os servidores públicos. É acabar com o concurso público. Esse é o primeiro que passam a buscar. 

E aí eu faço minhas as palavras do Deputado Vieira, que traz para esta audiência pública a fala de que há, prescrito na nossa Constituição brasileira, um artigo que dá a obrigação de fazer aos governos, aos prefeitos, para sentar com os servidores, os pais de família, e conceder pelo menos a reposição salarial.

Então, estamos querendo aqui ter como base, porque estamos falando como sindicato, essa medida coercitiva, porque o Estado criou medidas coercitivas quando um ente público ultrapassa a Lei de Responsabilidade Fiscal. Aí, ele sofre a maior penalidade, porque passa a não ter o direito público, político; e se cassa o direito dele. 

Nós queremos esse mesmo modelo para se praticar somente para os trabalhadores. É esse modelo que queremos. E esta Casa tem a responsabilidade de fazer isso. E também a nossa Presidente Dilma deixaria um grande legado para os trabalhadores. 

Aqui, se for feita uma leitura da convenção, que foi criada em 1949, quando eu não era nem nascido, em 1978 se sentou para ver a necessidade dos trabalhadores que estão na função trabalhista pública. 

(Soa a campainha.)

O SR. IBRAHIM YUSEF MAHMUD ALI – Então, Sr. Presidente, até pelo tempo, vou abreviar aqui, mas digo a vocês que nós servidores públicos pedimos e conclamamos a todos vocês, que têm esse poder da caneta, a nos ajudarem, porque esse momento é importante para nós, para levarmos aos servidores públicos o tratamento igualitário que têm os trabalhadores na área privada. Que também se dê a isonomia para os servidores públicos de negociar com os governantes, de não precisar fazer uma greve e sacrificar a sociedade; e sofrer uma medida coercitiva daqueles governos que querem desmontar o Estado, que querem acabar com o serviço público. E nós tivemos vários exemplos de outros países que foram nessa mesma linha e estão fadados ao insucesso.

Então, eu queria contar com vocês e agradecer a forma democrática de podermos participar aqui, dizendo para todos os Senadores que podem contar com a gente nessa luta em defesa do serviço e do servidor público. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao Sr. Ibrahim Yusef e digo aos componentes da Mesa que nós temos de fazer a 3ª Mesa. Essa foi a decisão.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem... Pois não, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Senador, Presidente Moka, na verdade é uma consulta que quero fazer a V. Exª, pedindo a compreensão de todos os companheiros líderes aqui presentes, lideranças sindicais aqui presentes. 

Na terça-feira de manhã temos diversas Comissões. Eu, pessoalmente, tenho que participar da reunião da CAE, que é deliberativa. Eu gostaria de saber se é possível fazer uma breve colocação, neste momento, sobre essa reunião?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador, eu quero apenas dizer que nós só temos mais três expositores. Se a gente considerar que são cinco minutos, eu diria que exatamente em vinte minutos nós vamos... Mas se V. Exª quiser...
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Não. Eu vou aguardar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou abrir essa exceção, só que estou dizendo que estamos terminando essa exposição. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Mas eu sou favorável. Aqui eu quero me manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu fiz um acordo de que a gente ouviria e logo em seguida passaríamos a palavra.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.

Eu estou sugerindo a V. Exª, até pelo fato de termos Comissão e os demais também – eu particularmente tenho que ir agora para a Comissão de Assuntos Econômicos –, entretanto, um minuto só. Eu quero apenas dizer aos presidentes aqui, às autoridades sindicais que eu particularmente sou favorável. Já ouvi e já consegui aqui decidir tudo. 

Acho que essa é uma matéria... V. Exª já antecipou... Por sinal, eu quero cumprimentar sobretudo a sua competência na direção desta Comissão, pelo fato de aqui colocar 15, 20, e a sua Comissão cumprir literalmente horário. Está de parabéns!

Digo aos senhores que conversava com o Senador Paulo Paim aqui, que é meu líder nesta área – eu sou liderado pelo Senador Paulo Paim –, que eu, particularmente, estou extremamente sensibilizado. Confesso, até pela experiência que tenho, porque já fui três vezes prefeito, já fui governador, sou Senador e tenho 30 anos de vida pública e graças a Deus todos os mandatos que disputei eu ganhei, que isso aqui é apenas um assunto que depende da boa vontade do Poder Executivo. 

Eu tenho a convicção de que chegando nesta Casa, nós não levaremos 30 dias para aprovar a pauta. Agora, se o Poder Executivo não tiver o mínimo de boa vontade e de compromisso com a categoria, imagino que isso será postergado, como acontece aqui com o fator previdenciário e outros assuntos inerentes à questão dos trabalhadores brasileiros, que vêm se arrastando há cinco, seis, oito, dez anos. 

Então, quero aqui manifestar o meu apoio e dizer que no que depender do Senador Jayme Campos, eu sou favorável. Quando fui prefeito, Senador Paulo Paim, o meu primeiro mandato foi em 1982. Com o advento da Constituição de 1988, o Município de Várzea Grande tem três, quatro sindicatos na área da gestão pública municipal. Como Governador, Policarpo, que representa a CUT, sabe perfeitamente do diálogo, do entendimento, do encaminhamento que nós tivemos naquele Estado, pelo bom sucesso não só do Estado, mas sobretudo dos sindicatos.

De maneira que aqui vou deixar muito bem prático, Sebastião. Sou muito pragmático. Eu tenho um defeito, porque sou muito sincero e transparente nas minhas ações. Só depende do Poder Executivo aqui. Se não tiver boa vontade, nós vamos aqui fazer dez audiências públicas, vinte audiências públicas e chegar a lugar nenhum. 

Essa é a tese e o entendimento que eu tenho, de maneira que vocês contem comigo aqui. Eu não sou do Partido Aliado da Base do Governo. Eu sou independente. Eu voto conforme minhas convicções. Eu não voto aqui a troco de emenda ou através de favores; não senhor. Eu voto conforme minha consciência e, particularmente aqui, eu ouço muito o Senador Paulo Paim, que é meu mestre nessa área e todas as vezes que tem me procurado eu tenho acompanhado, porque eu sei que ele vota para o bem do Brasil, sobretudo defendendo os trabalhadores deste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg, como o Senador Jayme falou, a Presidência não tem como...

Eu imaginei que isso fosse acontecer, Paim, mas eu também não tenho como cercear os Senadores da palavra.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, eu serei muito breve. E lamento não poder ouvir o meu amigo, Deputado Policarpo, meu amigo, um ato falho aqui, o Presidente do Sindilegis, o meu querido amigo, Nilton Paixão, o Luiz Gonzaga de Negreiros e a Mônica Valente.

Realmente, eu comentava com V. Exª, no início desta reunião, a dificuldade que a gente tem de compatibilizar tantas comissões neste mesmo horário. Eu faço parte de três comissões que estão reunidas neste momento, mas quero aqui cumprimentar todos os dirigentes sindicais, quero cumprimentar o Senador Paulo Paim pela iniciativa correta, adequada, de trazer esse debate para a Comissão de Assuntos Sociais, que é onde deve acontecer esse debate, e cumprimentar V. Exª, Senador Moka, pela condução desses trabalhos.

Eu tive a oportunidade de, na semana passada, participar de um café da manhã com lideranças sindicais na Confederação dos Servidores Públicos do Brasil e ali ter uma conversa mais demorada acerca dessa questão.

Efetivamente, nós da Comissão de Assuntos Sociais, nós Senadores, que temos compromisso com o serviço público, e Deputados também, temos que nos unir em torno dessa bandeira para que possamos resolver definitivamente essa questão, porque essa convenção foi adaptada em 1978, depois foi aprovada aqui no Congresso em 2010 e ela precisa agora ser efetivada através da sua regulamentação.

E as três temáticas, da organização sindical, da negociação coletiva e da regulamentação do direito de greve são fundamentais para dar tranquilidade e segurança jurídica na relação com o serviço público, porque tem um dado que é importante, é que grande parte das greves no serviço público, Sr. Presidente, se dão para abrir a negociação, como pressão para abrir a negociação. Então, se se regulamenta a negociação coletiva, o que efetivamente vai acontecer é melhorar o ambiente no serviço público, que tende a reduzir o número de greves. 

Também há uma negociação avançada entre centrais sindicais que em determinados momentos tiveram posições diferentes, mas que construíram uma proposta unificada no âmbito da comissão bipartite.

E eu tenho convicção de que é essa proposta que foi consensuada entre as centrais sindicais que deve ser o ponto de partida a ser enviado pelo Executivo para cá para que o Congresso possa apreciar.

Então, nesse sentido, quero sugerir que os Senadores e os Deputados se unam, se for o caso, vamos fazer uma frente parlamentar em defesa dessa questão, mas vamos manter uma ação contínua junto ao Poder Executivo para que ele possa enviar essa proposta para o Parlamento, que é a proposta de consenso entre as centrais sindicais na comissão bipartite.

Do ponto de vista da liderança do PSB no Senado – e tenho convicção de que posso falar também pela liderança do PSB na Câmara, pelo companheiro Beto Albuquerque –, a proposta terá todo o apoio do Partido Socialista Brasileiro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo o Senador Rodrigo Rollemberg, eu quero então, a não ser que o Senador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estamos aqui para ouvir a moçada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então vamos lá.

Eu quero convidar o Deputado Policarpo do PT do Distrito Federal, também um dos expositores, a Srª Mônica Valente, que é Diretora do Escritório da Internacional de Serviços Públicos do Brasil, o Sr. Luiz Gonzaga de Negreiros, Diretor da Central dos Sindicatos Brasileiros e o Sr. Nilton Paixão, Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União, Sindilegis, e representante da Força Sindical. (Palmas.)
Eu concedo a palavra inicialmente...

Deputado Policarpo, nós deliberamos aqui que, em função da quantidade de expositores, limitaríamos a cinco minutos a fala dos expositores. Eu estou apenas .... Parlamentar aqui normalmente...

O SR. POLICARPO (PT – DF) – Gosta de extrapolar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não, é que tem mais tempo mesmo.

Então, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. POLICARPO (PT – DF) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, primeiro, gostaria de parabenizar V. Exª e o Senador Paulo Paim por esta iniciativa; saudar todos os presentes nesta audiência pública de hoje; o Senador Rodrigo Rollemberg, que também está aqui no ambiente; saudar nossa amiga Mônica Valente, representante da ISP (Internacional dos Serviços Públicos); o Nilton Paixão; o nosso amigo Luiz Gonzaga de Negreiros; saudar todas as entidades que estão participando desta reunião de hoje.

Senador, não gastarei nem os cinco minutos. Primeiro, queria fazer essa saudação e dizer ao conjunto de servidores que estão aqui hoje que, infelizmente, este tema vem muito à tona em algum momento quando os servidores se organizam – saudar o Deputado Vieira da Cunha que está aqui também – e fazem um enfrentamento com os governos.

Ao longo desses vinte, vinte e poucos anos sempre foi assim. O Supremo Tribunal Federal, anos atrás, chegou a querer regulamentar a greve no serviço público, fazendo isso por analogia com o setor privado. Isso ocorreu também num momento de enfrentamento dos servidores com os governos. Esse debate, no ano passado, veio à tona não com o caráter da negociação coletiva, mas veio à tona querendo regulamentar e restringir o direito de greve, num momento também em que os servidores público fizeram um enfrentamento. Depois, claro, foi feita a negociação – acho que o Toninho, do Diap, estava falando isso aqui –-, que atingiu mais de 90% das categorias.

Infelizmente, muitas vezes nesses momentos eles querem fazer um enfrentamento com o conjunto de servidores e não garantir o direito de lutar e o direito à negociação coletiva.

As greves, em geral – sei que as entidades fizeram isso já aqui, e as outras sempre falam no mesmo sentido –, mais de 90% delas são em função da falta de negociação coletiva no serviço público, em todas as esferas, seja na área federal, seja nos Estados ou nos Municípios, em todos os setores. E os governantes negociam hoje. Quando são mais democráticos, há mais negociação; quando são menos democráticos, há menos negociação. Isso é fato.

E nós não podemos ficar à mercê dos governantes que estão à frente em algum momento. Nós precisamos criar regras que garantam esse poder, essa negociação para o conjunto de servidores de forma geral, em todos... Nós não estamos falando aqui só do Governo Federal, mas nos Estados e nos Municípios. Nos Municípios, eu imagino que seja muito pior o dia a dia dos servidores públicos municipais. Se nos Estados, já é difícil, nos Municípios, imagino como deva ser.

Então, é necessário que a gente tenha essa compreensão; ou seja, que o importante agora, depois de ser ratificada a Convenção nº 151... E eu quero parabenizar as centrais que colocaram isso na pauta, porque muitas vezes as centrais têm uma pauta muito voltada para o setor privado e esquecem um pouco o setor público. E, neste momento, as centrais se juntaram, estão debatendo e estão levando à frente uma discussão que interessa ao conjunto dos trabalhadores do serviço público.

Então, eu quero parabenizar as centrais sindicais e o conjunto de entidades que tiveram esse entendimento. E a ratificação, inclusive, do decreto pela Presidente Dilma foi fruto dessa mobilização, desse movimento das centrais. E sei também que há toda essa construção para que venha o projeto acordado, para que a gente possa avançar.

No ano passado, Sr. Presidente, apresentei um projeto buscando, acima de tudo, a negociação coletiva para dar um outro enfoque. No momento em que se colocava a restrição do direito de greve, a gente precisava dar uma freada nesse movimento para dizer: “Olha, mais importante do que querer restringir o direito de greve....”. Quando se fala em regulamentar sempre se fala em restrição e não em um direito amplo para que os trabalhadores possam lutar pelos seus direitos. Apresentei um projeto com esse intuito para chamar a atenção para a negociação coletiva. Não estou querendo aqui dizer que foi em função disso que houve todo um debate, mas teve o seu efeito positivo para esse outro entendimento.

Apresentei, já neste ano, o de nº 5621/2013 que traz uma outra questão que precisamos resolver também. É sobre a organização sindical do serviço público e, inclusive, com direito à liberação dos nossos dirigentes sindicais. Aquele pacote, de outubro de 96, que Fernando Henrique baixou, suspendeu a liberação dos nossos dirigentes sindicais. Isso é importante, porque não existe organização sindical sem a participação, sem a possibilidade de liberação e com as restrições que há hoje. Então, espero também que esse projeto.... Estive no planejamento e lá se falava que não estava em discussão a parte da liberação dos dirigentes sindicais. Mas também o fiz buscando fosse possível incluir a questão nessa pauta da negociação coletiva. A Convenção nº 151 é muito mais completa e precisa ser tratada no todo para que a gente possa, também, discutir a liberação dos dirigentes sindicais. 

Quero agradecer. Quero parabenizar o Senador Paulo Paim por sua luta aqui no Senado. S. Exª abraçou também essa causa da negociação coletiva, que é importante. Sei que com ele vamos contar. O senhor já está abraçando também essa causa aqui no Senado. O Deputado Vieira da Cunha também, bem como outros Parlamentares que não estão aqui hoje. Mas a gente sabe que acompanham e podemos contar com eles aqui.

Esse projeto, a discussão da regulamentação da negociação coletiva é fundamental não apenas para os servidores públicos, mas para o Estado e para a sociedade. Nós vamos ter menos greves, mais negociações e a conquista de mais direitos a partir do momento em que instituirmos a negociação coletiva.

Muito obrigado. Estou à disposição de todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Concedo a palavra à Diretora do Escritório da Internacional de Serviços Públicos do Brasil, Srª Mônica Valente.

A SRª MÔNICA VALENTE – Bom dia!

Senador Waldemir Moka, em seu nome, parabenizo a iniciativa, e cumprimento o Senador Paulo Paim pela iniciativa de trazer esse debate importantíssimo aqui para o Senado. Falo da continuidade, na verdade, do debate, uma vez que a ratificação da Convenção nº 151 também passou aqui pelo Senado como a Casa que trata, principalmente, da adesão a esses tratados internacionais como é o caso desta convenção.

Tenho pouca coisa para acrescentar a tudo o que foi falado, porque muitos dos que nós antecederam – dirigentes sindicais, parlamentares, Senadores, o Deputado Vieira da Cunha, também, que participou ativamente da ratificação da Convenção nº151 – colocaram o centro do debate e do desafio que está posto agora.

Queria só enfatizar duas questões.

A primeira questão é que, no caso da Convenção nº 151, como alguns falaram aqui, não se trata apenas da negociação coletiva no setor público, que é fundamental, mas também da garantia do livre exercício sindical no âmbito da Administração Pública e também da administração indireta. Isso vale, também, não só para os governos estaduais e para o Governo Federal, mas também para os mais de 5 mil Municípios que nós temos no País. Este é um grande desafio: institucionalizar o direito ao livre exercício sindical no âmbito dos mais de 5 mil Municípios deste País.

A democracia brasileira não é tão antiga; é uma democracia que a gente vem construindo ao longo desses últimos anos, depois do final da famosa ditadura e do advento das eleições diretas, a partir de 1989. Isso significa que o desafio da institucionalização da democratização das relações do trabalho no nosso País, em todos os Municípios, é um desafio que ainda está muito presente. A regulamentação da Convenção nº 151 ajuda muito, é um passo fundamental na democratização das relações de trabalho no âmbito desse imenso território que é o Brasil. 

A ratificação da Convenção nº 151 e, agora, o decreto de sua promulgação só foram possível por duas razões: a primeira, pela sensibilidade do Executivo e do Legislativo em relação a isso; a segunda – e mais importante, na minha opinião, pois é onde eu trabalho – pela unidade das centrais sindicais. A ISP, entidade que eu dirijo no Brasil, desde 2001, vinha batalhando pela ratificação da Convenção nº 151 no Congresso. Só veio a acontecer depois que as centrais sindicais se uniram e conversaram com o Executivo, através do Presidente Lula. Mandou-se a proposta para a Casa, e ela foi aprovada, foi ratificada. E, agora, o decreto de promulgação da Presidenta Dilma também só foi possível pela unidade das centrais sindicais. Tenho convicção de que a regulamentação também vai ser possível porque as centrais sindicais, com ajuda do Dieese e de outras instituições, mesmo a nossa, da ISP, construíram um projeto unitário, base para o debate que vai ser feito – espero eu – no âmbito do Executivo, mas, certamente, também no âmbito do Legislativo.

A última coisa que eu queria colocar, no tempinho que ainda me resta, é a importância da Convenção nº 151 para além dos direitos dos trabalhadores do serviço público, trabalhadores e trabalhadoras, que também têm um papel fundamental na construção do serviço público de qualidade no nosso País. Isso porque, à medida que há uma melhora das condições de trabalho e das condições salariais, começa-se a introduzir, no setor público, princípios que há muito tempo já existem no setor privado, que ajudam a melhorar as condições de trabalho e as condições de atenção à população – na saúde, na educação.

Então, esta Casa Legislativa, ao regulamentar a Convenção nº 151, não está só atendendo uma justíssima reivindicação nossa, de trabalhadores e trabalhadoras públicas, mas ajudando a construir um serviço público de qualidade, a exemplo do que fez a Argentina, em 1987, que ratificou a Convenção nº 151; o Chile, no ano 2000; o Uruguai, em 1989. Quer dizer, do Cone Sul, nós somos o último País a ratificar e a regulamentar essa convenção.

Eu tenho a expectativa – e sou muito otimista – de que a gente consiga, antes da Conferência da OIT deste ano, pelo menos encaminhar para esta Casa um projeto negociado para tramitar no Legislativo brasileiro. Acho que vai ser um grande exemplo que o Brasil vai dar para o mundo, Senador Moka, Senador Paim, a quem agradeço, cumprimento mais uma vez e parabenizo pela iniciativa.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS)  – Agradeço à Srª Mônica.

Passo a palavra ao Sr. Luiz Gonzaga de Negreiros, Diretor da Central dos Sindicatos Brasileiros.

O SR. LUIZ GONZAGA DE NEGREIROS – Bom dia a todos; ao nosso Senador Waldemir Moka; ao Senador Paulo Paim, nosso patrono do movimento sindical brasileiro; ao Presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, João Domingos; e a todas as autoridades presentes; às centrais sindicais, aos sindicalistas e aos representantes de todas as entidades.

Uma data como esta, Senador, é uma data histórica, para nós, servidores públicos. A Central dos Sindicatos Brasileiros, a CSB, tem mais de um ano de fundação: hoje temos mais de 500 sindicatos, com mais de 400 validades do Ministério do Trabalho. 

Trago um abraço ao Senador Paim e ao Senador Waldemir Moka do Presidente Antonio Neto, que não pôde estar presente, mas nos constituiu como representante.

Diante das falas dos nobres pares que já presenciamos, agradeço a Deus, porque Deus é a força maior de todo o conjunto. Deus nos diz que há um momento para todo propósito. Hoje chegou o momento de discutirmos esse propósito. A Convenção nº 151, a organização dos servidores públicos se faz necessária e é um débito que o Executivo tem com os trabalhadores, com os servidores.

Eu gostaria de pedir silêncio ao Plenário, pois está havendo muitas conversas. Senão, vocês não vão tirar proveito das falas, que o tempo é curto. Eu respeitei a todos. Gostaria que me respeitassem. (Palmas.)

É um momento histórico que nós estamos vivendo, uma oportunidade ímpar que ainda não tivemos dentro desta Casa do Congresso Nacional, por intermédio do Senador Paim, que tem sido incansavelmente o defensor do movimento sindical brasileiro, o defensor dos servidores públicos.

Gostaria de testemunhar esses fatos sobre os quais ele, Senador Paim, tem-se debruçado horas e mais horas da sua vida, do seu mandato, do seu tempo, para podermos estar hoje, aqui, realizando esta audiência pública.

Parabéns, Senador Paim, pela sua iniciativa e pela sua coragem! (Palmas)

O senhor tem feito a diferença aqui no Congresso Nacional. Eu tenho certeza de que os gaúchos, o Brasil e nós temos o orgulho de ter um Senador que tem essa preocupação e esse compromisso.

Vamos mais longe para falar sobre servidores públicos. Os servidores públicos do Brasil são a única categoria que mantém o Estado pagando seus impostos continuadamente. Os servidores públicos são os únicos que pagam Imposto de Renda eternamente, porque fazem opção para ser servidores públicos e, quando prestam concurso público, preparam-se e são taxados com Imposto de Renda, no INSS ad eternum. E, até então, o Executivo ainda não teve a preocupação de regulamentar, de dar o direito que a lei determina.

Portanto, penso que essa dívida, esse projeto, como o Senador bem ponderou, consolida-se no Executivo. O Executivo precisa entender melhor, assimilar melhor esta necessidade nossa para consolidarmos o que sendo feito aqui, hoje.

E nós, servidores, vivemos angustiados. Não podermos estar sujeitos a, se necessário for, entrarmos em greve, e, de repente, um decreto editado goela abaixo, dizendo como nos devemos comportar. A 151 nos regulamenta, ela nos organiza-nos e nos dá os direitos que temos, mas que não podemos praticar. Ainda estamos vivendo na era da escravidão em relação aos servidores públicos e ao movimento sindical brasileiro.

No advento da Constituição de 1988, nós tivemos o direito de nos sindicalizar, mas não tivemos o direito de praticar o movimento sindical livre, não tivemos o direito de organizar a categoria, porque nós não temos um custeio, nós não temos o direito de greve, nós não temos o direito à negociação coletiva.

Então, era dentro dessa linha que eu queria agradecer a todos os participantes, ao Senador Paim, ao Senador Waldemir Moka e a todas as centrais sindicais que aqui estiverem e à Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, que, a vida inteira também, têm feito uma luta incansável.

Muito obrigado a todos. Vamos à luta! Vamos à vitória!

Obrigado. (Palmas.)

(Manifestação da plateia: “Convenção 151 já!”)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O último expositor é o Sr. Nilton Paixão, Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União – Sindilegis.

Antes, porém, concedo a palavra à Srª Mônica Valente, que quer fazer uma comunicação ao Plenário.

A SRª MÔNICA VALENTE – Eu queria pedir autorização, Presidente, Senador Waldemir Moka – eu me esqueci de fazê-lo na minha fala – para distribuir este pequeno catálogo sobre a Convenção nº151/154, de uma campanha interamericana que nós estamos realizando. É um pequeno catálogo que explica as convenções para divulgação. É só a sua autorização para poderem distribuir.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com a palavra, o Sr. Nilton Paixão.

O SR. NILTON PAIXÃO – Exmo Senador Waldemir Moka, que já pôde perceber claramente que testemunha uma virada histórica num movimento sindical do setor público.

Ouso dizer – corrijam-me os companheiros de luta – que haverá uma data marcante para todos nós: antes e depois desta audiência pública, porque ela não vai resumir-se a este breve encontro. Ela vai surtir frutos, e frutos rápidos, de colhida rápida, de amadurecimento forçado com nossas articulações e por estes homens que estão aqui na condução dos destinos do Senado e da Câmara dos Deputados.

Saúdo, com muito carinho – o nome dele é muito grande – o Senador: Paulo Paim, trabalhador, servidor público dos aposentados do Brasil, que sempre tem sido realmente um incansável guerreiro em defesa de todos nós.

Eu vou falar especificamente, não sem antes saudar a iniciativa do Senador Rodrigo Rollemberg. Senador Moka, é urgente a formação dessa Frente Parlamentar. Deputado Policarpo, Deputado Vieira da Cunha, aqui presentes, vocês já precisam se articular, também na Câmara dos Deputados, em sintonia com o Senador Moka, que preside esta Comissão, com os Senadores Paulo Paim, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin e todos os que nos dão apoio, como a Senadora Lídice da Mata, que é uma guerreira, lutadora em defesa de todos nós. A nós nos preocupa uma questão fundamental que se chama processo legislativo.

Antes de falar dessa questão – e eu não vou me exceder no tempo – eu preciso fazer registro de alguns companheiros de luta, como João Domingos, da CSPB; Antonio Carlos, da Confelegis; Pedro Armengol, que tem um nome complicado para danar, mas para compensar é um guerreiro em luta dos servidores públicos; o Aires Ribeiro, companheiro de Força; o Ogib, da Associação dos Servidores Aposentados da Câmara dos Deputados; a Fátima Mosqueira, da Associação dos Servidores da Câmara; Toninho, do Diap, que sempre está aí nos apoiando e nos fornecendo toda a estrutura e orientação técnica, e os conselhos de sempre; e o Lineu, da UGT.

O Edison, do Mosap – viu, Senador Paim? – me ligou dizendo que não pôde estar aqui, mas que lhe transmite um abraço fraterno. O Edison é Presidente do Movimento dos Servidores Aposentados do Brasil.

Não tenho como discordar, Senador Moka, do que disse o Senador Jayme Campos, que, neste momento, depende do Executivo. Mas o Executivo não sintetiza a democracia. As Casas da democracia são o Senado Federal e a Câmara dos Deputados. É óbvio que nós precisamos da boa vontade da Presidente Dilma, que já manifestou essa boa vontade no dia 6 de março, ao internalizar a Convenção nº 151 da OIT.

O que nós pedimos aos Parlamentares da base? Que se articulem junto às suas respectivas Lideranças, porque o processo legislativo e o calendário internacional da OIT nos assombram. Seria muito bom que nós pudéssemos chegar a Genebra, em junho, já com a OIT internalizada e regulamentada.

Então, o que é preciso fazer em termos práticos? Que o Executivo imediatamente envie para cá o consenso da Comissão bipartite entre as centrais sindicais. E que, também, a matéria ao chegar – e provavelmente chegará pela Câmara dos Deputados – que haja um acordo de Lideranças para que seja submetida a matéria ao regime de tramitação de urgência, sob pena de não lograr êxito a tramitação. E ainda há mais um agravante, que V. Exªs conhecem, que são as festas juninas e julinas que se aproximam. Por uma questão política tradicional, cultural e respeitável, as bancadas nortista e nordestina têm que estar junto as suas bases neste momento.

Então, fica aqui esse apelo: que nós não sejamos o último país do Mercosul, ou da América, a ratificar a Convenção nº 151 da OIT. Conte com todo o movimento sindical. Vamos turbinar esse processo legislativo e implorar à nossa Presidente Dilma que envie imediatamente o texto acordado.

Fica aqui um abraço fraterno a todos os companheiros de luta. (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Sr. Nilton Paixão, agora vou conceder, Senador Paulo Paim, a palavra aos Senadores e, depois, aos Deputados Federais que quiserem fazer as colocações.

Quero dizer que aqui foi dito que as centrais já entregaram uma proposta. Quer dizer, o Executivo tem uma proposta. A minha primeira pergunta é se os outros segmentos concordam. Isso é consenso? Porque isso é fundamental, pois, se houver uma proposta e todos os segmentos que aqui se pronunciaram estão de acordo com essa proposta... Porque me pareceu que alguns segmentos não conheciam ou não tinham notícia de que tinha sido entregue. Então, essa é uma preocupação: se representa, é um bom início.

Então, o Governo tem ou teria uma proposta que representa 100%; quer dizer, o consenso é possível, mas está lá. A partir de lá, as duas Casas, o Senado e Câmara, começariam a pedir – se, evidentemente, a Presidente Dilma entendeu, ou os seus ministros da área entenderam – que essa proposta já viesse para cá, para que a gente iniciasse esta discussão em cima dela. Pelo menos para mim, pareceu que as sindicais estão em consenso quanto a isso.

Então, Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra, mas eu gostaria de colocar isso como aquilo que me parece ser a forma mais objetiva de fazer com que esta proposta venha mais rapidamente para esta Casa.

Concedo a palavra ao autor do requerimento que ensejou esta audiência pública, Senador Paulo Paim. (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, eu vou ser bem objetivo, senão vou repetir todos os argumentos que eles usaram. Então, eu vou entrar no encaminhamento, de imediato, desta discussão, da Convenção nº 151.

Deu-me a impressão, ao longo do debate, de que não há um consenso fechado; não há, digamos, consenso absoluto aqui. Há alguma divergência entre as falas, entre o que nós poderíamos efetivamente votar aqui no Congresso.

Eu vou dar um exemplo: eu recebi um documento da Fonacate (Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado). Na verdade, quando eles me procuraram, eu disse: “entrem com uma proposta de iniciativa na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa”. Assim eles fizeram, e eu só vou ler aqui o título. Eles encaminharam Disposições Gerais, Capítulo I; Do Direito à Livre Associação Sindical das Entidades, Capítulo II; Da Negociação Coletiva, Capítulo III; Do Direito de Greve, Capítulo IV; e, depois, vai, ainda, Dos Observatórios da Relação de Trabalho e Serviço Público, Capítulo V; e, Capítulo VI, Das Disposições Finais.

Isso eu recebi da Fonacate e lhes disse: “Olha, eu não quero eu ser o autor. Vocês entram na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, eu posso assumir a relatoria [e assim o fiz] e passo a trabalhar em cima da proposta que veio dos trabalhadores”.

O que eu estaria propondo aqui?

Existe, por movimentação, naturalmente, e vontade até dessa SUG, que é uma proposta de iniciativa que vem do movimento para a Comissão, de que ela fosse votada amanhã. Eu daria o parecer, naturalmente, favorável à iniciativa dos trabalhadores.

O que eu estou pretendendo fazer?

Não votar amanhã. Retiro, digamos, o relatório apresentado. Eu pediria que essa proposta das centrais sindicais e do movimento social fosse apresentada também lá – não é da autoria desse ou daquele Parlamentar –, que fosse encaminhada à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. Eu, então, avoco todas as propostas para um único parecer e apresento um substitutivo que virá de imediato para esta Comissão. Lá só se dá entrada, e aqui é que se vai depois fazer o debate. E, daí, se houver um entendimento, naturalmente, nós votaríamos aqui sob a tutela, no bom sentido, do relator que o Presidente indicar. Eu darei o parecer lá naquela Comissão.

Eu acho que é um projeto sobre o qual nós podemos construir um grande entendimento. Já é instrumento de pressão para que o Executivo mande para cá. O Legislativo estaria construindo uma proposta (Palmas.), e o Executivo mande o dele. Do contrário, nós vamos começar a trabalhar na busca da regulamentação.

Esse seria o meu encaminhamento. Digo já: não se preocupem se virem esse relatório por aí. O relatório não será votado. É uma contribuição ao debate apresentada pela Fonacate. E, a partir dos documentos que eu vou receber das centrais sindicais, que será registrado lá na Comissão de Direitos Humanos, eu faço um substitutivo, aprovo lá e mando para cá.

Aí, V. Exª vai indicar o relator da versão final. E podemos chegar a um acordo de que nada será votado sem uma outra audiência pública, porque é um tema, de fato – nós todos sabemos – complexo, que exige muito, muito cuidado com a matéria.

Só isso de encaminhamento, meu amigo e Presidente, Senador Waldemir Moka, e agradeço a V. Exª pela forma como tem encaminhado esta Comissão. Quando aqui saiu – permita que eu diga isso, e V. Exª também o elogiou – o Senador Jayme Campos, que fez uma bela Presidência, eu dizia: “Ninguém vai superar você, Jayme Campos”. Eu sou obrigado a dizer: “Jayme Campos, tem um aí que está quase o superando já.”

Uma salva de palmas para os dois aí. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Obrigado, Senador Paulo Paim.

Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – Sr. Presidente, apenas para saudar os representantes dos servidores públicos aqui, do sindicalismo.

Oferto o meu apoio a essa luta pela Convenção nº 151 e pela nº 154, dizendo da nossa disposição de estar ao lado de vocês, especialmente liderada, em tantas batalhas políticas aqui, Senador Moka, pelo Senador Paulo Paim e pelo Senador Jayme Campos que, nesta Comissão, deu uma importante contribuição à luta da sociedade brasileira, especialmente dos trabalhadores brasileiros.

Nosso Senador Paim é um precursor nessa batalha dos funcionários públicos federais, estaduais, municipais na luta pelos seus direitos. Eu tive a oportunidade, no meu Estado da Bahia, de estar sempre ao lado dos servidores públicos estaduais e municipais, até porque fui prefeita. Antes, tive a possibilidade de ajudar os servidores públicos municipais e, depois, de travar com eles um debate democrático que nos permitiu manter uma relação política em todo o período de nosso governo e após a minha administração.

Então, quero dar meus parabéns a esta audiência e a essa iniciativa realizada, como tantas outras, e tão importante para o trabalhador brasileiro, realizada pelo Senador Paulo Paim.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O Senador Paulo Paim fez um encaminhamento. Eu gostaria que, entre os que falaram... 

Antes, vou conceder a palavra ao Deputado Federal Assis Melo, do PCdoB do Rio Grande do Sul.

O SR. ASSIS MELO (PCdoB – RS) – Sr. Presidente; debatedores, quero saudar a Mesa na pessoa do Presidente e do nosso conterrâneo, Senador Paulo Paim.

Nós somos do movimento sindical também. Sou Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Caxias do Sul, licenciado.

Primeiro, nós temos de saudar o esforço das centrais sindicais, de todos os trabalhadores que, ao longo de suas marchas, têm colocado na pauta a 151, a 158, que não é menos importante que a 151.

Nós estamos aqui fazendo este debate, neste momento, sobre a 151. Acho que ela tem sua importância imediata exatamente para que possamos ter o espaço definido para exatamente regulamentar pelo menos a negociação. Parece que estão... Um País que nós... Estamos aqui engatinhando na democracia. São fatos como este que nos fazem crer que estamos longe ainda de uma democracia plena, pois um setor tão importante para o Estado e para a sociedade, como é o funcionalismo público, não tem direito sequer à negociação.

Então, nós temos de compreender que, em um Estado que precisa avançar na democracia – e clama por isso –, isso, por si só, vindo da Presidência, também em conjunto e em negociação com as centrais, é um gesto importante.

Então, ao mesmo tempo em que reconhecemos ainda essa falta de democracia e a importância que é a negociação... Se nós não temos o direito nem de negociar, teremos o direito a quê? Portanto, é importante este momento, em que as categorias estão mobilizadas e, acho, o Parlamento também. Quando o Governo quer e o Parlamento está sempre com essa vontade maior de fazer, eu acho que nós temos condições de andar rapidamente.

O Nilton Paixão aqui falou das festas juninas. Eu acho que se a gente consegue fazer uma versão a mais, até porque já tem um documento das centrais, uma opinião do Governo. Eu acho que nós conseguimos, sim – quem sabe – saudar as festas juninas com a ratificação da Convenção nº 151. Já há um entendimento, há uma vontade política. Assim, eu acho que, se há alguma coisa para ser ajeitada, será rapidamente feita, porque há uma vontade do Executivo e da grande maioria dos Parlamentares, o que nos dá a certeza de que avançamos. 

Então, era a exposição que eu queria fazer, Sr. Presidente, não sem antes fazer um convite, Senador Paulo Paim. No dia 8 de maio, às 10h, uma quarta-feira, faremos uma sessão solene em homenagem à velha CLT, que muitos querem que acabe. Eu não! Eu saúdo a CLT, exatamente porque quem falou que queria acabar com a CLT não quer construir algo novo na CLT e dar mais direitos aos trabalhadores, mas, sim, para retroceder a Vargas. Infelizmente, é uma luta grande no Parlamento para que os direitos dos trabalhadores continuem avançando e dando cada vez mais um espaço maior àqueles que trabalham.

Era isso, Sr. Presidente.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo ao Deputado Assis Melo, quero conceder a palavra ao Sr. João Domingos Gomes dos Santos, mas peço objetividade.

Há uma proposta – parece-me que é uma forma legítima de pressão do Poder Legislativo – no sentido de começarmos a discutir aqui um projeto que possa ser o consenso de toda a base. A partir daí, o Governo, imagino eu, se preocuparia em mandar. É claro que isso nós vamos ver na prática.

V. Sª tem a palavra.

O SR. JOÃO DOMINGOS GOMES DOS SANTOS – Obrigado, Sr. Presidente.

É exatamente para informá-los, Sr. Presidente e Senador Paulo Paim, que nós fizemos uma consulta neste ambiente com todas as centrais sindicais aqui presentes. O Pedro Armengol já tinha saído, mas viemos juntos a esta audiência e determinamos que o nosso propósito maior era encontrar uma alternativa que tirasse essa questão da regulamentação do ponto morto em que se encontra lá no Executivo desde o dia 21.

Então, posso assegurar – e espero que o Deputado Policarpo me acompanhe nisso – que a CUT também nos acompanha. A Conlutas já nos autorizou a informar que todas as centrais aqui presentes, as sete centrais aqui presentes, concordam e louvam a solução proposta pelo Senador Paulo Paim que, como sempre, mais uma vez dá uma objetividade muito grande.

Raríssimas vezes entramos numa audiência pública, num assunto tão complexo, tão amplo quanto este, e saímos, objetivamente, praticamente com uma solução, que é esta: avocar para a Comissão de Assuntos Sociais todas as propostas que tratam do mesmo assunto, sob a relatoria do Senador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Direitos Humanos.

O SR. JOÃO DOMINGOS GOMES DOS SANTOS – Perdão, dos Direitos Humanos, que poderia, assim, sistematizar todas as propostas. Aqui será a nova instância de debates, de consenso dessa proposta.

Parabéns, Senador Paulo Paim.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador, a experiência mostra que temos um encaminhamento, sugerido pelo Senador Paulo Paim. Imagino que V. Sª falou pelo conjunto, pois invocou todas as centrais.

Então, neste momento, quero dizer que a Comissão de Assuntos Sociais vai aguardar. Há um encaminhamento proposto pelo Senador Paulo Paim, que vai começar na Comissão de Direitos Humanos. Na hora em que chegar aqui à Comissão de Assuntos Sociais, o Presidente tem o compromisso de indicar para relator, aqui na Comissão de Assuntos Sociais – e não poderia ser diferente –, mercê de sua trajetória, de sua luta, e também porque foi o Senador que ensejou esta audiência pública.

Então, aqui na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência indicará também o Senador Paulo Paim como Relator do projeto. (Palmas.).

Acho que cumprimos com a nossa finalidade.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 16 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 30 minutos.)
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